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Apresentação

O livro “Conflitos Sociais e Desenvolvimento : flagrantes da realidade atual” 

é composto por 11 capítulos com textos dos professores com os seus orientandos de mestrado e/ou de doutorado que mostram uma diversidade de temáticas que condizem com a proposta interdisciplinar  do Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Social da Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES. 

O livro é composto por quatro partes. A primeira parte “POLÍTICAS PÚBLICAS” é composta pelos textos: “As Cotas nas Universidade Públicas do Brasil: Algumas evidências empíricas do sucesso, com ênfase para a Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES” das autoras Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide e Luciene Rodrigues. “Políticas Públicas de Saúde para o Licenciamento Compulsório de medicamentos” de Elton Dias Xavier e Sheile Nayara Ferreira e “Cidadania, Democracia e Direitos Sociais: O conflito na Política” de Luci Helena Silva Martins. 

A segunda parte “DESENVOLVIMENTO E TERRITORIO” consta os textos: 

“Desenvolvimentismo e Neodesenvolvimentismo no Brasil” de autoria de  Zaira Rodrigues Vieira, “Uma Cidade, Multiplos Territórios: Desafios ao Desenvolvimento Urbano” de Anete Marília Pereira e “O discurso contraditório do 

“Desenvolvimento” do Norte de Minas Gerais por meio da mineiração” dos autores Marcos Esdras Leite, Rita Mariana Nogueira. 

A terceira parte “ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL” é composta pelos textos: “A Construção dos Papéis de Gênero na Modernidade” de Maria da Luz Alves Ferreira e Maria Fernanda Soares Fonseca. “Estratificação Educacional e Participação Social” dos autores Gilmar Ribeiro dos Santos, Marina Moura Leôncio e Vaena Martins. “Microempreendedor Individual Singularidades e Ambiguidades” de Carlos Renato Theophilo e Simone Mendes de Oliveira. 

Na ultima parte “COMUNIDADES TRADICIONAIS” consta os textos “Ciências  Sociais  e  a  interpretação  de  processos  sociais  emergentes  a  partir  da invenção de sujeitos coletivos: Povos e Comunidades Tradicionais” de João Batista de Almeida Costa e “Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir” das autoras Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo. 
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Nota-se assim que os docentes que compõem às linhas de pesquisa do Programa vem viabilizando a produção conjunta com os seus orientandos e com isso contribui para o fortalecimento das atividades de pesquisa na UNIMONTES, com vistas à sua integração ao debate acadêmico nacional, além de sua contribuição para o desenvolvimento regional a partir do conhecimento produzido. 

O conjunto de artigos é fundamental para levar os leitores a terem uma compreensão da dinâmica das relações sociais, na medida em que envolvem temáticas que vão desde as Políticas Públicas de Saúde, Desenvolvimento, A questão do Urbano, As Comunidades Tradicionais e Desigualdade e Estratificação Social. 

Os capítulos demonstram as percepções dos atores sociais a cerca da realidade vivenciada. 

Pode-se observar também dados e reflexões sobre a configuração espacial e espaços importantes, como é o Norte de Minas Gerais com suas características peculiares,  a partir das diferentes perspectivas metodológicas e teóricas, resultando numa pluralidade de interpretações sobre fenômenos sociais que acontecem em todos os espaços e lugares sociais. 

Os autores apresentam nos textos uma grande sensibilidade para tratar de transformações na sociedade contemporâneas, em distintas esferas e a partir de diversos enfoques, mas o que tem em comum as preocupações em destacar o olhar crítico sob a ótica do Desenvolvimento Social em relação a fenômenos que impactam cotidianamente a nossa realidade que constantemente nos oferece como cientistas sociais novos desafios e problemas para ser analisados a luz das matrizes teórico metodológicas propiciando sempre uma leitura e/ou releitura dos mesmos. 

Por fim, parabenizamos os autores que contribuíram com os capítulos que compõem o livro, e esperamos que a leitura do mesmo propicie novas reflexões sobre o Norte de Minas Gerais, região que carece ainda de muitas pesquisas e análises para explicar as desigualdades sociais bem como a diversidade cultural as disparidade urbano e rural  que é característica da região. 

Os organizadores

 Gilmar Ribeiro dos Santos e

 Maria da Luz Alves Ferreira

6

PARTE 1 

POLÍTICAS PÚBLICAS
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 Capítulo 1

O SISTEMA DE COTAS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

MONTES CLAROS (UNIMONTES): ALGUMAS EVIDÊNCIAS 

EMPÍRICAS

 Maria Elizete Gonçalves

 Maria Helena de Souza Ide

 Luciene Rodrigues

Introdução

As  ações  afirmativas,  com  o  intuito  de  garantir  o  acesso  dos  negros  às universidades brasileiras, foram feitas a partir de reflexões prévias, por meio de alianças e negociações políticas envolvendo reitores, congregações universitárias e movimentos sociais, sob a vigilância ativa da sociedade e dos intelectuais públicos (GUIMARÃES e RIOS, 2014). 

Nos anos 1990, se intensificou a adoção de políticas afirmativas no Brasil através da definição de cotas para determinados segmentos sociais. No início dos anos 2000, por meio de legislações estaduais, parte das vagas das universidades brasileiras foi reservada para alunos negros, indígenas, egressos de escolas públicas e portadores de necessidades especiais. Em 2012, por meio da Lei Federal nº 12.711/2012, garantiu-se a reserva de 50% das matrículas por curso e turno aos alunos provenientes integralmente do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos (EJA), nas 59 universidades federais brasileiras e nos 38 institutos federais de educação, ciência e tecnologia. 

Muitas foram as críticas às políticas de cotas, quando inicialmente instituídas nas universidades do país. Entre elas, destacam-se as seguintes: i) a inconstitucionalidade do sistema de cotas; ii) a subversão do princípio do mérito acadêmico pelas cotas; iii) o alto grau de miscigenação existente no país, que impede identificar quem é branco ou negro; iv) a má formação dos egressos de escolas públicas, com comprometimento do nível acadêmico das universidades 9
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e; v) a criação ou aumento do racismo. Atualmente, tais críticas (entre outras) são consideradas como mitos. 

A partir da implementação do sistema de cotas no ensino superior, no país, alguns estudos foram feitos analisando a experiência das cotas em algumas universidades estaduais e federais brasileiras. O objetivo desse artigo é mostrar a experiência da Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES), no que se refere ao desempenho dos cotistas no processo seletivo (01/2010) e ao longo da graduação. 

A UNIMONTES instituiu o sistema de reserva de vagas em 2004, distribuindo 45% do total de vagas em cada curso de graduação às categorias “Afrodescendente carente”,  “Egresso  de  escola  pública  carente”  e  “portador  de  deficiência  e indígena”. Para cada uma das duas primeiras categorias, 20% das vagas e, para a última, 5%. O início efetivo do sistema de vagas na Universidade ocorreu no processo seletivo 1/2005. 

Especificamente,  analisa-se  comparativamente,  o  desempenho  acadêmico  de alunos cotistas e não cotistas de 21 cursos de graduação com duração de quatro anos. Esses alunos, a princípio, deveriam concluir o curso em dezembro de 2013. A pretensão é verificar em que medida os resultados obtidos pelos cotistas, na UNIMONTES, se assemelham às experiências dos cotistas das demais universidades citadas nesse estudo. Os dados referentes à UNIMONTES foram coletados junto à Secretaria Geral da Universidade e no sítio da Instituição. 

O artigo está estruturado em cinco seções, incluindo essa parte introdutória. Na segunda é feita uma abordagem sobre as políticas afirmativas no ensino superior. 

A terceira apresenta a experiência da adoção de cotas em algumas universidades estaduais e federais do país. Os resultados de acadêmicos cotistas e não cotistas da UNIMONTES são apresentados e discutidos na quarta seção. A quinta e última seção consiste das considerações finais. 
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 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues As políticas afirmativas no ensino superior

A escola tem sido chamada a se colocar no debate acerca do respeito à diversidade e pluralidade cultural. O chamamento para esse envolvimento tem tomado corpo através de documentos oficiais, como o caso da Lei 10.639/2003 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2004). 

Acompanhando essa tendência, diretrizes emanadas do Ministério da Educação propõem a inclusão do tema transversal Pluralidade Cultural no currículo das escolas de nível elementar e média (BRASIL, 1997). Não menos significativos são os mais diversos projetos desenvolvidos no interior de inúmeras escolas espalhadas pelo país afora com o objetivo de valorizar e dar visibilidade a formas de expressões culturais de grupos e segmentos sociais colocados em situação de subalternidade. Também se inscrevem como parte dessa mesma estratégia a implantação do sistema de cotas no ensino superior para segmentos histórico e socialmente excluídos. 

Todas essas medidas citadas estão alinhadas e se classificam dentro das chamadas políticas afirmativas, as quais podem ser definidas: como um conjunto de políticas, ações e orientações públicas ou privadas, de caráter compulsório (obrigatório), facultativo (não-obrigatório) ou voluntário que têm como objetivo corrigir as desigualdades historicamente impostas a determinados grupos sociais e/ou étnico/raciais com um histórico comprovado de discriminação e exclusão.  (MUNANGA e GOMES, 2006, p. 186). 

Segundo Gomes (2003), as políticas de ação afirmativa representam uma mudança na postura do Estado que começa a considerar fatores como raça, cor, sexo, origem social, compleição física no momento de implementar suas decisões, substituindo o princípio da igualdade formal pela igualdade substancial, de forma a dar legitimidade às suas ações.1

1 

Segundo os princípios da igualdade formal, todos os indivíduos (abstratamente) devem receber o mesmo tratamento, sem distinção. Baseada em outra interpretação, a igualdade substancial entende que os indivíduos podem ser tratados de formal desigual se for constatada desigualdade socioeconômica entre eles. 
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Todavia,  a  implantação  e  concretização  das  políticas  afirmativas  no  âmbito educacional suscitou os mais calorosos debates, sendo que a adoção do sistema de cotas no ensino superior gerou muita polêmica, principalmente no que diz respeito às cotas para afro-descendentes carentes. Pautados nas mais diferentes posições e argumentos, tais debates preencheram tanto a pauta da academia quanto da sociedade de modo geral. Deparou-se com esta polêmica na imprensa, nas conversas em círculos informais, nas salas de aula, na literatura disponível no meio acadêmico. Afinal de contas, buscou-se conquistar e defender posições e espaços antes nunca reivindicados e contestados. 

Muitas são as indagações e implicações que cercam a adoção de cotas nas universidades. Conforme indica artigo de Guarnieri e Melo-Silva (2007), esse é um assunto que possui uma agenda intensa de discussões mesmo em um país com longa tradição na adoção de cotas nas universidades, como os Estados Unidos. 

No caso brasileiro, pelo fato dessa adoção ser recente, requer um grande esforço no sentido de produzir conhecimentos que permitam contemplar esta realidade para melhor compreender suas dinâmicas, possibilidades e limites. 

Gomes (2003) identifica o pioneirismo dessas iniciativas nos Estados Unidos, que nos anos 1960 procuraram, através das chamadas  affirmative action,  solucionar a situação de marginalidade econômica e política a qual estava submetida a população negra na sociedade norte-americana. 

Ao  discutir  políticas  afirmativas  a  partir  do  debate  jurídico,  Gomes  (2003) identifica  três  momentos  distintos  de  definição  de  seus  marcos  conceituais. 

Inicialmente se tratava de uma medida do Estado para encorajar pessoas com poder decisório vinculadas às áreas públicas e privadas para considerarem em suas decisões sobre o acesso à educação e emprego, fatores como raça, cor, sexo, nacionalidade. 

Tal “encorajamento” partia do pressuposto que inferências subjetivas poderiam estar privando determinados indivíduos pertencentes a segmentos e grupos específicos a ingressar no mercado de trabalho e nas instituições educacionais. 

Como tais medidas - chamadas pelo autor de “procedimentos clássicos”- não lograram o resultado esperado, parte-se para iniciativas mais ousadas que se 12

 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues caracterizam, no segundo momento, pela imposição de cotas que garantissem a igualdade de oportunidade de emprego e educação para representantes de minorias. Por fim, no terceiro momento, considera que as ações afirmativas tem por objetivo “a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego”. (GOMES, 2003, p. 27). 

A trajetória exposta por Gomes (2003) indica que a implantação das políticas afirmativas  podem  tanto  ter  caráter  de  obrigatoriedade  quanto  de  adesão voluntária, apresentando, diferentemente do segundo momento, um caráter mais flexível para sua efetivação em diversos espaços públicos e privados. 

O Brasil tem um passivo histórico com as camadas populares no que diz respeito à democratização do seu acesso à educação formal. Convive-se historicamente com uma realidade de descaso e exclusão de segmentos significativos de parte da população do sistema de ensino. No que diz respeito à universidade, a situação é ainda mais desfavorável. 

A entrada de estudantes egressos da escola pública nas universidades tem sido acompanhada  de  uma  série  de  desafios  tanto  para  a  academia  quanto  para eles. Uma série de problemas dificulta a permanência desses alunos no ensino superior. Dentre eles, Barbosa e Brandão (2007) apontam: as grades curriculares; os horários dos cursos; o limite de idade para ingressar em atividades de pesquisa, desconsiderando o ingresso tardio desses alunos no ensino superior; a exigência de um coeficiente de rendimento que não leva em conta o impacto inicial que o ingresso no ensino superior causa na vida desses alunos e; a pouca vivência de atividades de extensão, o que limita as atividades de aprendizado na sala de aula. 

Não menos difícil tem sido a entrada e permanência dos estudantes negros e portadores de necessidades especiais nas instituições de nível superior. Uma análise da literatura disponível sobre cotas revela que a grande polêmica parece envolver principalmente estudantes cotistas negros. 

Fato é que as cotas nas universidades brasileiras foram implantadas de forma gradual a partir dos anos 2000. Inicialmente essa implantação ocorreu nas universidades estaduais,  por  meio  de  legislações  estaduais  específicas.  Posteriormente,  a  lei 13
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12.711 (2012) sancionada pela presidente da República Dilma Rousseff, permitiu que os candidatos aos vestibulares das universidades federais pelo sistema de cotas conquistassem pelo menos 50% das vagas oferecidas nos cursos superiores. 

Apesar de muitas universidades abrirem espaço para o sistema de cotas, grande parte não divulgava o resultado acadêmico dos ingressantes por esse sistema nos cursos superiores. O primeiro motivo, segundo Santos (2013), era o receio de tornar públicos possíveis dados negativos devido à forte reação midiática às cotas, principalmente às destinadas aos estudantes negros. No que se reporta ao ingresso, havia os que apontavam para uma maior reprovação e evasão dos estudantes ingressantes pelo novo sistema; segundo esses argumentos, haveria uma queda na qualidade de ensino. Outro motivo é que somente a partir dos anos 2000 houve um crescimento dos núcleos de estudos afro-brasileiros nas universidades, sendo este um fator de não haver um número maior de pesquisas sobre o assunto. E a terceira razão para a carência de estudos sobre esse assunto, para o autor, seria a burocracia institucional. Esses motivos ilustram a importância de estudos relacionados ao tema, para melhor entendimento e compreensão dos resultados da política de cotas nas universidades brasileiras. 

As cotas nas universidades estaduais e federais brasileiras: algumas experiências

Velloso (2009) analisou o rendimento no curso para três turmas de alunos da Universidade de Brasília (UnB) de cada uma das seguintes áreas de conhecimento: Humanidades, Ciências e Saúde. O estudo contemplou tanto os ingressantes na UnB por meio do vestibular tradicional quanto pelo sistema de reserva de vagas para negros, nos anos de 2004, 2005 e 2006. Foi feita a comparação das médias das notas de dois grupos de alunos, cotistas e não-cotistas. O autor constatou que, no conjunto das três turmas de cada área, em cerca de 2/3 ou mais das carreiras não  foram  verificadas  diferenças  expressivas  nas  médias  dos  dois  grupos.  E, quando verificadas diferenças, estas foram favoráveis aos cotistas. 

Gonçalves   et al (2011) realizaram um estudo retrospectivo da trajetória acadêmica dos alunos de 22 cursos de graduação da Universidade Estadual de 14

 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues Montes Claros (UNIMONTES), com duração de quatro anos, ingressantes pelo processo seletivo 1/2005, ou seja, o primeiro processo seletivo desde a instituição das cotas. A análise das notas médias obtidas pelos alunos dos diversos cursos de graduação revelou diferenciais nos resultados acadêmicos segundo a modalidade de ingresso na Universidade.  Dentre os 22 cursos analisados, em sete o melhor rendimento  foi  verificado  para  os  acadêmicos  ingressantes  pelo  PAES  e  em cinco, pelos acadêmicos do sistema universal. Ou seja, em pouco mais da metade dos cursos analisados, as melhores notas foram obtidas pelos alunos não cotistas. 

Quanto aos alunos cotistas, os egressos de escola pública carentes tiveram melhor desempenho em quatro cursos, enquanto os afrodescendentes carentes não sobressaíram em nenhum curso. Para seis cursos, não foi possível atribuir melhor nota a uma categoria específica (notas similares para mais de uma categoria). 

O estudo realizado por Cordeiro (2013), entre dezembro de 2003 e março de 2012, focou a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS); totalizando nove vestibulares. Dentre os cursos analisados, destacam-se Normal Superior/Pedagogia e Matemática. Na análise, considerou-se a relação entre os matriculados de 2004 a 2008 e os concluintes de 2007 a 2011, ingressantes pelas vagas gerais e pelo sistema de cotas. O curso Normal Superior/Pedagogia registrou a maior porcentagem de alunos negros concluintes (78,3%), superior à dos alunos de vagas gerais (63,6%); sendo que para os indígenas, a relação entre os alunos matriculados e concluintes foi de 54,5%. Em contrapartida, o curso de Matemática apresentou a menor porcentagem de acadêmicos concluintes. Nesse curso, os universitários do sistema de vagas gerais apresentaram uma relação entre matriculados e concluintes de 31,6%. Quanto aos alunos negros cotistas, apenas 20,3% conseguiram concluir o curso no período previsto. Por último, tem-se o grupo dos indígenas, em que nenhum dos alunos conseguiu concluir o curso; em termos percentuais, 0%. 

Na Universidade Federal da Bahia (UFBA), Santos e Queiroz (2013) analisaram o desempenho médio dos alunos cotistas e não cotistas em alguns cursos de maior prestígio social, nos anos de 2005 e 2006; constatando que a distância entre as médias de desempenho desses grupos não foi expressiva. Como exemplo, destaca-15
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se o curso de Medicina, que é um dos mais concorridos e de maior prestígio; em que a diferença de nota entre os dois conjuntos de alunos não chegou nem a um ponto percentual. Ao analisar o resultado do vestibular, no ano de 2005, segundo a ordem de classificação, verificou-se que a diferença de nota entre os candidatos aprovados foi pequena. O curso de Engenharia Civil, por exemplo, teve a menor diferença entre o primeiro da lista de aprovados do sistema de cotas e do sistema tradicional (7,5 e 7,7, respectivamente). Em relação ao curso de Direito, que foi um dos mais concorridos da Universidade, o primeiro candidato cotista classificado apresentou uma média de desempenho superior à do primeiro classificado do sistema universal (8,1 e 7,8 respectivamente). Nos anos de 2010 

a 2012, verificou-se uma redução na média do escore dos cotistas e não cotistas. 

Contudo, essa redução foi seguida por uma menor diferença entre os grupos. Os autores afirmaram que os resultados são animadores, desmistificando opiniões de desempenho inferior de alunos cotistas, e de queda da qualidade do ensino nas instituições com sistema de cotas. 

No  seu  estudo,  Silva  e  Pacheco  (2013)  fizeram  uma  análise  da  nota  média anual dos estudantes da 1ª e da 4ª série dos anos de 2005 e 2008 e da 1ª série de 2011, por categorias de vagas (geral, universal, escola pública, negros), para os cursos de alta concorrência (Medicina, Engenharia Civil, Direito). Os autores verificaram que no curso de Medicina os acadêmicos das quatro categorias de ingresso obtiveram quase as mesmas notas nas disciplinas cursadas. No curso de Engenharia Civil, as notas dos estudantes de escola pública e do sistema universal apresentaram pouca diferença, sendo que na 4ª série do ano de 2005, as notas dos alunos de escola pública foram maiores do que as dos acadêmicos do sistema sem reservas de vagas. Nesse ano, a média dos negros cotistas foi de 4,5, bem mais baixa que dos alunos do sistema geral (6,3). Contudo, essa diferença de 1,8 pontos apresentou redução com o passar do tempo. No curso de Direito, os negros cotistas tiveram uma média de 8,4 em 2005, quase igual à média geral na 1ª série de 2011, que foi de 8,5. Para a 4ª série do ano de 2008 a diferença foi maior, chegando a 1,3 pontos, sendo a nota 6,3 para os negros cotistas e 7,6 

para os acadêmicos em geral. A análise para os cursos de média concorrência (Administração noturno, Ciências da Computação e Fisioterapia) mostrou, para 16

 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues os cursos de Administração e Fisioterapia, resultados muito parecidos nas quatro categorias de ingresso. Finalmente, quanto aos cursos de baixa concorrência (Arquivologia, Ciência do Esporte e Letras noturno), constatou-se uma maior semelhança de notas médias nas turmas que iniciaram no ano de 2005. 

O sistema de cotas da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), de acordo com Beraldo e Magrone (2013), foi regulamentado pela Resolução 16/2004 do Conselho Superior. A Resolução 05/2005 fixou os seguintes grupos: (A) Cotistas negros provenientes de escolas públicas; (B) Cotistas provenientes de escola pública e; (C) Estudantes do sistema universal. Os autores analisaram o nível de desempenho dos acadêmicos da UFJF, medido pelo Índice de Rendimento Acadêmico (IRA), que corresponde à média ponderada das notas dos alunos durante seu período de estudo no curso superior. Estatísticas do IRA revelaram valores mais elevados para a categoria C (73,3), seguidos pelas categorias B e A, com valores iguais a 72,8 e 68,4 respectivamente. Contudo, as diferenças não foram grandes, entre os grupos. Quanto à reprovação, o estudo apontou que enquanto a média de alunos reprovados por notas dos grupos B e C girava em volta de 12%, a porcentagem dos cotistas do grupo A era de 18%. Ou seja, maior atenção deve ser dada aos cotistas negros. 

Pinheiro (2014) estudou o desempenho acadêmico dos alunos do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas (CCJE) e do Centro Tecnológico (CT) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), considerando as duas entradas anuais nos cursos analisados, nos anos de 2008 a 2013. O objetivo do estudo foi  analisar  em  quais  cursos  e  disciplinas  havia  diferenças  significativas  de desempenho entre os cotistas e não cotistas, com base no coeficiente de rendimento acumulado (CRA) e na média final nas disciplinas cursadas. Foram avaliados acadêmicos de 15 cursos de graduação ofertados pelos referidos centros. Nos sete cursos do CT a média do CRA foi maior para os alunos não cotistas, sendo que a diferença de notas entre os dois grupos foi estatisticamente significativa, ao nível de significância de 5%, em cinco cursos. Em contrapartida, dentre os oito cursos do CCJE, os alunos cotistas tiveram maior CRA em cinco cursos. Destes, a diferença foi estatisticamente significativa em apenas um curso. A autora concluiu 17
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que para os cursos que envolvem ciências exatas (CT) o desempenho dos cotistas foi inferior ao dos não cotistas. A média dos primeiros não atingiu a nota mínima para aprovação nas disciplinas. 

O desempenho acadêmico de cotistas e não cotistas na UNIMONTES

São apresentados os resultados, no vestibular e no curso, para os alunos de 21 

cursos de graduação da UNIMONTES, fazendo-se um recorte pela modalidade de ingresso. Esses alunos ingressaram na Universidade por meio do processo seletivo 1/2010, realizado cinco anos após o primeiro processo seletivo pelo sistema de cotas. A conclusão prevista dos cursos analisados seria em dezembro de 2013. 

A tabela 1 apresenta a pontuação mínima e máxima no processo seletivo, segundo o Centro, o Curso e a modalidade de ingresso. Não é considerado o desempenho dos candidatos pela modalidade PAES, devido ao processo de ingresso ser diferenciado. 
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 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues Tabela 1: Notas mínimas e máximas segundo o Centro/Curso e modalidade de ingresso, processo seletivo 1/2010 (UNIMONTES). 

CENTRO/CURSO

SU

ADC

EEPC

DEF/IND

Mín. 

Max. 

Mín. 

Max. 

Mín. 

Max. 

Mín. 

Max. 

CCH

Artes Música

103,0

176,0

133,0

133,0

107,5

159,0

-

-

Artes Teatro

87,0

197,0

-

-

96,0

143,0

-

-

Artes Visuais

133,5

164,0

106,0

128,0

109,5

141,0

-

-

Ciências da Religião

73,0

133,3

96,0

117,0

90,0

123,0

-

-

Filosofia

99,0

191,0

64,0

128,0

84,0

93,0

-

-

Geografia

137,0

178,0

105,8

143,0

113,0

140,0

-

-

Historia

154,0

172,5

82,0

132,5

110,0

155,0

138,0

138,0

Letras Inglês

134,5

169,0

80,0

131,0

88,5

127,5

-

-

Pedagogia

126,5

155,0

100,0

167,0

112,6

177,4

-

-

CCSA

Administração

149,0

178,5

114,0

148,0

127,0

167,0

-

-

Ciências 

82,0

178,0

97,0

103,0

96,0

133,3

-

-

Econômicas

Ciências Contábeis

133,0

152,0

104,5

151,8

108,0

171,5

-

-

Ciências Sociais

135,0

195,0

90,0

133,5

114,0

150,3

-

-

Serviço Social

153,5

187,0

89,0

139,0

153,5

187,0

-

-

CCBS

Ciências Biológicas 

137,5

153,8

105,4

145,8

122,1

154,4

-

-

(bach)

Ciências Biológicas 

145,5

169,5

113,5

162,0

139,5

164,5

-

-

(lic)

Educação Física 

109,0

152,5

96,0

100,0

118,5

149,0

-

-

(bach)

Educação Física 

115,0

140,0

54,2

106,1

97,4

163,8

-

-

(lic)

Enfermagem

163,0

188,5

153,0

188,5

153,3

168,0

125,0

125,0

CCET

Matemática

112,6

177,4

73,9

100,8

84,8

119,1

-

-

Sistema de 

151,4

183,2

62,4

138,6

97,8

123,6

131,1

131,1

Informação

Fonte: Elaboração própria, a partir do Relatório de pesquisa “Estudo da  trajetória acadêmica  dos  alunos  dos cursos de graduação da Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES, com base no ingresso pelo sistema universal e pelo sistema 19
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de cotas. FAPEMIG. Processo SHA – APQ-01041-11. Nota: CCH=Centro de Ciências Humanas; CCSA=Centro de Ciências Sociais Aplicadas;CCBS=Centro de Ciências Biológicas e da Saúde; CCET=Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas; SU=Sistema Universal; ADC=Afrodescendente Carente; EEPC=Egresso de Escola Pública Carente; DEF/INDIG=Portador de Deficiência e Indígena; Bach=bacharelado; lic=Licenciatura. 

No Centro de Ciências Humanas (CCH), foram analisados nove cursos. Em oito desses cursos, a maior nota no processo seletivo foi obtida pelos candidatos da modalidade sistema universal. Em contrapartida, os candidatos pela modalidade afrodescendente carente obtiveram a menor nota em seis cursos. Nos cursos de Artes Visuais, Filosofia, Geografia, História e Letras Inglês o melhor resultado no  processo  seletivo  foi  verificado  para  os  candidatos  do  sistema  universal; e o pior resultado, para os candidatos afrodescendentes carentes. No CCH, enquanto a maior nota foi obtida no curso de Artes Teatro, na modalidade sistema universal (197); a menor nota foi obtida no curso de Filosofia, na modalidade afrodescendente carente (64). 

Dos cinco cursos avaliados no Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA), em quatro deles a maior nota no processo seletivo foi registrada para os candidatos da modalidade sistema universal, destacando-se o curso de Ciências Sociais com a maior nota do Centro (195). As menores notas do Centro foram obtidas pelos candidatos da modalidade afrodescendente carente, exceto para o curso de Ciências Econômicas, em que a menor nota foi proveniente da modalidade sistema universal (82). 

No Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), dos cinco cursos avaliados, Enfermagem destacou-se por obter a maior nota média (188,5) no processo seletivo. Neste curso, os candidatos da modalidade sistema universal e da modalidade afrodescendente carente obtiveram a mesma média para a nota máxima. Em quatro cursos, as menores notas foram dos candidatos provenientes da modalidade afrodescendente, sendo que a nota mais baixa foi verificada no curso de Educação Física, licenciatura (54,2). Em três dos cursos do CCBS a nota mais elevada correspondeu aos candidatos da modalidade sistema 20

 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues universal. Vale destacar que nos cursos de Ciências Biológicas (bacharelado) e Educação Física (licenciatura) as notas máximas no processo seletivo foram obtidas por candidatos carentes que frequentaram escolas públicas. 

Foram avaliados apenas dois cursos (Matemática e Sistema de informação) no Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CCET), sendo que em ambos a nota máxima no processo seletivo foi obtida por candidatos da modalidade sistema universal e a nota mínima pelos candidatos da categoria afrodescendente. O curso de Sistema de informação registrou tanto a melhor (183,2) quanto a pior (62,4) nota do Centro. 

A seguir são apresentadas as notas médias dos alunos nas disciplinas ofertadas nos cursos analisados, entre o 1° e 8° período, segundo o Centro e modalidade de ingresso na Universidade. 
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Tabela 2: Notas médias no Curso, segundo o Centro e modalidade de ingresso, processo seletivo 1/2010 (UNIMONTES). 

CENTRO/ CURSO

SU

ADC

EEPC

DEF/IND

CCH

Artes Música

78,46

83,04

79,97

0,00

Artes Teatro

85,15

0,00

86,17

0,00

Artes Visuais

83,58

85,35

86,39

0,00

Filosofia

80,80

79,47

71,25

0,00

Geografia

79,38

78,78

78,70

0,00

Historia

78,69

80,27

58,68

0,00

Letras Inglês

81,90

82,73

80,89

0,00

Letras Português

85,76

82,92

87,24

0,00

Pedagogia

85,70

85,03

86,24

0,00

CCSA

Administração

85,19

80,69

82,43

2,14

Ciências Econômicas

71,74

40,23

73,57

16,88

Ciências Contábeis

78,01

80,81

78,63

0,00

Ciências Sociais 

79,04

71,77

79,15

23,38

Serviço Social

86,38

84,24

87,44

0,00

CCBS

Ciências Biológicas (bach)

78,43

71,97

79,35

0,00

Ciências Biológicas (lic)

81,00

78,74

75,63

18,63

Educação Física (bach)

80,45

63,48

83,38

0,00

Educação Física (lic)

81,38

76,84

80,72

0,00

Enfermagem

82,00

84,19

81,85

82,61

CCET

Matemática

73,05

64,60

71,23

0,00

Sistema de Informação

74,02

58,53

76,69

9,50

Fonte: Elaboração própria. 

No Centro de Ciências Humanas, os acadêmicos da modalidade egresso de escola pública carente, de quatro cursos (Artes Teatro, Artes Visuais, Letras Português e Pedagogia), obtiveram as maiores médias. Alunos ingressantes pelo sistema universal e pela modalidade afrodescendente carente apresentaram médias mais elevadas em dois e três cursos, respectivamente. A média mais elevada, entre 22

 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues os nove cursos, foi obtida pelos alunos que cursaram Letras Português, pela modalidade egresso de escola pública carente (87,24). Alunos ingressantes por essa modalidade tiveram notas médias mais baixas em três cursos. Os acadêmicos da modalidade afrodescendente carente destacaram-se, em dois cursos, com as menores médias; e os da modalidade sistema universal, em um curso. A menor nota média do Centro foi dos alunos do curso de História, da modalidade egresso de escola pública carente; sendo essa nota foi bem inferior à média de 70,0 

pontos (56,68). Uma análise por curso revela que, de uma forma geral, não houve grandes oscilações nas notas entre as modalidades de ingresso. Nesse aspecto, a maior homogeneidade foi verificada para os cursos de Artes Visuais, Geografia e Pedagogia. 

Em três dos cinco cursos do Centro de Ciências Sociais Aplicadas, os acadêmicos ingressantes pela modalidade egresso de escola pública carente apresentaram maiores médias. Em contrapartida, os alunos afrodescendentes carentes obtiveram as menores médias também em três cursos, sendo essa média bastante baixa no curso de Ciências Econômicas (40,23). Alunos das modalidades sistema universal e afrodescendente carente apresentaram maiores médias em um curso. A nota média mais elevada do Centro foi obtida pelos acadêmicos do curso de Serviço Social, na modalidade egresso de escola pública carente (87,44); enquanto a menor média do Centro2 foi verificada no curso de Ciências Econômicas, pelos afrodescendentes carentes. Para um curso do CCSA, os acadêmicos da modalidade sistema universal apresentaram a menor média, sendo que os egressos de escola pública carente não tiveram média mais baixa, entre as modalidades analisadas, em nenhum curso. A maior homogeneidade nas notas, segundo as categorias de ingresso, foi observada no curso de Ciências Contábeis. 

No Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, em dois dos cinco cursos analisados, os ingressantes pelo sistema universal e os egressos de escola pública carentes apresentaram maiores notas médias. Os alunos afrodescendentes carentes obtiveram nota média mais elevada em um curso e menores médias em três cursos. Os egressos de escola pública carentes apresentaram menores médias 2 

As notas dos portadores de deficiência e indígena não estão sendo analisadas, pois esses alunos não cursaram todos os períodos, o que explica as médias muito baixas. 
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em um curso; enquanto os da modalidade sistema universal não obtiveram menor média em nenhum curso. A maior nota média do Centro foi obtida pelos alunos que cursaram Enfermagem, da modalidade afrodescendente carente (84,19). 

Por  fim,  no  Centro  de  Ciências  Exatas  e  Tecnológicas,  os  acadêmicos  da modalidade afrodescendente carente obtiveram as menores médias nos dois cursos analisados. Quanto às médias mais elevadas, em Matemática, estas foram para os alunos ingressantes pelo sistema universal e em Sistema de Informação, para os egressos de escola pública carente. 

A tabela 3 apresenta o percentual de alunos com pelo menos uma dependência no curso, segundo o Centro e a modalidade de ingresso na UNIMONTES. 
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 O sistema de cotas na Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes): algumas evidências empíricas Maria Elizete Gonçalves, Maria Helena de Souza Ide, Luciene Rodrigues Tabela 3: Percentual de alunos com pelo menos uma dependência no Curso, segundo o Centro e a modalidade de ingresso na UNIMONTES. Processo seletivo 1/2010. 

CENTRO/ CURSO

SU

EEPC

ADC

DEF/IND

TOTAL

CCH

Artes Música

80,00%

75,00%

33,33%

-

79,16%

Artes Teatro

80,00%

100,00%

-

-

75,00%

Artes Visuais

28,57%

33,33%

0,00%

-

26,31%

Filosofia

75,00%

66,66%

83,33%

-

75,75%

Geografia

81,82%

83,33%

87,50%

-

85,71%

Historia

60,00%

100,00%

80,00%

-

73,07%

Letras Inglês

66,66%

66,66%

100,00%

-

56,66%

Letras Português

22,22%

71,42%

75,00%

-

48,27%

Pedagogia

25,00%

42,86%

33,33%

-

37,15%

CCSA

Administração

18,18%

66,67%

50,00%

-

44,12%

Ciências Econômicas

90,91%

100,00%

100,00%

-

92,00%

Ciências Contábeis

90,91%

85,71%

85,71%

-

88,24%

Ciências Sociais

60,00%

66,67%

100,00%

-

76,67%

Serviço Social

36,36%

14,29%

66,66%

-

37,50%

CCBS

Ciências Biológicas (bach)

66,66%

83,33%

66,66%

-

69,56%

Ciências Biológicas (lic)

70,00%

100,00%

71,42%

-

75,86%

Educação Física (bach)

75,00%

100,00%

-

-

86,66%

Educação Física (lic)

95,00%

100,00%

80,00%

-

93,61%

Enfermagem

33,33%

60,00%

16,00%

0,00%

36,84%

CCET

Matemática

88,90%

100,00%

100,00%

-

96,56%

Sistema de Informação

85,72%

100,00%

100,00%

100,00%

91,67%

Fonte: Elaboração própria. 

No Centro de Ciências Humanas, na maioria dos cursos analisados, a menor porcentagem de alunos com pelo menos uma dependência ao longo do curso foi observada na modalidade sistema universal. Os ingressantes pelas modalidades egresso de escola pública carente e afrodescendente carente tiveram o maior 25

Conflitos sociais e desenvolvimento: flagrantes da realidade atual Gilmar Ribeiro dos Santos - Maria da Luz Alves Ferreira (Orgs.). 

percentual de dependências, em quatro cursos. O curso de Geografia destacou-se por possuir a maior porcentagem de alunos que tiveram dependência (cerca de 85,71% dos alunos). Já o curso de Artes Visuais teve a menor porcentagem de dependentes, em pelo menos uma disciplina (26,31%). De forma mais específica, todos os egressos de escola pública carente que cursaram Artes Teatro e História, e todos os afrodescendentes do curso de Letras Inglês tiveram pelo menos uma dependência entre o 1° e 8° período. 

No Centro de Ciências Sociais Aplicadas, o curso de Ciências Econômicas se destacou com cerca de 92% dos seus alunos com pelo menos uma dependência, sendo que todos os ingressantes pelas modalidades egresso de escola pública carente e afrodescendente carente tiveram pelo menos uma dependência ao longo do curso. No curso de Administração, os alunos que menos tiveram dependência ingressaram pelo sistema universal (18,18%). No curso de Ciências Contábeis, a proporção de dependentes foi alta, mas não variou de forma significativa entre as modalidades de ingresso. Todos os alunos que cursaram Ciências Sociais, ingressantes como afrodescendente carente, tiveram pelo menos uma dependência ao longo do curso. Por fim, no curso de Serviço Social, a menor porcentagem de alunos com pelo menos uma dependência foi dos ingressantes como egressos de escola pública carente (14,29%). Ressalta-se que, no Centro, a dependência foi menos expressiva para os alunos dessa modalidade de ingresso, desse Curso. 

O Centro de Ciências Biológicas e da Saúde se diferencia dos demais quanto a distribuição dos percentuais de alunos com pelo menos uma dependência entre o 1° e o 8° período de cada curso. A diferença refere-se à modalidade egresso de escola pública carente, que apresentou, em quatro dos cinco cursos analisados, o maior percentual de alunos com pelo menos uma dependência, ou seja, uma maior concentração quando comparados com os dois centros anteriores. As menores porcentagens estão bem distribuídas entre as modalidades. O curso de Educação Física licenciatura apresentou o maior percentual de alunos com pelo menos uma dependência (93,61%), sendo que todos os egressos de escola pública carentes desse curso tiveram dependência. Já o curso de Enfermagem possui o menor percentual (36,84%), sendo os afro-descendentes carentes os alunos com menos 26
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No Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas, duas modalidades apresentaram 100% de alunos com pelo menos uma dependência nos dois cursos analisados, sendo elas egresso de escola pública carente e afrodescendente carente. No curso de Matemática, todos os egressos de escola pública carentes e afrodescendentes carentes tiveram dependência. No curso de Sistema de Informação, todos os alunos das duas últimas modalidades citadas tiveram pelo menos uma dependência na graduação. 

Considerações finais

Neste estudo foi feito o acompanhamento prospectivo da trajetória acadêmica dos alunos cujo ingresso na UNIMONTES foi por meio do Processo seletivo 1/2010, matriculados em cursos de graduação com duração de quatro anos. 

No processo seletivo, dos 21 cursos analisados, os candidatos da modalidade afrodescendente carente apresentaram menores notas em 17. Quanto às maiores notas, os candidatos da modalidade sistema universal se destacaram em 16 cursos. 

Importante destacar que a diferença nas notas (máxima e mínima) dos candidatos pelo sistema universal em relação às demais categorias foi bastante elevada, na quase totalidade dos cursos. 

Na graduação, os resultados indicaram que para 10 cursos, as menores notas obtidas foram dos acadêmicos afrodescendentes carentes. Em contrapartida, as notas médias dos ingressantes como egressos de escola pública carente foram mais elevadas em nove cursos; enquanto os alunos da modalidade sistema universal obtiveram maiores médias em seis cursos e os da modalidade afrodescendente carente em quatro cursos. 

Embora não necessariamente os candidatos aprovados no vestibular sejam os alunos matriculados nos cursos analisados, os dados apontaram que, para a maioria dos cursos, os alunos cotistas tiveram um melhor desempenho na graduação, em relação aos alunos não cotistas; diferentemente do que foi observado no processo 27
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seletivo. Ainda que a diferença de notas no vestibular tenha sido significativa entre os cotistas e não cotistas, ao longo do curso essa diferença reduziu-se substancialmente. Especificamente com relação aos afrodescendentes carentes, apesar  do  seu  desempenho  inferior  em  vários  cursos,  parte  significativa  deles tem sido capaz de superar as dificuldades e barreiras à aprendizagem ao longo da graduação. 

A desigualdade de resultados observada nesse estudo em relação aos negros guarda, de alguma forma, relação com a trajetória de exclusão social que vigora no país. A política de cotas pode ser uma forma de contribuir para a redução das desigualdades estruturais de acesso ao ensino superior nas universidades; resultando em uma ampliação das oportunidades de grupos historicamente desfavorecidos na sociedade brasileira. 

Quanto à porcentagem de alunos com pelo menos uma dependência durante o curso, considerando-se os 21 cursos analisados, a modalidade egresso de escola pública carente apresentou maiores percentuais em onze cursos, a modalidade afrodescendente carente apresentou maiores percentuais em oito cursos e a modalidade sistema universal em um curso. Vários cursos tiveram a porcentagem de alunos com dependência igual a 100%. Destacam-se os cursos de Matemática e Sistemas de Informação, que apresentaram essa porcentagem para duas e três modalidades de ingresso, respectivamente. 

A literatura sobre o sistema de cotas no ensino superior aponta para as dificuldades relacionadas à permanência dos acadêmicos cotistas nas universidades. Uma das dificuldades  apontadas  diz  respeito  ao  fato  do  aluno  cotista  precisar  trabalhar para o seu sustento e de sua família. Porém, mesmo vivenciando essa situação, e apesar da expressiva ocorrência de dependência sobretudo entre os ingressantes na Universidade pelo sistema de reserva de vagas, eles tem conseguido não apenas concluir o curso, mas o fazer obtendo maiores notas em relação aos seus pares, não cotistas, em vários cursos. 

A experiência observada na UNIMONTES é similar às experiências de outras universidades do país, no sentido de apontar bons resultados para os acadêmicos cotistas. Tais resultados contribuem, entre outros aspectos, para desmistificar a 28
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Entendemos que estudos como esse se revestem de especial importância, pois apesar do crescente interesse pelo tema e outros estudos já realizados, falta ainda muito para que se atinja um patamar minimamente razoável de compreensão sobre a real situação enfrentada pelos segmentos com histórico de marginalidade social e econômica no que se refere ao acesso democrático à educação formal e sua conclusão com sucesso. 
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 Capítulo 2

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE PARA O LICENCIAMENTO 

COMPULSÓRIO DE MEDICAMENTOS 

 Elton Dias Xavier

  Sheile Nayara Ferreira

Introdução

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) apresenta, como Direito Fundamental social e como um dos componentes da seguridade social, o Direito à Saúde. Tal Direito se configura como de suma importância por estar umbilicalmente atrelado ao Direito à Vida e à própria dignidade humana. 

Com efeito, o conceito de vida digna pressupõe o gozo de pleno estado de saúde. 

Nesse contexto, os medicamentos se mostram como elementos de importância ímpar para garantia do Direito à Saúde. Suas patentes, como forma de garantir novos investimentos em pesquisa, tecnologia e formulação de novos fármacos, além de divulgação das informações obtidas com os produtos já existentes, são protegidas internacionalmente pelo Acordo Sobre Aspectos de Direito da Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS) – em inglês,  Agreement on Trade-Related Aspects of Intelellectual Property Rights – e nacionalmente, pela Lei 9.279, de 14 de maio de 1996, denominada Lei de Propriedade Industrial (LPI). 

A proteção dada às patentes confere ao seu titular o direito de exclusividade sobre o invento pelo prazo de vinte anos, após o qual a patente cai em domínio público e pode ser explorada por terceiros. 

No entanto, essa exclusividade, por vezes, faz com os detentores das patentes de medicamentos confiram altos preços aos seus inventos, impedindo a aquisição de produtos por particulares e países que os distribuem à população por meio de políticas públicas. 

Desse  modo,  instaura-se  um  conflito  entre  o  direito  à  saúde  da  população, visto aqui como o fornecimento de medicamentos pelo Estado, e o direito de 33
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propriedade, exposto aqui na proteção dada às patentes. 

Nesse contexto, o trabalho em tela possui como objetivo principal analisar, no caso da colisão entre o Direito à Vida e o Direito de Propriedade, qual desses direitos deve prevalecer no caso concreto, bem como demonstrar as consequências do licenciamento para as políticas públicas de saúde, como base na análise do caso dos antirretrovirais. 

Seguindo esses apontamentos, o primeiro item se dispõe a tratar sobre o Direito à Saúde no Brasil e o fornecimento de medicamentos pelo Estado. Já o segundo tópico diz respeito à proteção das patentes de medicamentos e ao instituto do licenciamento compulsório. 

Por  fim,  no  terceiro  e  último  ponto,  analisa-se  o  Direito  à  Saúde   versus   a proteção dada às patentes, bem como o licenciamento compulsório e o caso dos antirretrovirais. 

O DIREITO À SAÚDE NO BRASIL E O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO

O Direito à Saúde na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Não condiz com os estudos atuais se falar em um conceito único e universal de saúde, pois a sua concepção envolve aspectos físicos, sociais, espirituais e mentais, gerando as chamadas  representações de saúde, que variam conforme cada realidade social e cada vivência individual. 

No entanto, a Organização Mundial da Saúde (OMS), em sua constituição, adota a concepção de saúde como equilíbrio, conceituando-a como “[...] o estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de doenças ou enfermidades.”. Esse conceito de saúde elaborado pela OMS é o adotado pela CRFB/1988. 

E como se vê a seguir

[...] A noção preconizada pela OMS superou a concepção de saúde como 34
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mera inexistência de doenças e trouxe uma visão mais ampla deste direito, associada à ideia de qualidade de vida, e que engloba uma série de prestações positivas por parte do Estado que extrapolam aspectos estritamente curativos (Xavier; Brandi, 2010, p. 41). 

O Direito à Saúde se encontra inserido na CRFB/1988 tanto no rol dos direitos fundamentais sociais, insculpido no art. 6.º, como no capítulo destinado à ordem social, sendo um dos elementos que compõem o tripé da Seguridade. Ademais, possui ele uma estreita ligação com o Direito à Vida e com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, chegando-se a apontar que, mesmo se o Direito à Saúde não fosse previsto de forma expressa na Constituição brasileira, seria reconhecido como Direito Fundamental implícito. 

A CRFB/1988, ao tratar da Saúde, a consagra, em seu artigo 196, como um 

“direito de todos” e “dever do Estado”, além de estabelecer que sua garantia se perfaz “mediante políticas públicas sociais e econômicas” visando a “redução do risco de doença e de outros agravos” bem como o “acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”. E, no art. 197, por sua vez, reconhece as ações e serviços de saúde como de relevância pública. 

A Assistência Farmacêutica no Brasil e a Política Pública de Fornecimento de Medicamentos Antirretrovirais

Como pontuado alhures, o Direito à Saúde consiste tanto no dever de proteção da saúde, como no direito a prestações. E, conforme aponta o art. 196 da CRFB/1988, o Direito à Saúde é direito de todos e, em contrapartida, dever do Estado, devendo ser realizado “mediante políticas públicas sociais e econômicas.”. 

Nesse sentido, o acesso a medicamentos se mostra como uma das facetas, um dos componentes do Direito à Saúde, a ser garantido mediante políticas públicas sociais e econômicas, no caso em tela, por meio da assistência farmacêutica. 

A assistência farmacêutica pode ser conceituada como um Conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva, tendo os medicamentos como insumos essenciais e visando à viabilização do acesso aos mesmos, assim como de seu uso racional. Envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de 35
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medicamentos e insumos, bem como a seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população (Brasil, Ministério da Saúde, 2009). 

A Lei 8.080/1990, em seu artigo 6.º, inciso IV, inclui no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. Essa política pública, denominada de Política Nacional de Medicamentos (PNM) foi regulamentada pela Portaria 3.916, de 30 

de outubro de 1998. 

Para o presente estudo, é importante destacar que, afora a Política Nacional de Medicamentos, existem programas de distribuição de medicamentos na rede pública que são voltados para segmentos específicos, como é o caso do programa DST/AIDS. 

A Lei 9.313, de 13 de novembro de 1996, tornou compulsória a distribuição gratuita de  medicamentos  aos  portadores  do  vírus  da  Síndrome  da  Imunodeficiência adquirida (AIDS), através da rede pública de saúde. Essa Lei foi a instituidora do Programa Nacional DST/AIDS no âmbito do SUS. 

O Brasil foi o primeiro país de renda média a adotar um programa universal de fornecimento de antirretrovirais. Segundo dados do Ministério da Saúde, de dezembro de 2012, trezentas e treze mil pessoas recebem regularmente os remédios para tratar da doença. Atualmente, são distribuídos gratuitamente pelo programa 21 tipos de medicamentos antirretrovirais. 

No entanto, a distribuição gratuita dos medicamentos integrantes dos coquetéis antiaids demanda custos do governo que, por vezes, se mostram demasiados caros diante das políticas de preços altos adotadas pelos laboratórios farmacêuticos, impactando sobremaneira os cofres públicos. Assim, os preços abusivos adotados pelo mercado farmacêutico internacional podem prejudicar a política de distribuição destes medicamentos, demandando medidas para garantir a continuação do fornecimento. 

O Brasil adotou duas estratégias para garantir a implementação e execução da 36
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política pública de fornecimento de medicamentos antirretrovirais: produção local de antirretrovirais não sujeitos às leis referentes à propriedade industrial e pressão aos laboratórios farmacêuticos para redução dos preços desses medicamentos, com ameaça de licenciamento compulsório (Sousa, 2012, folhas. 37). 

Todavia, o licenciamento compulsório de patentes é considerado como medida extrema, pois se mostra como uma limitação da proteção dada às patentes no cenário internacional e no ordenamento jurídico brasileiro. E, como se verá adiante, a proteção dada às patentes farmacêuticas pode ser considerada como de suma importância para o cenário econômico mundial e para o próprio desenvolvimento das indústrias farmacêuticas. 

A PROTEÇÃO ÀS PATENTES DE MEDICAMENTOS E O INSTITUTO DO 

LICENCIAMENTO COMPULSÓRIO

O Sistema de Patentes

A propriedade intelectual está ligada às invenções da mente humana e objetiva garantir que o inventor tenha exclusividade sobre suas criações, recompensando-o pela criação e lhe concedendo o direito de explorá-la. 

O Direito de Propriedade Intelectual engloba os Direitos Autorais e conexos, e o Direito de Propriedade Industrial. 

A propriedade industrial pode ser concebida como

[...] o ramo da Propriedade Intelectual que trata das criações intelectuais voltadas para as atividades de indústria, comércio e prestação de serviços e engloba a proteção das invenções, desenhos, marcas, indicações geográficas,  estendendo-se  ainda  à  proteção  das  relações  concorrenciais (IDS, 2005, p. 9). 

Os Direitos de Propriedade são protegidos na CRFB/1988 em seu art. 5.º, inciso XXII. O inciso XXIX do mesmo artigo da Carta da República, por sua vez, traz insculpida proteção aos inventos industriais, limitando-os ao interesse social e ao desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

Já a LPI trata dos direitos relativos à propriedade industrial e estabelece, em 37
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seu artigo 2.º, que a proteção dos direitos concernentes à propriedade industrial engloba a concessão de patentes de invenção e modelo de utilidade, de registro de desenho industrial, de registro de marca, a repressão às falsas indicações geográficas e à concorrência desleal. 

No âmbito internacional, instrumento normativo de destaque de proteção de patentes é o Acordo TRIPS ,  que surgiu no contexto da Rodada Uruguaia do Acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT), na década de 90, e que foi promulgado no Brasil pelo Decreto 1.355, de dezembro de 1994 (Chaves, 2013a, p. 17). 

Pela patente, é conferido ao seu detentor, “[...] o direito de impedir terceiros, sem o seu consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar com esses propósitos: produto objeto de patente e processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado.” (Benetti, 2013, p. 208). 

A patente 

Pode ser definida como um título de propriedade concebido pelo Estado, que assegura ao seu titular exclusividade temporária para a exploração de uma determinada invenção. Ou seja, depois que o tempo de proteção da patente se encerra, a invenção protegida cai no domínio público e todos passam a poder explorá-la. A contrapartida desta concessão feita pelo Estado é que todo o conhecimento envolvido no desenvolvimento e produção da invenção deverá ser  revelado para a sociedade. Trata-se, em princípio, de uma relação de troca (Chaves, 2013a, p. 8). 

São duas as espécies de patentes, de produtos e de processo, sendo estas últimas as relativas à proteção do caminho percorrido para a produção de um determinado produto. 

O art. 8.º da LPI e o § 1.º do art. 27 do Acordo TRIPS   explicitam os requisitos que uma invenção deve possuir para ser patenteada: novidade, atividade inventiva e aplicação industrial. Isto é, o invento não pode ter tido prévia divulgação, deve ser fruto do intelecto humano, representando algo inovador, e deve ter a possibilidade de ser utilizado ou produzido em indústria. 

A  patente  possui  um  prazo  de  vigência  de  vinte  anos,  ao  fim  do  qual  cai  em 38
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domínio público, e, assim, poderá ser explorada economicamente por terceiros. 

No caso de patentes farmacêuticas, com sua extinção, o medicamento pode ser registrado como genérico. 

Proteção das Patentes de Medicamentos

As patentes de medicamentos, objeto de estudo deste trabalho, nem sempre foram protegidas pelas legislações brasileiras. 

Reportando ao histórico de proteção das patentes farmacêuticas no Brasil, verifica-se que sua proteção, com o Decreto-Lei 7.903/1945, se restringia apenas às patentes do processo, não abrangendo as patentes de produtos farmacêuticos. 

A Lei 5.772, de 21 de dezembro de 1971, por sua vez, aboliu do cenário brasileiro qualquer proteção às patentes de medicamentos. 

Essa postura do país se alterou com a assinatura, em 1993, do tratado TRIPS, e sua promulgação em 1994, já que, após a assinatura do TRIPS, todos os países integrantes da Organização Mundial do Comércio (OMC) tiveram de reconhecer a patente para a invenção de um produto ou para o meio de obter esse produto, abarcando, aqui, os medicamentos. 

Em 1996, em razão da pressão do Governo dos Estados Unidos, especialmente com vistas a uma proteção de patentes farmacêuticas, foi criada no Brasil a já citada Lei 9.279, de 14 de maio de 1996 (LPI). 

Há que se destacar que, em que pese ser um acordo voltado para questões referentes ao comércio de propriedade sobre novos produtos, o TRIPS também contém  dispositivos  voltados  para  a  saúde,  com  flexibilização  do  sistema  de patentes em casos específicos. 

Destarte, o Acordo TRIPS possui algumas flexibilidades que podem ser usadas pelos países para proteção da saúde pública de seus nacionais. Uma delas é a da licença compulsória, prevista em seu artigo 31. 
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Flexibilização da Proteção dada às Patentes: o Instituto do Licenciamento Compulsório

Existem dois tipos de licenças para exploração das patentes A primeira delas, mais utilizada, é a licença voluntária, “[...] que permite que o titular da patente ou o depositante do pedido licencie terceiros a fabricar e comercializar o produto ou processo.” (Benetti, 2013, p. 208). Essa licença para fabricação ou comercialização do produto para terceiros ocorre mediante o pagamento  royalties, numa livre negociação entre as partes. 

O segundo tipo de licença existente é a licença compulsória ou licenciamento compulsório, chamada coloquialmente de “quebra de patente”, pela qual se busca evitar abusos do exercício do direito de exploração exclusiva da patente. 

A licença compulsória retira o caráter de exclusividade da exploração da patente, permitindo que se usufrua da patente sem o consentimento do detentor. No entanto, ressalte-se, o detentor da patente ainda permanece com o direito ao pagamento de royalties pela utilização de seu invento, mesmo que em valor reduzido. 

Tanto o acordo TRIPS (artigo 31), quanto a LPI (artigos 68 a 74) autorizam a utilização do licenciamento compulsório, sendo que o TRIPS utiliza a expressão 

“outro uso sem autorização do titular” dos direitos objeto da patente para se referir à licença compulsória. 

Vários países já se utilizaram do licenciamento compulsório em face de patentes de medicamentos, seja para combater práticas anticompetitivas, seja como estratégia para a redução de preços de medicamentos, como Canadá, Estados Unidos, Itália, Malásia, Moçambique e Tailândia. 

A LPI brasileira autoriza a utilização do licenciamento compulsório no caso de insuficiência de exploração, exercício abusivo, abuso do poder econômico, dependência de patentes e interesse público ou emergência nacional. 

O Decreto 3.201, de 6 de outubro de 1999, com alterações pelo Decreto 4.830, de 4 de setembro de 2003, regula a concessão do licenciamento compulsório 40

 Políticas públicas de saúde para o licenciamento compulsório de medicamentos Elton Dias Xavier, Sheile Nayara Ferreira

previsto no art. 71 da LPI, isto é, licença compulsória para atender à emergência nacional e interesse público. Emergência nacional seria o iminente perigo, mesmo que apenas em parte do território nacional. Já os fatos de interesse público seriam aqueles relacionados, por exemplo, à saúde pública, à nutrição, à defesa do meio ambiente, e aqueles de importância vital para o desenvolvimento tecnológico ou socioeconômico do país (art. 2.º do Decreto 3.201/1999). 

O ato do Poder Executivo que declarar o interesse público ou a emergência nacional é de competência do Ministro de Estado responsável pela matéria e causa (art. 3.º do Decreto 3.201/99). Antes de se conceder a licença, deve ser verificado  se  o  titular  da  patente  ou  seu  licenciado  estão  impossibilitados  de atender à situação. Se confirmada a impossibilidade, será concedida de ofício, pelo Poder Público, a licença compulsória (art. 4.º). 

O ato de concessão de licença compulsória deve conter certas condições, conforme o art. 5.º do Decreto em estudo: prazo de vigência da licença e possibilidade de prorrogação, além da remuneração do titular. 

No tocante à exploração da patente licenciada, o Decreto 3.201, de 6 de outubro de 1999, determina que ela pode ser explorada diretamente pela União ou por terceiros devidamente contratados ou conveniados, sendo impedida, em todo caso, a reprodução do objeto da patente para outros fins. O Decreto também dá a possibilidade de, no caso de não se conseguir reproduzir o objeto da patente para atendimento a situações de emergência nacional ou interesse público, tanto por terceiro quanto pela União, se realizar a importação do produto (art. 10). 

E, conforme o art. 12 do Decreto, sendo atendida a emergência nacional ou o interesse público, a licença compulsória deve ser extinta pela autoridade competente, respeitados os termos do acordo com o licenciado. 

Assim, estudados os aspectos básicos, tanto do Direito à Saúde e da assistência farmacêutica, como do sistema de patentes, verifica-se a possibilidade de uma análise acerca do suposto conflito instaurado entre o Direito à Saúde e o Direito de Propriedade, e da utilização do licenciamento compulsório de patentes. 
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O DIREITO À SAÚDE VERSUS A PROTEÇÃO DADA ÀS PATENTES: O 

LICENCIAMENTO COMPULSÓRIO DE MEDICAMENTOS E O CASO 

DOS ANTIRRETROVIRAIS

O Conflito entre o Direito à Saúde (Acesso a Medicamentos) e o Direito de Propriedade (Proteção das Patentes)

No que tange, especificamente, à proteção dada às patentes de medicamentos, vê-se que essa espécie de patente é de suma importância para a indústria farmacêutica, que utiliza a inovação como principal estratégia para promover a competição e conquistar o mercado (Chaves; Oliveira, 2012, p. 15). 

Todavia, o sistema de patentes acaba por gerar um grande impasse: de um lado, ele beneficia a criação de novos inventos, desenvolvimento e incentiva o investimento de novos recursos; no entanto, esse mesmo sistema, quando se trata especificamente de patentes de medicamentos, cria problemas na área da saúde que, se sopesados com os ganhos sociais advindos das patentes, acaba por se sobrepor a estes. 

É que, sendo os medicamentos insumos necessários para um bom estado de saúde, considerada aqui a noção de saúde como equilíbrio físico, mental e espiritual, conforme propugnado pela OMS, não há que se falar em saúde do indivíduo e da sociedade sem o acesso aos medicamentos. 

Medicamentos salvam vidas e melhoram as condições de vida das populações. Quando utilizados adequadamente, são considerados como uma das estratégias terapêuticas de maior custo-efetividade, possibilitando que intervenções mais onerosas para o sistema de saúde sejam evitadas (OMS, 1993; Maclsaac  et al, 1994; Pepe & Osório-de-Castro, 2000). 

Adicionalmente, eles promovem a credibilidade dos serviços e das ações de saúde (MSH, 1997) (Chaves; Oliveira, 2012, p. 20). 

Ademais, o Direito à Vida, considerado como o Direito Fundamental mais importante (não absoluto, já que os Direitos Fundamentais se caracterizam pela relatividade, não excluindo uns aos outros) por se constituir como pressuposto de usufruto de todos os outros direitos, agregado a um dos princípios fundamentais do ordenamento jurídico brasileiro, o da dignidade da pessoa humana, gera a noção de que o Direito à Vida deve ser considerado não apenas como o direito à 42
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existência, mas de se existir e usufruir de uma vida digna. 

Ao mesmo tempo em que a patente confere ao seu titular uma espécie de recompensa por todo o trabalho e gastos despendidos no processo de criação de seu invento, as patentes também lhe conferem a prerrogativa de estabelecer ao seu produto o preço que bem lhe aprouver. E, com relação aos medicamentos, preços altos e abusivos colocados por detentores das patentes acabam por impedir o acesso aos medicamentos pela população, seja porque limitam a compra por parte das pessoas naturais, particulares, seja porque impedem que os Estados adquiram os remédios essenciais para implementar suas políticas públicas de saúde, na medida em que impactam e superam as verbas orçamentárias destinadas a esse campo. 

No fundo, trata-se de um conflito envolvendo o Direito à Saúde e o Direito de Propriedade. 

E, tratando-se de conflito envolvendo Direitos Fundamentais, os quais possuem natureza principiológica, necessária se faz uma ponderação de valores, com a prevalência de algum princípio concorrente, resolvendo-se tal impasse na dimensão do peso, pois os princípios, ao contrário das regras, não excluem uns aos outros. 

Razão porque, 

[...] o conflito entre princípios leva a solução distinta das regras. É que os princípios coexistem, e não se excluem como as regras. Assim, os princípios, por encerrarem mandados de otimização, permitem o balanceamento de valores e interesses, conforme seu peso e a ponderação de outros princípios eventualmente conflitantes. 

Os princípios não obedecem, portanto, à lógica do tudo ou nada. Destarte, se em determinado caso concreto, algo é permitido por um princípio mas negado por outro, um deles deve recuar, sem que se declare inválido o outro, resolvendo o conflito na dimensão do valor e não da validade. 

Desse modo, é possível, em um determinado caso, não se aplicar certo princípio, mas sim outro conflitante, o que não significa que o primeiro perdeu a validade, já que os princípios, mesmo quando em conflito, podem coexistir. Outro modo de solucionar conflitos entre princípios se dá pela ponderação de interesses, priorizando-se, em um determinado caso, um princípio em detrimento do outro (Carvalho, 2009, p. 648-649). 
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Dessa  forma,  o  conflito  verificado  aqui  entre  o  Direito  à  Saúde  da  população e a proteção da propriedade (das patentes) das indústrias farmacêuticas deve ser resolvido considerando-se os valores relativos a cada caso e as implicações advindas. Deve-se buscar uma solução que, sem excluir qualquer desses direitos, baseie-se em um juízo de ponderação. 

As patentes, como todos os outros aspectos atinentes ao Direito de Propriedade, devem respeitar o interesse social e a função social da propriedade. A própria CRFB/1988, ao tratar dos Direitos de Propriedade Intelectual, determina que eles devem atender ao interesse social e ao desenvolvimento tecnológico e econômico do país (CRFB/1988, art. 5.º, inciso XIX). 

A finalidade precípua da patente é conferir ao seu detentor direito de exclusividade sobre sua exploração como forma de recompensá-lo e como forma de incentivar novas pesquisas. Em troca, o dono da patente deve tornar públicas as descobertas referentes à sua criação e cuidar para que seja produzida e comercializada. 

No caso de patentes de medicamentos, quando os próprios medicamentos existentes no mercado se mostram inacessíveis pelo consumidor pelos seus altos preços, seja para sua aquisição, em caráter particular, seja para aquisição pelo Governo para repasse não oneroso à população, mostra-se incongruente incentivar novas pesquisas e produção de novos medicamentos se a grande maioria da população não tem acesso nem àqueles que já se encontram no mercado. 

Ademais, um dos pressupostos para que a patente atenda à sua função social é a possibilidade de o produto ser utilizado por outrem. Um medicamento que não pode ser utilizado pela maioria dos seus possíveis pacientes, não por questões próprias de fabricação ou uso, mas por questões financeiras, não está atendendo ao fim para o qual foi criado, que deveria ser o de se prestar ao tratamento dos indivíduos na luta contra determinada doença. 

O que ocorre na prática é que as patentes farmacêuticas acabam sendo tratadas de forma semelhante às outras patentes, com o objetivo de atender aos interesses econômicos do próprio mercado e de seu criador quando, na realidade, são uma forma de patente que se difere de todas as outras por estar ligada, diretamente, 44
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tanto ao estado de saúde do ser humano como ser individualmente considerado, quanto à saúde pública de toda uma população. 

Com efeito, partindo-se do pressuposto de que os medicamentos garantem o Direito à Saúde dos indivíduos, e que este garante o próprio Direito à Vida, não se pode aceitar que interesses de cunho econômico se sobreponham ao Direito à Vida. 

Conforme aponta Sarlet (2004, p. 322), 

[...] Não nos esqueçamos de que a mesma Constituição que consagrou o direito à saúde estabeleceu – evidenciando, assim, o lugar de destaque outorgado ao direito à vida – uma vedação praticamente absoluta (salvo em caso de guerra regulamente declarada) no sentido da aplicação da pena de morte (art. 5.º, inc. XLVII, alínea  a). Cumpre relembrar, mais uma vez, que a denegação dos serviços essenciais de saúde acaba – como sói acontecer – 

por se equiparar à aplicação de uma pena de morte para alguém cujo único crime foi o de não ter condições de obter com seus próprios recursos o atendimento necessário, tudo isto, habitualmente sem qualquer processo e, na maioria das vezes, sem possibilidade de defesa, isto sem falar na virtual ausência de responsabilização dos algozes, abrigados pelo anonimato dos poderes públicos. 

O detentor da patente deve, sim, auferir lucros de seu invento, mas esse lucro deve ser justo e os preços dos medicamentos não devem ser tão exorbitantes a ponto de restringir demasiadamente a sua aquisição. 

É lógico que numa colisão envolvendo Direitos Fundamentais toda solução que se dê deve levar em consideração as peculiaridades de cada caso concreto. Mas, em específico no caso das patentes de medicamentos, a melhor solução a que se chega é aquela que privilegia o Direito à Saúde e condiciona o Direito de Propriedade à correspondente efetivação. 

Não se trata de uma exclusão do Direito de Propriedade, mas do seu condicionamento ao atendimento de sua função social, no caso em tela, à concretização do Direito à Saúde, pressuposto do Direito à Vida. 

E, para concretização do Direito à Saúde no contexto da proteção patentária, o licenciamento compulsório se mostra como um dos instrumentos de maior efetividade. Nesse sentido, a “[...] licença compulsória pode ser utilizada para 45
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permitir que terceiros produzam o medicamento de forma a prover o mercado mais rapidamente ou torná-lo mais acessível ao público.” (Mercer, 2006, p. 196). 

O Licenciamento Compulsório dos Medicamentos Antirretrovirais no Brasil A primeira ameaça de licenciamento compulsório no país se deu com o medicamento antirretroviral denominado  Nelfinavir, comercializado com o nome de  Viracept, do laboratório suíço Roche. 

No ano de 2001, após negociações infrutíferas com o laboratório produtor do fármaco, foi emitida a declaração de interesse público desse medicamento. 

Contudo, foi firmado um acordo com o detentor da patente, pelo qual o preço do medicamento foi reduzido em 40%, preservando os interesses da política estatal contra a AIDS e fazendo o Governo brasileiro desistir do licenciamento. 

Em 24 de junho de 2005, é expedida pelo Ministério da Saúde do Brasil a Portaria 985, que declarou como de interesse público, baseando-se na sustentabilidade do programa nacional antiaids, medicamentos originados da associação dos princípios ativos  Lopinavir e  Ritonavir (Kaletra). O Governo concedeu o prazo de dez dias para que o Laboratório reduzisse o preço do medicamento, sob ameaça de licenciamento compulsório do remédio. 

Mais uma vez as negociações findaram de forma favorável para o país, tendo por resultado um acordo que reduzia 46% do valor pago pelo Brasil pelo medicamento. 

O primeiro caso efetivo de licenciamento compulsório no Brasil ocorreu com o medicamento  Efavirenz, medicamento importado mais utilizado no tratamento da AIDS e distribuído gratuitamente pelo SUS. 

Em 2006 se iniciaram as negociações entre o Brasil e o laboratório Merck Sharp 

& Dohme, detentor da patente do  Efavirenz. A insatisfação do Brasil podia ser visualizada no alto preço embutido ao medicamento e no fato de o Laboratório vender o mesmo medicamento por preço muito inferior a países com igual nível de desenvolvimento. 

A  Merck  sugeriu  a  redução  insuficiente  de  dois  por  cento  no  preço  do medicamento. Após a declaração de interesse público do medicamento, ocorrida 46
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em 25 de abril de 2007, a empresa ofereceu redução de 30% no valor do  Efavirenz.  

No  entanto,  devido  à  inflexibilidade  da  detentora  da  patente  do   Efavirenz em atender ao interesse público declarado, decidiu-se pela decretação da licença compulsória do medicamento, fundamentando-se no risco ao equilíbrio econômico e financeiro nacional da saúde. 

Em sete de maio de 2007 a licença compulsória do  Efavirenz  foi decretada, por interesse público e fins de uso público não comercial do Programa Nacional de DST/AIDS, pelo Decreto 6.108, tendo sido estabelecido o prazo de cinco anos, prorrogáveis por igual período. 

O Decreto estabeleceu, em seu art. 2.º, a remuneração ao detentor da patente do Efavirenz em 1,5% sobre o custo do medicamento produzido pelo Ministério da Saúde. 

Em sete de abril de 2012, às vésperas do vencimento da licença compulsória do Efavirenz, o prazo do licenciamento deste fármaco foi estendido por mais cinco anos. 

O   Efavirenz começou a ser produzido no Brasil (apresentação de 600mg) em 2008, pelo laboratório Farmanguinhos, da Fundação Oswaldo Cruz. A produção, desde 2011, supre toda a demanda nacional do  Efavirenz 600mg, sendo que cerca de 103 mil pessoas utilizam esse medicamento regularmente. 

Hoje, as principais empresas de produção farmacêutica no Brasil são a Cristália, a Lafefe, Nortec Química e Fiocruz/Farmanguinhos, sendo que, no tocante à produção de doses prontas de medicamentos antirretrovirais, os laboratórios Cristália, Lafefe e Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)/Farmanguinhos, dariam conta, por ora, de suprir as necessidades do Brasil (Fortunak; Antunes, 2013, p. 

7). 

O Licenciamento Compulsório de Medicamentos e a Efetivação das Políticas Públicas de Saúde

Conforme explicitado, pode-se perceber como o licenciamento compulsório reflete de maneira positiva na concretização de políticas públicas de saúde. 
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Vê-se que o licenciamento compulsório possui, em síntese, duas consequências básicas: num primeiro momento, após a decretação do interesse público do medicamento, força a realização de negociações, incentivando a diminuição dos preços dos produtos. Em um segundo momento, que se verifica após a decretação do licenciamento em si, frustradas as negociações, o medicamento passa a poder ser produzido pelo país, para subsistência local, bem como a poder ser importado de outros países. 

No caso do Brasil, em especial, as ameaças de licenciamento compulsório dos medicamentos  Nelfinavir  e  Kaletra surtiram efeitos positivos, pois possibilitaram grande redução no preço dos medicamentos. 

Outro ponto importante é que o licenciamento, além de funcionar como um instrumento de coibição de preços abusivos, já que força, ao menos, negociações para redução dos preços, pode influenciar também nas estratégias de mercado de outras empresas. Como exemplo, tem-se o licenciamento do medicamento Kaletra, na Tailândia, que foi suficiente para fazer com que o laboratório Abbott reduzisse o preço do medicamento para países em desenvolvimento como o Brasil. 

Logo  após  a  emissão  da  licença  compulsória  na  Tailândia,  no  final  de 2006 e início de 2007, a empresa estadunidense  Abbott apresentou uma proposta voluntária de redução do preço da nova versão termoestável do medicamento Lopinavir/ritonavir para países em desenvolvimento, o que incluiu o Brasil. O custo do tratamento por paciente/ano da versão de cápsula-gel do lopinavir/ritonavir (comercializado pela marca Kaletra) no Brasil é de US$1.380,00. A oferta do  Abbott   para a nova versão foi de US$1.000,00 por paciente/ano. Para os países menos desenvolvidos, o preço é de US$500,00 por paciente/ano (Chaves, 2013b, p. 7). 

Já o licenciamento do  Efavirenz, medicamento antirretroviral mais utilizado pelos portadores de AIDS no Brasil, possibilitou grande economia para os cofres públicos brasileiros. Primeiro, porque permitiu a fabricação do genérico pelo laboratório brasileiro Farmanguinhos, ligado à Fiocruz. Como já apontado, a Farmanguinhos hoje consegue suprir toda a demanda pelo  Efavirenz  no país, na forma do  Efavirenz  600mg. Segundo, porque tornou possível a importação de seu genérico, da Índia, a preço muito menor ao adotado pelo Laboratório fabricante 48
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do medicamento de referência. 

Com efeito, o licenciamento do  Efavirenz não se mostrou prejudicial para o desenvolvimento tecnológico do país, na medida em que as empresas farmacêuticas continuaram comercializando seus produtos com o Brasil e investindo em pesquisa e desenvolvimento de fármacos para países de todo o mundo. Ao contrário, a licença do  Efavirenz possibilitou o aperfeiçoamento dos laboratórios nacionais, que agora já possuem capacidade para produção de outros genéricos, em especial o Laboratório Farmanguinhos. 

Por fim, outro ponto muito discutido quando se trata de licenciamento compulsório é o medo de que a utilização do licenciamento prejudique os investimentos em pesquisas e congelem a produção de novos fármacos. A esse respeito, há a seguinte explicação:

[...]  um  estudo  realizado  pelos  Estados  Unidos  buscou  verificar  se  o licenciamento compulsório de seis patentes de medicamentos, cujas detentoras eram empresas nacionais, geraram uma diminuição do investimento em tecnologia por parte dessas empresas na área licenciada. 

[...] Os resultados mostram o contrário, que as empresas continuaram a fazer pedidos de patentes após a emissão das referidas licenças em patamares semelhantes aos anos anteriores. Uma empresa, inclusive, chamada “Marion Merrell Dow”,  apresentou um aumento considerável do número de depósitos nos anos subsequentes ao licenciamento (Chaves, 2013b, p. 14). 

Devido ao caráter de universalidade de SUS, que deve garantir a todos o acesso à assistência farmacêutica, além da grande onda de demandas judiciais pleiteando o fornecimento de medicamentos, a licença compulsória pode se mostrar como uma grande aliada do Governo brasileiro para garantia da saúde pública e cumprimento do mandamento constitucional de prestação da saúde. 

Desde que atendidos os requisitos para sua concessão, o licenciamento compulsório é medida válida e que deve ser utilizada quando estiverem em jogo o Direito à Saúde da coletividade e a continuação de políticas públicas de saúde. 

O licenciamento é medida prevista pela LPI e também pelo Acordo TRIPS. 

Não é uma medida infringente da proteção internacional de patentes, vez que prevista no próprio Acordo que as protege. Tal medida só é mal vista no cenário 49
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internacional porque vai contra o interesse dos grandes laboratórios farmacêuticos transnacionais e de seus países sede. 

Interessante citar, inclusive, que várias Resoluções das Assembleias Mundiais de Saúde (encontros anuais de Ministros da Saúde dos países membros da OMC) apontam para a necessidade de proteção da saúde frente às patentes, e aconselham o uso do licenciamento compulsório. Dentre elas, pode-se destacar a Resolução WHA 57.14, de 2004, que sugere que os Estados, membros da OMS, adaptem suas legislações nacionais para uso efetivo das flexibilidades do Acordo TRIPS e considerem o disposto na Declaração de Doha da OMC durante as negociações e assinaturas de Tratados; e a Resolução WHA 56.30, de 2003, que aconselha os países em desenvolvimento a utilizarem as flexibilidades do Acordo TRIPS 

quando se tratar de medicamentos para HIV/AIDS (Chaves, 2013b, p. 36-37). 

Assim, o licenciamento compulsório se mostra como instrumento de efetivação do Direito à Saúde. 

Em síntese, quando a proteção às patentes de medicamentos se mostrar prejudicial para a instituição ou continuação de políticas públicas de saúde, o Direito de Propriedade deve ceder para dar lugar ao Direito à Saúde. Nesse caso, há uma verdadeira eficácia horizontal do Direito à Saúde, na medida em que os Laboratórios, comparados aqui ao poder público em questão de força contratual, devem obedecer ao Direito à Saúde da população, garantindo medicamentos com preços adequados e que possam se prestar ao fim para o qual foram produzidos, qual seja, o de curar ou aliviar os males que afligem os indivíduos. 

Meros interesses econômicos não podem se sobrepor ao Direito à Vida, já que este é condição de fruição de todos os demais Direitos Fundamentais. Daí o seu caráter de preponderância quando em conflito com os outros Direitos Fundamentais. 

Considerações finais

O Direito à Saúde, como restou demonstrado, além de se configurar como Direito Humano Fundamental e componente do tripé da Seguridade Social, tem uma ligação íntima com o Direito à Vida, sendo elemento do conceito de vida digna. 
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Uma das facetas do Direito à Saúde é a assistência farmacêutica prestada pelo Estado que, no caso dos antirretrovirais, é universal, abarcando todos os indivíduos que deles necessitam e todos os medicamentos aptos a serem utilizados para tratamento da AIDS, conforme Lei 9.313/1996. No entanto, esses medicamentos fornecidos gratuitamente pelo Estado aos portadores da AIDS são de custo extremamente elevado, devido, em parte, à proteção dada às patentes de medicamentos, o que vem colocando em risco a continuação dessa política pública. 

O Brasil é um dos Estados signatários do Acordo TRIPS, que traça os padrões mínimos de proteção das patentes. Segundo tal acordo, e também conforme dispõe a LPI brasileira, o detentor da patente possui direito de exclusividade sobre seu invento pelo prazo de vinte anos. 

Essa exclusividade se mostra como um dos fatores que eleva o preço dos medicamentos, na medida em que confere ao detentor da patente a prerrogativa de colocar o preço que bem o aprouver em seu produto. 

Todavia, tem-se que essa proteção se mostra importante para o desenvolvimento tecnológico da indústria farmacêutica, gerando novos investimentos em pesquisa de desenvolvimento de novos fármacos. 

Desse modo, instaura-se um conflito de natureza principiológica entre o Direito à Saúde (fornecimento de medicamentos pelo Estado) e o Direito de Propriedade (proteção das patentes). 

Por meio de uma análise entre os dois princípios, buscando-se uma solução pautada em um juízo de valores que tente preservar ao máximo a essência dos dois Direitos Fundamentais, não se excluindo totalmente um ou outro, pode-se concluir que, na maior parte dos casos, o Direito à Propriedade deve ceder para dar lugar ao Direito à Saúde, na medida em que este se liga intimamente do Direito à Vida, condição de fruição de todos os demais Direitos, e ao próprio Princípio da Dignidade Humana. E não se pode permitir, pois não se mostra coerente, que interesses econômicos se sobreponham ao Direito à Vida. 

A própria CRFB/1988 condiciona os direitos de propriedade e os direitos de 51
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propriedade intelectual, incluídas aqui as patentes, ao atendimento da função social, com vistas a contribuir para o desenvolvimento econômico e tecnológico do país. 

E, um medicamento que não pode ser utilizado pelos seus possíveis usuários, por possuir um preço elevado, não está atendendo ao fim para o qual foi criado e nem à sua função social, que deveria ser o de atender aos indivíduos que sofrem de determinada doença. 

As patentes farmacêuticas não podem receber o mesmo tratamento dado às patentes de outros produtos, pois são peculiares na medida em que se ligam à saúde do ser individualmente considerado e à própria saúde pública de determinado Estado. 

O detentor da patente tem o direito de auferir lucros com o seu invento. Mas, em se tratando de patentes farmacêuticas, esse lucro deve ser justo e o preço aplicado ao medicamento não pode ser exorbitante a ponto de restringir de forma demasiada a sua aquisição, pelo papel que ocupam os medicamentos no Direito à Saúde dos sujeitos. 

Desse modo, a melhor solução a que se chega para o conflito apontado é aquela que privilegia o Direito à Saúde e condiciona o Direito de Propriedade à sua efetivação. 

E, analisando-se o instituto do licenciamento compulsório e a licença realizada pelo Brasil, no caso do medicamento  Efavirenz,   verificou-se  que  a  licença compulsória pode ser considerada como instrumento de efetivação do Direito à Saúde na medida em que permite a continuação de políticas públicas e limita as prerrogativas conferidas aos donos das patentes de medicamentos. 

Também se deve ressaltar que a mera declaração de interesse público para o licenciamento compulsório já se mostra de grande valia para o fornecimento de medicamentos, na medida em que força os Laboratórios a abrirem negociações dos preços de seus fármacos, culminando com reduções benéficas para o orçamento estatal, como já ocorreu no Brasil, com o  Kaletra  e com o  Nelfinavir. 

Por fim, salienta-se que o licenciamento compulsório não só é medida legal, pois prevista no Acordo TRIPS e na LPI, como aconselhada pela própria OMS, para 52
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ser usada na defesa da saúde pública do país e da continuação de políticas públicas de fornecimento de medicamentos, como forma de coibir abusos praticados pelos detentores das patentes. 

Desse modo, vê-se que, quando a proteção das patentes farmacêuticas se mostrar prejudicial para políticas públicas de fornecimento de medicamentos, o Direito de Propriedade deve ceder e se condicionar à efetivação do Direito à Saúde. E o licenciamento compulsório se mostra como meio adequado para essa efetivação, na medida em que controla as prerrogativas conferidas aos Laboratórios farmacêuticos pela proteção das patentes, garantindo a continuação e efetivação de políticas públicas de saúde, e um maior acesso da população aos medicamentos postos no mercado. 
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 Capítulo 3

DEMOCRACIA, CIDADANIA E DIREITOS SOCIAIS: EM TORNO 

DE HANNAH ARENDT E OCONFLITO NA POLÍTICA

 Luci Helena Silva Martins

O  filósofo  francês  Claude  Lefort,  mesmo  sem  definir,  distingue  a  democracia do totalitarismo, concebendo-a como uma “forma da história” aberta a conflitos e invenções, sempre disposta ao novo (1987). A pensadora e teórica da política Hannah Arendt antecede Lefort, é uma interlocutora deste, na sua reflexão sobre o sentido do político (1991). Referindo-se à liberdade como direito político de primeira grandeza, colocado no centro da política e dos espaços públicos, Arendt identificou na ausência da liberdade de  pensar e agir o mal maior do totalitarismo, compreendido como sistema que destruiu as liberdades individuais e o espaço público, fenômeno aterrador que ganhou o apoio das massas apesar do caráter total e desumanizador, tanto das vítimas quanto dos carrascos. 

Da leitura de Arendt e Lefort desvela-se que o totalitarismo, não estanque no passado, constitui-se em mais uma opção dos governantes ocuparem o  lugar vazio do poder, movimento que traz em seu bojo a anulação da política e a degradação dos espaços públicos. 

O totalitarismo engendrou-se como o governo do UM, de onde emana todo poder, saber e a lei, sendo que a violência, num primeiro momento foi usada para alcançar o fim traçado pela lógica do movimento das leis históricas e da natureza com as quais se imaginava criar um ambiente livre de classes e raças inferiores. Tornada ela própria um fim em si mesmo, satisfez-se pela massificação, obediência e o terror das massas, isoladas e presas na impotência e desolação. 

Um dos problemas colocados pela autora, judia apátrida e desnacionalizada, de como Hitler ganhara o apoio das massas, leva-a a teorizar sobre a ausência do  pensamento,  e  a  banalidade  e  superficialidade  do  mal,  como  resposta  aos 59
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comportamentos que disseminaram a xenofobia e ódio ao outro, colocado como inimigo competitivo, de quem se pode roubar os bens e fazê-los escravos, enquanto os líderes organizavam as deportações em massa, a eugenia e os expurgos colocados em prática para concretizar a profilaxia social, por meio dos campos de extermínio, verdadeiras “fábrica da morte”. 

Percebe-se que o universo narcísico do individualismo exacerbado jogou no outro toda responsabilidade sobre os atos de extermínio, sem se implicar na preocupação-com-o-outro, ou com o pertencimento da parte que se viu isolada, fora do mundo público, do emprego e do mercado de trabalho, fora dos direitos, expulsa dos lares e do convívio familiar, segregados da ética e da proteção legal, num regime em que as divisões entre público e privado foram suprimidas, e sem que nenhuma comunidade política pudesse internamente reivindicar a igualdade das vítimas e seu pertencimento ao gênero/espécie ou raça humana. 

Neste sistema, o pensamento foi suprimido e as palavras foram utilizadas para desumanizar e tornar a violência menos dolorosa para os que a praticavam. 

Nesse  quesito,  os  grupos  a  serem  exterminados  eram  definidos  por  adjetivos que desumanizavam, depreciando a condição de humanidade das vítimas, relacionando-as à animais peçonhentos, sub-raças, e outras pragas da natureza. 

Teoria Crítica, neoliberalismo e totalitarismo: em torno do debate sobre o conflito na política

Para tentar compreender o movimento da luta social, tem-se que, na segunda metade do século XX, um pluralismo inerente à condição humana, anteriormente dizimado pela experiência totalitária, fez emergir o debate teórico-metodológico na teoria crítica, com a incorporação de novos sujeitos efetivamente mobilizados na atividade de compreender os acontecimentos do século. 

Na Escola de Frankfurt, um núcleo de pensadores unidos em torno de Horkeimer, Adorno, Habermas e Honneth organizou-se em torno da teoria crítica, utilizando as matrizes de influências de Weber, Marx e Lukács. A esse esforço de crítica vários pensadores e cientistas políticos, aos quais somaram-se filósofos de diferentes 60
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matizes, vieram vivificar a crítica sistêmica face aos modos de vida cunhados pela modernidade, nos dois espectros políticos do capitalismo (nazismo) e socialismo (soviético), conhecidos como direita e esquerda, ambas formas tomadas pelo fascismo, totalitarismo e autoritarismo, compreendido como regime político e também na sua vertente de autoritarismo social. 

Importa considerar, nesse sentido, que um movimento histórico crítico dialético, fundado na crítica da razão iluminista e na filosofia do sujeito instaura-se nas últimas décadas do século XX no seio da teoria crítica, tal como a abordagem denominada pós-marxista ora neo-marxista como é o caso de Habermas. Outros autores respondem por abordagens pós-estruturalistas, como Rancière, Foucault ou Deleuse. Outras abordagens destacam-se, ainda ,  por refletir sobre o lugar da justiça na era pós-socialista (Fraser, 2000). Abordagens neo-hegelianas e culturalistas, como a de Honneth (2003) e de Gramsci (1978) também são influentes no campo democrático ao destacar o conflito, a cultura e o reconhecimento como motor da crítica e da luta social. 

Um caso a parte é Foucault e sua genealogia e arqueologia do sujeito como invenção histórica, ele próprio um sujeito subversivo nos modos, reconhecidamente atuante nos estudos de poder, saber, sexualidade e loucura. Adepto da crítica, vivida sobre o pensamento e os modos de vida autoritários que os cercava. A trajetória de Arendt, mulher e apátrida, ousou pensar os acontecimentos “sem corrimão”. 

Por meio de um temperamento vivo e independente, extremamente apaixonada pela política e filosofia, Arendt busca, no labor cotidiano de estudiosa dedicada e brilhante, relembrar a tradição da qual somos “herdeiros sem testamento” 

(2017). Busca na tradição revolucionária e republicana recuperar o sentido dos acontecimentos por meio dos quais o mundo passou a se um lugar difícil de viver, estranho e não confortável. O uso das palavras e da invenção do novo viria no sentido de deixar o mundo novamente um lugar habitável, em que os homens pudessem se sentir em casa, reconciliados. Esse sentido veio se perdendo na modernidade. A ideia de que poderíamos criar a liberdade no mundo por meio de um novo início perdeu-se do núcleo da política. 

Por meio de grande inteligência e vivacidade intelectual, Arendt trouxe 61
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elementos para pensarmos a crítica como uma hermenêutica maior resultante de esforços díspares, impares, mas plural, em que novos sujeitos e acontecimentos conceberam a continuidade da teoria crítica como um diálogo com a tradição política ocidental, desde Sócrates, Maquiavel, Montesquieu, Nietzsche, Freud e principalmente Karl Marx e Rosa Luxemburgo, duas grandes influências no tema da revolução. 

Os estudos de Lefort e Arendt encontram, portanto, paralelos em autores influentes no debate contemporâneo no campo da teoria crítica, dos direitos humanos e dos sentidos da política. Habermas (1998, 2001) e Rancière (1996), nesse sentido, permitem identificar o perigo que ronda as sociedades contemporâneas no sentido de que o espaço público que deveria conter a ação e garantir a liberdade, está tomado pelo indivíduo privatizado e egocêntrico, com desejos compulsivos e incontroláveis, cada vez mais exigentes dos bens e fundos públicos, organizados não raro em corporações e privilégios. Perigo este, é preciso destacar, situado no abismo da razão totalitária, fundada no princípio do UM de onde emana a verdade, o poder e a lei, de onde emana todo o poder totalitário. 

É inegável que, nesse ínterim entre o século XIX e os acontecimentos marcantes do século XX, novos teóricos da política e da sociedade tenham emitido juízos críticos perspicazes sobre o movimento histórico vivenciado. Portadores de novos sentidos para a política e história, é compreensivo que sejam autores polêmicos, inquietos e incômodos, mas não deixam de ser importantes por permitirem compreender o novo e nomear o conflito nas sociedades modernas e contemporâneas, que tiveram em Auschwitz e nos Gulags soviéticos o ápice da desumanização, cujos elementos são atualizados no contexto neoliberal. 

Os autores citados nesse artigo assemelham-se em destacar a oposição e distinçãocomo método próprio do pensamento. Bobbio (1983) e Lafer (1997) também utilizarão da distinção entre osregimes políticos, democráticos ou totalitários, sociais democratas ou liberais socialistas. Por meio das distinções, os autores refletem sobre a excelência da invenção democrática, ponto de partida do reconhecimento de que os direitos individuais, muito mais do que apenas direitos formais e burgueses, são a condição para os direitos humanos e a participação 62

política, pois, respeitados, estabelem uma relação de troca, em que um pode falar e ao mesmo tempo ouvir e ser ouvido, tocar e ser tocado, publicar, ler e ser lido, ver e ser visto, estabelecer relações (Lefort, 1987) e, enfim, almejar a liberdade na dimensão da luta pelo reconhecimento do direito à existência política e afetiva. 

Decorre que da degradação dos espaços públicos restam “ruídos” (Rancière, 1996), em que as pessoas não se ouvem. 

Já o colapso do comum e da capacidade de escolha e ação negam a política e a liberdade, destruindo os dispositivos e instrumentos de ação, deixando os homens restritos à luta pela sobrevivência biológica. A naturalização dos regimes totalitários como o mal mortal mais banal e superficial, e que por isso mesmo estaria à disposição dos governantes por ser fácil de alastrar-se de modo a negar o político, encontra resistência no espaço público, conflituoso, mas fértil para se encontrar a medida do justo, em que ação e discurso concebem o direito à igualdade ante ao comum que é de todos. Nesse sentido, o espaço público construído pela política é condição para a “reconstrução dos direitos dos homens” 

(Lafer, 1997). 

Confluindo com um movimento conservador do porte do neoliberalismo, as lutas sociais têm se configurado como reativas ou propositivas, sendo possível avaliar que a teoria crítica contemporânea abriu-se para o alargamento da democracia e da política, influenciada pela Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, e pelos desejos de autonomia de maio de 68, das Primaveras de Praga, dos movimentos contra a Guerra do Vietnã e pela libertação da Iugoslávia do domínio russo, sob o comando de general Tito (Martins, 1998). Nesse sentido, as lutas contemporâneas retomaram o sentido das lutas por autonomia e autogestão, dando corpo ao espaço público, tendo obtido expressão as lutas contra as desigualdades de gênero, raça e classe, num cenário em que a ação política é reprimida face à sociedade do consumo que expele  o laborans  expulso do mercado de trabalho. 

O momento atual ressente de refletir sobre a política como a invenção contínua do direito à diferença e à igualdade– direitos políticos de primeira grandeza necessários para desnaturalizar as desigualdades, quanto mais haja a negação dos direitos, abertos ainda às novas invenções/gerações. 
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Dentre os direitos humanos, os direitos sociais são, por excelência, direitos frágeis, como já avaliara o cientista político Norberto Bobbio (1992). Esse aspecto também é tematizado pela socióloga Vera Telles (1990,1999). Direitos sociais, os mais frágeis no campo do direito, precisam de “gente” na defesa dos mesmos, num processo educativo que supõe cuidar de si (Foucault, 1986), cuidar do mundo (Arendt), e responsabilizar-se-pelo-outro (Chatel, 2004). 

No artigo“ Por amor ao Mundo”, Courtine-Denamy (2004), retoma os argumentos de Arendt da responsabilidade pelo mundo, por meio do qual a pensadora aponta a importância da educação e da política, o que coaduna com a “educação em direitos humanos”, ou com a “reconstrução dos direitos humanos” proposta por Celso Lafer, aluno privilegiado de Arendt, que introduziu as suas ideias no Brasil (Lafer, 1997). 

Nesse sentido, Arendt ilumina o sentido da política e o lugar do conflito que as lutas sociais representam para a democracia como valor, em meados do século XX e início do século XXI, marcados pelo avanço tecnológico, mas também palco de crises humanitárias, genocídios, ditaduras e tiranias, tornando necessário refletir sobre o sentido do conhecimento e do saber, se não nos serviram para compreender e não repetir. 

Somada à crise na educação, artigo com muita repercussão inserido do livro Entre o Passado e o Futuro (1994), ficamos mais cientes do desafio da compreensão das atuais “Crises da República” (Arendt, 2004), tema de outro livro em que são analisadas as consequências de uma sociedade de massas, extremamente dominada pela burocracia e isolamento, e onde a violência (Arendt, 2017) conforma os modos de vida, ultrapassa fronteiras, e exige respostas locais e transnacionais. De resto, a cidadania como “direito a ter direito” (Arendt, 1989, 1983) ainda se molda sob o estatuto do Estado/Nação, e na particularidade de cada contexto nacional, tem-se um universo de gradações de pobreza, inexistência e invisibilidade do sujeito político. 

Por sua vez, as práticas convencionais de negação da cidadania pelo Estado e por falta de pertencimento à qualquer comunidade política, local ou nacional, trazem problemas éticos-políticos situados no plano da negação do indivíduo e 64

do cidadão, sujeito político cuja identidade deveria ser preservada como parte da  pluralidade  da  condição  humana.  Mas  como,  se  essa  identidade  conflui com alguma premissa vista como lei natural e história, subordinada ao direito universal abstrato restrito a categorias particulares, de modo que preconceito e discriminação aceleram a negação do bem fundamental ao qual aquela categoria não teve acesso, por inexistência social e exclusão própria da lógica sistêmica? O 

mesmo se diz para algum direito de territorialidade que causa contenda ou disputa por recursos públicos escassos já tomados pelos setores dominantes da economia capitalista, representados pelo Estado, que pende para o lado das mineradoras e do agronegócio, como ocorre nos casos de disputas por água e território dos povos indígenas, da terra para os quilombolas ou mesmo da possibilidade de luta pelo “direito a ter direitos”.1

Uma possível interpretação do sistema-mundo avalia que, numa forma democrática sem conteúdo, setores dominantes do poder político e econômico 

“colonizaram o mundo da vida” (Habermas, 2001); armaram-se para neutralizar o  conflito,  mantendo  privilégios  e  preconceitos,  retendo  o  conhecimento  para autopromover-se nas posições de poder e mando, tanto do mercado, quanto no Estado administrado (2001). Assim, as democracias representativas sem os canais de democracia direta e participativa, manteriam um ciclo vicioso na recondução de lideranças e políticos profissionais, na medida em que o sistema autoriza que falem em nome do todo, e que sejam reeleitos com o dinheiro dos monopólios que ajudam a criar, dos empresários já consolidados no ramo, ou por uma jogada em que o fundo público desviado é reutilizado para o controle da opinião pública, tomada pela propaganda ideológica de conservadores x progressistas, e “eles contra nós”. 

A razão instrumental, tecnocrática, burocratizada instaura um modo de vida 1 

É o caso dos índios chiquitanos na fronteira do Mato Grosso e Bolívia. É o o caso das comunidades quilombolas vítimas das decisões do Estado capitalista, que não hesita em expulsar populações originárias devido às benesses que a exploração das terras trará se exploradas pelas mineradoras no norte de Minas Gerais, sendo que os exemplos se alastram de sujeitos que assumem a luta e são assassinados, ou que não podem assumir o que são pois seriam descartados do debate, dizimados pelo conflito e pela luta por território. 
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próximo do “estado totalitário de natureza”, assim como avaliara Arendt, por ora mediada pelo medo e por esperanças imediatas, aberta também para a razão cativa e totalitária mediada pela ideologia e terror (1989). 

Decorre que da tradução e popularização das obras de Arendt, Lefort, Soljenitsin, Habermas, Foucault, no meio acadêmico, no Brasil e América Latina, abriram caminho para o debate face ao monismo e pluralismo epistemológico contido no marxismo tradicional e na teoria crítica marxiana concebida do século XIX. 

Num momento de autocrítica dos militantes da esquerda comunista, a esfera íntima e privada voltada para o lar e a família ganharam relevância (Kolleritz, 1999). A auto realização na vida íntima apontava para o retorno à intimidade dos que vivenciaram a  apostasia comunista,  descrita por Kolleritz como repúdio dos militantes diante da fé anteriormente proclamada. 

No mesmo sentido da apostasia comunista, no percurso de “ousar o êxodo”, André Gorz é referência para a crítica da sociedade do trabalho. Diz Lima (2007) 

“Gorz (2004) afirma que é preciso ousar o êxodo da “sociedade do trabalho”: ela não existe mais e não será mais restabelecida. É preciso desejar a morte dessa sociedade que agoniza para que outra possa nascer de suas cinzas”. Após dedicar-se a tese de doutorado sobre Gorz, Pereira da Silva avalia, no texto “A quem fala a teoria crítica” (2008), que houve uma mutação no sujeito destinatário “a quem fala a teoria crítica”. Esse sujeito teria se deslocado da centralidade dos trabalhadores para a centralidade do cidadão, sujeito identificado com questões de classe, gênero e raça, mas que não resta preso a identidades pré-definidas por essas posições. Dessa forma, o campo da política abre para a teoria democrática de vários matizes de críticas que evocam relatos de identidades múltiplas e singulares, distantes do sujeito coletivo sintetizado no partido e no sindicato, considerados movimentos sociais de viés mais clássicos, enfraquecidos pela ofensiva pós-moderna e neoliberal. 

Referenciado como período pós-moderno, algumas críticas já foram tecidas no sentido de evocar nos novos movimentos sociais, os aspectos negativos da transformação posta em cena com o avanço do neoliberalismo, especificamente a partir dos anos 1970 (Montaño e Duriguetto, 2010). Nota-se uma tendência a 66

limitar-se a compreensão desse momento histórico sob o rótulo de “pós-modernos”, logo, conservadores e neoliberais, por recorrerem a experimentos históricos fracassados tanto de um lado quanto de outro do espectro político. A negação do outro como interlocutor íntegro impede, nesse sentido, que haja diálogo livre, sem coação. O uso impositivo de premissas de autoridade pressupõe que um polo é o único representante do pensamento crítico o que repõe o princípio do UM, ao defender premissas totalizantes que impedem o pensamento de compreender a contingência e o ineditismo dos acontecimentos, despersonalizando situações, contextos, circunstâncias. Dessa forma, “novas interpretações” não são somente discursos que se constituem como ameaças a ser eliminadas para limpar a pureza do “nós”. Do contrário, são contributos para maior compreensão acerca da realidade múltipla e complexa. 

A pluralidade e historicidade, nesse sentido, mantém a atualidade da dialética na história, ao garantir a sobrevivência das teorias que tecem e inventam o espaço público, dando visibilidade para os acontecimentos recentes, propondo caminhos para superação dos desafios colocados pelo neoconservadorismo na prática e no debate político, mantido pela hierarquização das posições de mando, por meio de hegemonia, medo e ameaças veladas ou abertamente repressoras. 

Dito de outra forma percebe-se que o paradigma de ação e do poder, fundantes da democracia como valor repousa na defesa da pluralidade e da capacidade do 

“sujeito” refletir e se informar, portando em si, racionalidade para a defesa de interesses bem compreendidos (Jasmim, 2000). Nos contextos de “poder sobre” 

(Chatel, 2004), contudo, em que o sujeito está impedido de ação e é obrigado ao silênciamento, é importante matizar a ideia de que a educação é suficiente, por si só, para o sujeito libertar-se para lutar sozinho, sendo essa realidade a de milhões de pessoas que vivem atualmente sob condições de “poder sobre” e de negação do outro, o que traz para o “eu” a responsabilidade-pelo-outro (Chatel, 2004). 

Nesse mesmo sentido, destaca-se,  na teoria crítica contemporânea, a centralidade do pensamento e da política que, sem deixar de lado a comunidade, retorna ao Eu interativo ou ao Self intercomunicativo, como polo investigativo e reflexivo capaz de formar ideias e representações voltadas para uma transformação 67
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duradoura e responsável da sociedade, focada não somente na ação da vanguarda revolucionária, mas na ação consciente de que a sociedade de massas não se constitui como sociedade civil, politizada. Para desfazer essa aporia da questão social, o próprio “social”, plural e multifacetado, conformado por espaço público agônico e pela privacidade do lar e do íntimo, é chamado a participar da política e a intervir nas causas comuns à toda a humanidade. Está aqui um ponto da divergência entre aqueles que colocam a centralidade na ação no Estado e aqueles que implicam a comunidade na defesa dos direitos e nos enfrentamentos da questão social. Essa segunda visão vai do anarquismo à negação do Estado, à reflexão que exige a presença do Estado de direito para a conformação de um ambiente legal, civilizado, propício para os pactos de proteção social. Propício para viver por meio da política a liberdade de escolher modos de vida mais humanizados, em que estética e ética poderiam se unir na  poiética ou estética da existência. 

De todo modo, o movimento histórico demonstra que a vanguarda dá lugar aos sujeitos falantes existentes o ua se constituir, onde quer que o novo ou a invenção democrática possam ser colocados em prática. A divisão maniqueísta em torno dos termos “vanguarda” e “alienados” veio a ser superada por essa reflexão, pois, a princípio, a democracia impõe a contagem da “parcela-dos-sem-parcela” no cômputo das decisões (Rancière, 1996, 1996b), para que seus conhecimentos possam ser considerados, ainda que se considere a necessidade de uma “elevação cultural das massas”, como propunha expoentes do marxismo cultural, como Gramsci em “Os Intelectuais e a Organização da Cultura” (Gramsci, 1978). 

Ao “Estado amplo” defendido por Gramsci caberia tomar a frente como um braço da sociedade civil existente ou ainda a se constituir nas sociedades menos desenvolvidas ou oprimidas. 

No âmbito das influências sobre a esquerda latino-americano, uma matriz plural impõe reconhecer a importância de Marx, Lukács e Gramsci, mas também de Arendt, Habermas, Rancière ou Foucault, como analisa Dagnino (2000) ao falar de um pluralismo antiautoritário condizente com o desdobramento desse movimentohistórico,que incorpora também a psicanálise, nas suas vertentes 68

críticas, como mostra osestudos de Sérgio P. Rouanet (1984) ou de SlavojZizek (1996)

Raquel R. Degenszajn (Raichelis, 2000) e Maria L. Duriguetto (2007), duas expoentes do Serviço Social brasileiro, dialogando com algumas dessas referências, acentuam a necessidade do debate mais especificamente voltado para a efetivação dos direitos sociais. Raichelis dedicou-se no doutorado a expor a formação da esfera pública brasileira diante das mudanças estruturais ocorridas na sociedade moderna, focando-se especificamente sobre a formação e construção da esfera pública no âmbito da Política de Assistência Social. Nesse trabalho, recorre à figura da esfera pública burguesa e dos conselhos para o alargamento da construção democrática. Já Duriguetto (2007) e Montaño e Duriguetto (2010) apontam para o debate necessário entre serviço social, sociedade civil, democracia e movimentos sociais como novas expressões da luta de classes. 

A despeito da democracia como canal do dissenso, a defesa da legalidade e legitimidade democrática no Brasil contemporâneo de gladia-se entre a radical escolha pelo “novo” na política, representado por extratos da extrema-direita, e a certeza de que essa opção nos levará as portas da insegurança institucional, tornando-nos reféns dos dilemas que assolam e enfraquecem o Estado Democrático de Direito: reféns da pobreza, violência e desemprego, e de um modelo de Estado hegemônico que defende a privatização e o sucateamento do serviços públicos. A mercadorização no acesso a direitos sociais e bens públicos transforma a política em atendimento dos desejos desenfreados de uns e dos mínimos sociais de outros, de modo que a política viu-se limitada diante de sua verdadeira vocação, a liberdade. 

Em foco, o protagonismo desconcertante das massas desejantes e do judiciário brasileiro,  num  momento  de  refluxo  do  político  face  às  tentativas  de  impor  a 

“utopia” de uma sociedade homogênea em que as divisões se resolvem pela intransigência ideológica ou pelo cano de uma arma, elementos do terror totalitários espraiado nas sociedades democráticas.2

2 

Muito refletivo na literatura distópica é o problema de se criar a utopia do “nós” 

homogêneo,  sem  divisões,  sem  conflitos,  sem  raças,  sem  classes.  O  problema  advém 69
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Considerações finais

Embora breve, esse capítulo destacou o impacto teórico e prático da invenção democrática, fundada no espaço público como medida do justo e do injusto. 

Espaço em que o lugar do poder mantém-se essencialmente vazio e aberto ao novo que pode trazer o pluralismo, como fundamento da teoria crítica e ao mesmo tempo como fundação da política, capaz de questionar as tiranias da razão, presentes nos cenários contemporâneos. 

Apresentou-se  referências  epistemológicas  e  conceituais  para  refletir  sobre  a questão empírica que se faz urgente, qual seja, a da “parcela-dos-sem-parcela” 

(Rancière, 1996a, 1996b) na qual se integram (sub) cidadãos de toda ordem, índios, negros, trabalhadores, mulheres, homossexuais, pobres, latinos e imigrantes, desta e de outras nacionalidades, sem voz e existência na atual configuração dos regimes políticos, democráticos na forma, vazios no conteúdo, uníssonos em curvar-se ao totalitarismo neoliberal ou às tiranias da razão totalitária. Por fim, a democracia como valor e procedimento deve ser defendida contra os obstáculos de toda ordem que banalizam a violência, a virtude cívica e a ética comunicativa. 

Pretendeu-se aqui discorrer sobre o tema de forma a levantar questões mais do que apontar para os caminhos a serem trilhados, desafio este aberto aos sujeitos comprometidos e aos saberes múltiplos. 

(Esse texto foi aprovado como comunicação oral no I Colóquio Internacional Interdisciplinar Hannah Arendt organizado pelo Lappis- Laboratório de Pesquisa sobre Prática e Integralidade em saúde (UERJ/2018), posteriormente publicado nos anais desse evento. Alguns argumentos aqui apresentadosforam desenvolvidos no estágio de pós doutoramento, sob a direção e orientação de Casimiro Balsa (UNL), e também muito  influenciado  por  Vivianne  Chatel  (Friburg/UNL).  Agradeço,  assim,à  Fapemig-quando a utopia depara-se com a realidade da reprodução da vida, o fato de que as pedras não dão leite: algum trabalho manual será necessário, algumas divisões serão reestabelecidas, e ao menor dissenso e espontaneidade a utopia vira distopia, anti-utopia, que isola e mutila a individualidade, e molda sujeitos em seres manipulados, sem personalidade, sem subjetividade, sem afetos e impedidos de professar suas ideias, privados de si e da companhia uns dos outros (Martins, 2014). 
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 Capítulo 4

DESENVOLVIMENTISMO E NEODESENVOLVIMENTISMO NO 

BRASIL À LUZ DO CONCEITO GRAMSCIANO DE HEGEMONIA

 Zaira Rodrigues Vieira

Introdução

A problemática da democracia é atualmente apropriada pelas interpretações que corroboram, em geral, para a dissociação entre política e economia, distorcendo a compreensão do problema e contribuindo, portanto, para a continuidade das soluções já existentes. Habermas, por exemplo, tratou a respeito de um esvaziamento da esfera do trabalho ou de uma subsunção desta à política, a partir do desenvolvimento do capitalismo de Estado. As concepções liberais, tanto as da economia política, quanto as das teorias sociais «de Hobbes a Locke e a Marx», denominadas, por ele, «doutrinas sociais naturais» (Habermas, 1975, p. 134), seriam fenômenos de um período que corresponde aos primórdios do capitalismo. 

Todos estes teóricos representariam a concepção liberal dos direitos naturais, pela qual o livre desenvolvimento da sociedade civil, dos indivíduos privados, é que acarretaria o desenvolvimento sócio humano em geral. Justificado do ponto de vista sócio histórico pelo desenvolvimento do capitalismo de Estado, Habermas procurará entender a estrutura das relações sociais através da perspectiva da política. A perda da centralidade da categoria trabalho será, para o autor, um ponto central. As relações de trabalho fortemente mediatizadas pelo Estado acarretariam a organização dos indivíduos em classes sociais? As motivações das ações sociais não teriam migrado do campo da emancipação econômica para o da emancipação política? O campo do trabalho produtivo não teria cedido lugar a outros campos na subjetividade das classes sociais? (Habermas, 1975, p. 38). 

Na atualidade, tal justificativa sócio histórica não conta, porém. Em um ambiente econômico mundial ainda pautado pelos princípios do neoliberalismo, predomina, 77
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de toda forma, no interior da ciência política, a tradição institucionalista.1 Em seu famoso livro intitulado Poliarquia, que se tornou referência na teoria política atual, Robert Dahl define as condições de poliarquia ou de máxima democracia possível sem qualquer referência a um direito social ou condição social mais concreta. Os elementos que definem tal conceito dizem respeito exclusivamente aos direitos políticos, em especial, à contestação pública e ao direito de participação política (Dahl, 1997, cap. 1). Quando o autor refere-se às desigualdades sociais, seu objetivo é apenas o de questionar de que forma os regimes por ele analisados podem persistir mesmo com desigualdades sociais consideráveis ou de que forma estas constituem ou não uma ameaça àqueles. Sua perspectiva é a de que as diferenças de classe ou econômicas estão longe de constituir “fator” importante na análise da democracia. 

Por sua vez, o desenvolvimentismo em sua face atualizada ou neointervencionismo (Boschi, 2007, p. 322)2 tendera para uma análise de tipo economicista, na medida em que tomara como parâmetro um quadro econômico abstrato que não levaria em conta elementos estruturais concretos:

Atendo-se aos horizontes restritos da macroeconomia, cujos parâmetros baseiam-se na suposição de que os fundamentos da realidade não sofrem alterações qualitativas, a perspectiva neodesenvolvimentista fica impedida 

[...] de examinar os fenômenos do desenvolvimento, cuja essência consiste em compreender a capacidade de a sociedade nacional controlar o processo de mudança social impulsionado pela acumulação de capital (Sampaio Jr., 2012, p. 681). 

Como nos mostra Ellen Wood, a dissociação entre o econômico e o político é, na verdade, estrutural e funcional ao capitalismo: a dominação/exploração é 1 

« A maioria das pesquisas empreendidas pelos cientistas políticos no contexto atual é uma atividade de ‘ciência normal’ no âmbito do paradigma neo-institucionalista; atividade esta voltada à resolução de ‘quebra-cabeças’ empíricos e metodológicos [...]  fazendo avançar o conhecimento acerca dos fenômenos políticos no interior de seu próprio sistema cosmológico» (Peres, 2008, p. 54). 

2 

Como veremos, tais termos ou, ainda,   neodesenvolvimentismo são utilizados para se referir ao tipo de programa econômico colocado em prática pelos governos do Partido dos Trabalhadores. 
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transformada em questão claramente “econômica”. Daí a necessidade de uma elaboração que aponte para um novo tipo de compreensão e apropriação teórica e prática do problema. A mesma autora define como “marxismo político” a leitura que  reconhece  a  especificidade  da  produção  material,  mas  que  «insiste  [em] 

que ‘base’ e ‘superestrutura’ [...] não podem ser vistas como compartimentos ou esferas ‘regionalmente’ separadas» (Wood, 2003, p. 32).  Além de Gramsci, que constitui um ponto de referência fundamental nesse sentido, também Lukács tratou do problema. Em seu texto sobre a Democracia, redigido em 1968, este último mostra o caráter histórico da democracia. Partindo do exame desta na pólis, ele assinala que

ser cidadão da pólis, ser co-participante ativo de sua democracia, não é simplesmente uma categoria determinante da superestrutura política, mas é também, ao mesmo tempo e de modo inseparável, a base econômica do ser social, da forma material de vida para cada cidadão (Lukács, 2008, p. 

86-87). 

Na análise que segue, nos apoiaremos sobre algumas considerações gramscianas, deixando para outra oportunidade a perspectiva lukacsiana. O objetivo deste ensaio é propor um questionamento sobre o avanço da cidadania ao longo das últimas décadas, no Brasil, e sobre a forma segundo a qual tal avanço (ou retrocesso) relaciona-se com os governos assim chamados neodesenvolvimentistas.3 Que relação existe entre esta concepção do desenvolvimento econômico e o avanço da cidadania de modo geral, ou seja, o avanço dos direitos, mas também das mobilizações e organizações sociais? 

3 

A caracterização dos governos do PT como “neodesenvolvimentistas” ganhou corpo nas elaborações e nos debates acadêmicos e extra-acadêmicos (veja-se, por exemplo, a  Rede Desenvolvimentista: grupo de intelectuais que mantém ramificações em órgãos governamentais como o IPEA e o Ministério da Ciência e Tecnologia, e que defende não apenas que o desenvolvimentismo seja a marca destes governos, mas também o aprofundamento de tais políticas). Uma das razões desta caracterização é o fato de que tais governos tenham incentivado « o desenvolvimento da produção industrial voltada para o mercado interno» (Almeida, 2012, p. 700). 
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O desenvolvimentismo

A problemática do desenvolvimentismo apresenta vocação para uma consideração globalizante dos diferentes aspectos da realidade brasileira. O conceito de desenvolvimentismo4 busca adequar ou conciliar o desenvolvimento das forças produtivas com a solução dos problemas humanos específicos às sociedades em questão (Sampaio Jr., 2012, p. 673-674). Dito de outra forma, tal noção alude às condições de funcionamento do sistema econômico e do sistema político e ao vínculo inseparável entre ambos (Cardoso e Faletto, 1970, p. 27). Por esta razão, considera-se que uma análise que faça interface com estas leituras possa dar origem a novas questões e formulações a respeito da problemática da cidadania 

− esta última considerada não como aspecto restrito ao mundo da política ou dos direitos, mas como apresentando condicionantes também de ordem econômica. 

Segundo Cardoso e Faletto, no início da década de 1950, a industrialização parecia atingir, em alguns países da América Latina, um desenvolvimento eminentemente nacional. Ao final da segunda Guerra Mundial, «certas economias latino-americanas [...] pareciam achar-se em condições de completar o ciclo de 

‘substituição de importações’ e iniciar, sobre uma base firme, a etapa de produção de bens de capital» (Cardoso; Faletto, 1970, p. 9). Passava-se de uma fase em que a industrialização era concebida como recurso complementar para a convicção de que o industrialismo sucederia à expansão das exportações, inaugurando uma fase de desenvolvimento autossustentado. 

Mais tarde, por volta de 1955, considerou-se necessário um novo elemento para garantir o desenvolvimento: a redistribuição de renda. Esses fatores, atuando em conjunto,  pareciam  suficientes  para  assegurar  o  automatismo  do  crescimento (Cardoso; Faletto, 1970, p. 9). A crença comum aos economistas da época era de que «o desenvolvimento dependeria principalmente da capacidade de cada país tomar as decisões de política econômica requeridas» (Cardoso; Faletto, 1970, 4 

Considera-se como  desenvolvimentista a política dos governos que se sucederam, no Brasil, ao longo dos anos 193064. O período que corresponde à época áurea do desenvolvimentismo são os anos do governo Kubitschek, marcados pela execução de um vasto programa de industrialização (Carvalho, 2014, p. 136). A chamada ideologia nacional desenvolvimentista origina-se no pensamento da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) e foi elaborada, no país, pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb). 
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p. 11). O poder público teria, assim, duas tarefas centrais: defender a economia exportadora e criar instituições públicas para fomentar o desenvolvimento. 

Dado o caráter da economia e da sociedade brasileiras: economia dependente e sociedade extremamente desigual, e até para que se desenvolvesse e se fortalecesse um mercado interno, o período de grande desenvolvimento da indústria coincide, portanto, aqui, com preocupações sobre a redução das desigualdades sociais. Até que ponto, porém, tais preocupações resultaram em avanços concretos? 

Na terceira parte do livro de Florestan Fernandes,  A Revolução burguesa no Brasil – constituída por ensaios redigidos nos idos de 1973 – tem-se o conceito de 

“capitalismo dependente” denotando o fato de que o capitalismo brasileiro passa a ser determinado pela associação com o capital estrangeiro (Fernandes, 1975, pp. 215-221). Uma das principais formulações deste escrito pode ser resumida da seguinte forma:

A revolução burguesa teria conduzido o Brasil, portanto, à transformação capitalista, mas não à esperada revolução nacional e democrática [...] A monopolização do Estado pela burguesia – tanto econômica, como social e política – estaria na raiz do modelo autocrático, da “democracia restrita” 

que marca o século XX brasileiro (Musse, 2014). 

Um quadro sobre o desenvolvimento da economia e da democracia brasileiras neste mesmo período é oferecido também pela explicação de Touraine referindo-se à classe operária paulista:

A nova massa operária se distingue das categorias europeias correspondentes, de fins do século XIX, menos por seu nível econômico que por seu lugar na sociedade. Em vez de uma extensão progressiva da democracia política, das reformas sociais e da produção econômica, o Brasil conheceu uma ruptura brutal com a democracia limitada [...] ao mesmo tempo em que se dá a eclosão de centros urbanos extremamente modernos (Touraine, 1961, p. 85-86). 

Até o golpe militar de 1964, acreditava-se, porém, ainda na possibilidade de uma industrialização genuinamente brasileira que caminhasse junto com os avanços sociais necessários à diminuição das extremas desigualdades sociais. 
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O desenvolvimentismo foi [...] uma arma ideológica das forças econômicas e sociais que, no momento decisivo de cristalização das estruturas da economia e da sociedade burguesa, se batiam pela utopia de um capitalismo domesticado, subordinado aos desígnios da sociedade nacional (Sampaio Jr., 2012, p. 674). 

Para os desenvolvimentistas, a especificidade das sociedades latino-americanas resumia-se em dois aspectos principais obstativos a um desenvolvimento autônomo da região: a dependência externa e a extrema desigualdade entre as classes sociais. 

Ambos os aspectos distorciam o caráter construtivo da concorrência econômica e da luta de classes. Mas, não haveria «nenhum obstáculo intransponível que impedisse [...] a possibilidade de conciliar capitalismo, democracia e soberania nacional nas economias da periferia». A convicção comum era de que a superação dos problemas dos países periféricos não poderia ser concebida, porém, como resultado natural e espontâneo do desenvolvimento capitalista. O 

desenvolvimentismo e seu destino dependeria «da presença de sujeitos sociais dispostos a enfrentar o problema da integração nacional em todas as dimensões: econômica, social, regional, política e cultural» (Sampaio Jr., 2012, p. 674-675). 

Características gerais do neodesenvolvimentismo

Se, com a globalização, o desenvolvimentismo em sua forma original pode ser visto como ultrapassado – na medida em que, com o avanço da economia global, parece não haver «alternativa individual para países, empresas ou pessoas» 

(Castells, 2006, p. 189) – o mesmo reaparece, contudo, sob roupa nova, no Brasil dos anos 2000. O neodesenvolvimentismo caracteriza, segundo vários autores, o programa econômico que teria sido colocado em prática durante os anos dos governos Lula e Dilma:

Sem romper com a lógica neoliberal, o ´modelośugere formas neokeynesianas de modo a administrar os estragos causados pelo neoliberalismo das gestões anteriores. Segundo consta, o Estado procuraria, então, recompor sua função (de álívio´) social – através da criação de empregos (quase sempre precários e temporários), políticas de recuperação do salário mínimo e redistribuição de renda (Bolsas Família, Escola, Desemprego, etc.) – enquanto a economia se renacionalizaria por meio de financiamentos do BNDES à reindustrialização pautada na substituição de 82
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importações (Pinassi, 2016). 

Numa lógica pautada pela mundialização das relações econômicas, tal processo dar-se-ia, portanto, de forma subalternizada, na medida em que, por um lado, as empresas públicas privatizadas seriam controladas em forte medida por capital externo e que, por outro lado, a lucratividade bancária não teria do que reclamar. 

Para Sampaio Jr., neodesenvolvimentismo representaria espectro ideológico oposto ao do desenvolvimentismo: «o novo desenvolvimentismo revela-se tal qual é – uma apologia do poder» (Sampaio Jr, 2012, p. 672). A relação entre o desenvolvimentismo e o neodesenvolvimentismo seria, na verdade, aquela entre a ideologia burguesa como utopia – expressão trágica de uma vontade política que não tinha condições históricas para se concretizar – e a ideologia burguesa como farsa – expressão falsificada de uma realidade que nega os próprios fundamentos da noção de desenvolvimento (Sampaio Jr, 2012, p. 672). 

No que diz respeito aos avanços e retrocessos no quadro do desenvolvimento da cidadania, existiriam, contudo, indícios de semelhança entre ambos os períodos  da  democracia  brasileira.  Tratando  do  que  define  como  nacional-desenvolvimentismo  e  neonacional-desenvolvimentismo, Almeida  afirma  que: 

«tratase de complexos políticoideológicos distintos em diferentes contextos históricos. Mas é muito difícil ignorar, nos dois casos, o déficit dramático de lutas políticas autônomas dos dominados» (Almeida, 2012, p. 707). 

Segundo vários analistas, os governos petistas teriam seguido a lógica da reprodução e do controle social do miserável, orientada pelo Banco Mundial, ou seja, a lógica do tratamento individualizado e desideologizado das categorias e dos problemas sociais (Pinassi, 2016).5 Tais governos teriam tratado os trabalhadores e suas representações, sindicatos e movimentos sociais, não como opostos ao capital, mas como seus parceiros, contribuindo, assim, para uma desmobilização dos mesmos:

FHC [Fernando Henrique Cardoso] ainda combatia a objetividade da 5 

As indicações de Pochmann corroboram no mesmo sentido. Nos anos dos governos petistas, teria havido « uma substituição das políticas sociais universais por aquelas de menor custo, ou seja, focalizadas estritamente nos fundamentalmente miseráveis da estrutura social» (Pochmann, 2014, p. 16). 

83

Conflitos sociais e desenvolvimento: flagrantes da realidade atual Gilmar Ribeiro dos Santos - Maria da Luz Alves Ferreira (Orgs.). 

classe trabalhadora, seus sindicatos e os movimentos sociais. Os governos de conciliação de Lula e Dilma mantiveram a política de fragilização da classe trabalhadora e investiram sobre a subjetividade do trabalhador (Pinassi, 2016). 

Existem também, por outro lado, grandes diferenças entre o desenvolvimentismo e o neodesenvolvimentismo, e muitos autores propõem, inclusive, que os últimos governos brasileiros não teriam sido, na prática, desenvolvimentistas.6 De todo modo, diferentemente dos governos neoliberais que os precederam, as gestões Lula e Dilma procuraram estimular o crescimento econômico do capitalismo brasileiro através de políticas de recuperação do salário mínimo, de transferência de  renda,  de  financiamento  da  taxa  de  juro  subsidiada  das  grandes  empresas nacionais, de política econômica anticíclica, etc. (Boito Jr.; Berringer, 2013). 

Aprendendo com Gramsci: revolução progressiva, revolução passiva e transformismo

Como é notório, através do conceito de hegemonia, Gramsci busca ressaltar o aspecto cultural, ideológico e moral do poder ou o que se convencionou chamar, na ciência política, de “consenso” obtido através da direção ideológica. Referindo-se à Revolução francesa e, portanto, a um contexto de expansão da burguesia, Gramsci explica que:

Mais forte e avançada que as outras, a burguesia francesa ousa envolver, no processo revolucionário, as massas populares, ousa suscitar a subjetividade delas e promover sua irrupção na cena política. É esta a obra-prima dos jacobinos, herdeiros modernos de Maquiavel. Eles sabem determinar o coagular-se da ‘vontade coletiva nacional-popular’; sabem transformar o corpo social anteriormente amorfo em um ‘povo-nação’ capaz de demolir o antigo regime; sabem, sobretudo, provocar a irrupção simultânea das 

‘grandes massas de camponeses cultivadores’ na vida política francesa (Quaderni del Carcere, p. 1560) (Burgio, 2002, p. 77-79). 

Contrariamente à revolução passiva, que caracterizaria o processo italiano, a Revolução francesa seria o principal exemplo de expansão progressiva da burguesia, a qual levaria consigo, nesse processo, as camadas inferiores da 6 

Para uma síntese deste debate, cf. Almeida, 2012, p. 691. 
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população, alçando-as a agentes e, em seguida, a membros da cidadania. A Revolução francesa − que, na Itália, não acontecera − conduzira todo o povo, inclusive os camponeses, para o âmbito da vida democrática: a extraordinária potência transformadora da longa Revolução Francesa [é] 

resultado não apenas do ‘audaz, temerário’ espírito jacobino (Quaderni del Carcere, p. 2033), mas também das ‘experiências políticas’ realizadas pelas 

‘massas populares’ francesas ‘nos anos do jacobinismo’ e ainda ‘em 1831, em 1848’ (idem, p. 1227) (Burgio, 2002, pp. 77-79). 

Nesse sentido, poderíamos nos perguntar se teria, a sociedade brasileira, alcançado o que Gramsci define como sendo a entrada de todo o povo para o âmbito da vida democrática; e se não, por que? Que condições sócio-históricas teriam impedido esta entrada definitiva de todos na cidadania? 

Longe de se pretender “aplicar” análises referidas a um contexto e momento histórico totalmente diverso, em que o Estado-nação se consolidava na Europa, o que se procura apontar é para a necessidade de um esforço com vistas a entender as transformações sociais ocorridas no Brasil durante as últimas décadas. Em que medida e em que quesitos a sociedade brasileira, durante o período de vigência da concepção dita neodesenvolvimentista, aproximar-se-ia mais do modelo francês ou do quadro italiano descritos por Gramsci? Ou em que medida os governos do PT, não incluindo as classes dominadas na política e desmobilizando, segundo Oliveira, os movimentos sociais e sindicatos, não seriam nem mesmo a continuação da via passiva da revolução burguesa no Brasil? 

A partir do conceito gramsciano de hegemonia, Oliveira propôs o que chama de “hegemonia às avessas”. Este seria um fenômeno novo, típico da era da globalização, segundo o qual as classes dominadas teriam tomado ou alcançado a 

“direção moral” e política da sociedade, reforçando, contudo, em tais experiências, a dominação burguesa. Tratar-se-ia, portanto, de uma nova forma de dominação: 

“Os dominados realizam a ‘revolução moral’ – derrota do apartheid na África do Sul e eleição de Lula e Bolsa Família no Brasil – que se transforma, e se deforma, em capitulação ante a exploração desenfreada” (Oliveira, 2010, p. 27). 

Voltemos rapidamente a Gramsci. Uma de suas melhores descrições a respeito da 85

Conflitos sociais e desenvolvimento: flagrantes da realidade atual Gilmar Ribeiro dos Santos - Maria da Luz Alves Ferreira (Orgs.). 

“revolução passiva” italiana é aquela segundo a qual: O atraso cultural – mais ainda que econômico – da ‘classe burguesa’ impede a tematização deste problema [que estava na ordem do dia: o das “grandes massas” populares] em termos modernos e progressivos. O povo é, antes de mais nada, um inimigo: deve ser mantido em condições de radical subordinação e, com maior razão, excluído do quadro das forças dirigentes. 

Aqui está o indício mais vistoso da imaturidade histórica de grande parte da burguesia europeia e a premissa de sua subalternidade à ótica (pré-moderna) de casta das ‘velhas classes’ feudais. Disto decorre – a despeito da transformação da estrutura produtiva e dos aparatos institucionais – a persistência de um quadro sócio-político tradicional (Burgio, 2002, p. 57). 

Lembrando-se sempre das imensas diferenças entre os quadros sócio-históricos em questão e do anacronismo de qualquer tentativa de comparação, é inevitável não notar, porém, uma semelhança entre o que Gramsci indica, sobretudo na última frase dessa passagem, e o que autores como Florestan Fernandes, Murilo de Carvalho e Alain Touraine pontuam com relação à sociedade brasileira. 

Referindo-se ao Brasil que precede os anos 1930, Carvalho usa a expressão 

“cidadão em negativo” para caracterizar a ausência de cidadania ativa até este período: «Quando o povo agia politicamente, ele o fazia, em geral, como reação [...] O povo não tinha lugar no sistema político, seja no Império, seja na República» (Carvalho, 2014, p. 88). Esta realidade não foi alterada por completo com o desenvolvimento da indústria e das classes urbanas: O caráter autocrático e opressivo da dominação burguesa apurou-se  e  intensificou-se  [...]  Não  só  porque  ainda  não  existe  outra  força social, politicamente organizada, capaz de limitá-la ou de detê-la. Mas, também, porque ela não tem como conciliar o modelo neo-imperialista de desenvolvimento capitalista [...] com os velhos ideais de Revolução Burguesa nacional-democrática (Fernandes, 1975, p. 220). 

No que concerne aos governos Lula/Dilma, se se pode dizer que eles não temeram em avançar no que diz respeito à inclusão sócio-econômica das camadas mais desfavorecidas (Pochmann, 2014, p. 48; 66-67) − o problema seria a forma pela qual se teria dado tal inclusão: através de empregos precários e de auxílios sociais 

− é importante analisar mais detidamente, porém – o que será feito apenas de forma incipiente aqui − em que medida a tese da “hegemonia às avessas”, segundo 86
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a qual esses governos teriam promovido não um avanço, mas um retrocesso político e uma imobilização das organizações do mundo do trabalho, tem ou não fundamento e em que medida os últimos governos brasileiros não teriam sabido suscitar a subjetividade das massas populares. 

Neodesenvolvimentismo: avanços e retrocessos

De acordo com os pesquisadores ligados, em sua maioria, à USP, durante os governos Lula, as centrais sindicais brasileiras teriam se comportado como parceiras, e não de forma conflitiva, em relação a estes mesmos governos e em relação às empresas. Aliando-se ao transformismo promovido por tais governos, os sindicatos não se teriam oposto às transformações e flexibilizações que tiveram lugar no mundo trabalho, mas, no melhor dos casos, teriam trocado os movimentos de resistência por garantias quantitativas de postos de trabalho (Soares, 2013, 541). Disto resulta que, «ao absorver as forças sociais antagônicas no aparato de Estado, desmobilizando as classes subalternas e os movimentos sociais, o lulismo esvaziou todo o conteúdo crítico presente na longa “era da invenção” dos anos 1970-1980» (Braga, 2010). 

Estaria correta, porém, a tese de uma despolitização generalizada das lutas sociais? 

Não expressaria, a mesma, apenas parte da realidade da classe trabalhadora brasileira? Por outro lado, em que medida as transformações ocorridas no movimento sindical não resultam, muito mais que das políticas e escolhas sócioeconômicas dos governos Lula e Dilma, de uma transformação mundial no universo do trabalho, da qual decorrem transformações também no plano dos movimentos sociais em geral? 

Nossa hipótese é a de que o movimento sindical perdera sua força não como resultado da ascensão do PT ao poder, mas como consequência das reestruturações e  flexibilizações  no  mundo  do  trabalho,  que  decorrem,  por  sua  vez,  tanto  da mundialização do capital7, quanto das transformações tecnológicas mais recentes. 

7 

Os fundos de pensão − dos quais vários dirigentes sindicais tornaram-se gestores e que são indicados [o processo de financeirização da burocracia sindical] como um dos fatores responsáveis pela divisão e enfraquecimento da classe trabalhadora durante os governos Lula (Braga e Bianchi, 2011) − são apenas um aspecto ou exemplo desta questão. O crescimento exponencial 87
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De acordo com Chesnais, estes dois últimos aspectos estão indissoluvelmente interligados e conectam-se, ainda, a uma quase incapacidade de imposição, por parte dos Estados nacionais, de qualquer tipo de limite sobre o capital privado. 

Escolhas políticas de cunho liberal seriam consequências necessárias deste quadro mais geral da liberalização e mundialização do capital: Os efeitos das mudanças tecnológicas mais recentes, em termos de destruição de postos de trabalho [...] não podem ser dissociados da quase total mobilidade de ação que o capital recuperou, graças à liberalização do comércio internacional e à liberdade de estabelecimento e de remessa de lucros [...] [Por sua vez] o conjunto dos mecanismos que ĺiberam o capital dos seus entravesátua no sentido do cenário liberal, na maior parte das vezes criador de dualismo acentuado ou, na melhor das hipóteses, ássistencialista´ (Chesnais, 1996, p. 301). 

Desta forma, o que aparece como causa, nas análises dos pesquisadores uspianos e de outros pesquisadores brasileiros, a ascensão ao poder do PT e o tipo de política (sobretudo  assistencialista)  por  ele  conduzida,  seria,  na  verdade  −  juntamente com o que se chama de desmobilização e despolitização da classe trabalhadora – 

muito mais uma consequência do processo de liberalização e de mundialização das transações econômico-financeiras. Um dos fatores que o demonstra é que a  «inflexão  da  CUT  ao  sindicalismo  corporativo  e  propositivo,  [...]  passou  a ganhar espaço na central bem antes da ascensão de Lula à Presidência» (Soares, 2013, p. 547), mais precisamente a partir da implantação das políticas neoliberais e dos ataques aos direitos dos trabalhadores realizados já desde o governo de Fernando Henrique Cardoso. De acordo com Graça Druck (2006), a partir daí, poder-se-ia observar um processo de despolitização crescente dos sindicatos, que pode ser expresso na incapacidade de avançar com propostas políticas de conteúdo ofensivo [...] [e] um rebaixamento da pauta política que acabou levando à desmobilização dos trabalhadores e aprofundou o processo de burocratização das organizações construídas na década de 1980 (Soares, 2013, p. 54). 

Isto  não  significa  que,  com  o  governo  Lula, o  transformismo,  a  cooptação de da importância destes fundos na economia é um fenômeno mundial que decorre do avanço das relações do mercado financeiro: « O fato mais marcante destes últimos anos é a ascensão dos inves-tidores institucionais, reunindo principalmente os fundos de pensão [...],  as companhias de seguros 

[...]  e os chamados mutual funds,  fundos mútuos de investimentos» (Chesnais, 1996, p. 289). 
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lideranças do movimento sindical, não tenha ocorrido. O que estamos sugerindo é que tal problema parece não estar, porém, na base do conjunto de transformações que afetam as lutas sociais no Brasil. 

Boito e Berringer esclarecem, de alguma forma, esta questão ao indicar que, se os governos petistas diferem do neoliberalismo ortodoxo praticado pelos governos precedentes, devem ser considerados, porém, como neodesenvolvimentistas justamente porque se diferenciam também do tipo de desenvolvimentismo praticado nas décadas de 1930-64. Mesmo se posicionando a favor de um desenvolvimento do capital nacional, os governos do PT se submeteram às diretrizes que embasam a nova era do capital mundial, além de não terem enfrentado o caráter imperialista deste último:

O neodesenvolvimentismo [é] a política de desenvolvimento possível dentro dos limites dados pelo modelo capitalista neoliberal. As taxas menores de crescimento do PIB [comparadas às do período desenvolvimentista] são as taxas possíveis para um Estado que aceita abrir mão do investimento para poder rolar a dívida pública; o papel de menor importância conferido ao mercado interno [comparado ao do período desenvolvimentista] é decorrente da manutenção da abertura comercial; a reativação da função primário-exportadora é a opção de crescimento possível para uma política econômica que não pretende revogar a ofensiva que o imperialismo realizou contra o parque industrial brasileiro; e todas essas características impedem ou desestimulam uma política mais forte de distribuição de rendas (Boito Jr.; Berringer, 2013, p. 32). 

A questão que estamos colocando pode ser sintetizada, portanto, da seguinte forma: as opções políticas e econômicas dos governos Lula e Dilma não constituem a causa última dos processos de transformação que ocorreram no interior das lutas sociais. Tais opções estão submetidas a uma lógica maior que é tanto a da liberalização e mundialização das transações econômico-financeiras, quanto a das transformações sociais que ocorrem no seio destas lutas e no mundo do trabalho enquanto tal. As transformações no plano dos movimentos sociais brasileiros parecem corresponder, em outros termos, à nova realidade mundial de surgimento e de fortalecimento de movimentos sociais não tradicionais, por um  lado  (o  movimento  dos  trabalhadores  rurais  sem  terra  −  MST;  as  várias organizações do movimento dos sem-teto, do movimento LGBT, do movimento 89
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negro; as organizações de apoio aos povos indígenas, etc.) e de enfraquecimento das entidades tradicionalmente representativas dos trabalhadores, por outro. Vale ressaltar, ainda, a existência de um fenômeno mais amplo de transformação/

cooptação, no seio dos movimentos populares, denominado, por Fontes, de conversão mercantil-filantrópica de movimentos sociais de base popular, segundo o qual entidades empresariais e organismos internacionais atuam no sentido de produzir hegemonia no interior destas lutas: 

Trata-se de fenômeno contraditório (Arantes, 2004), surgido no próprio bojo das lutas sociais, e consiste na admissão, por parcelas do empresariado, (e, em alguns casos, até mesmo no estímulo) de algumas demandas populares, direcionando-as  através  da  elaboração  de  projetos  financiáveis,  para  a produção de serviços de cunho assistencial. Essa conversão resulta num apassivamento das lutas sociais, encapsuladas em reivindicações de cunho imediato (corporativas) e circunscritas a níveis de consciência coletiva elementar (Fontes, 2007). 

Tal fenômeno – cujos agenciadores estão muito longe limitar-se ao âmbito dos governos do PT − foi responsável pela transformação de antigos militantes em formuladores de projetos e agenciadores de recursos (nacionais e internacionais) ou prestadores de serviço a «projetos sociais». Sobretudo a partir da década de 1990, vários militantes e intelectuais, decepcionados com a atuação dos partidos políticos, voltaram-se para um tipo de ação mais localizado, pontual, mas debatiam-se com a escassez de recursos. A conjunção entre este novo tipo de sujeito  −  intelectuais  e  militantes  interessados  numa  ação  mais  solidária  e  de auto-ajuda − e a dificuldade de recursos, teria dado origem a entidades de cunho filantrópico, distantes de uma visão de mundo revolucionária voltada à eliminação das classes sociais. Múltiplas fontes de financiamento internacional apoiariam esta dinâmica: entidades patronais, bancos de desenvolvimento e de cooperação internacionais, grandes fundações privadas e o próprio Banco Mundial (Fontes, 2007). 

Tudo isto reforça a necessidade de se aprofundar o debate a respeito tanto dos novos tipos de movimentos sociais que surgiram nos últimos anos, quanto da necessidade de se situar, de forma mais precisa, a verdadeira responsabilidade ou papel dos governos neodesenvolvimentistas na condução ou configuração deste 90
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novo quadro sociopolítico. 
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 Capítulo 5

UMA CIDADE, MÚLTIPLOS TERRITÓRIOS: DESAFIOS AO 

DESENVOLVIMENTO URBANO

 Anete Marília Pereira

Introdução

A cidade, entendida como materialidade do urbano, é marcada pela dinamicidade e mutabilidade. Trata-se de um espaço produzido socialmente, resultado da permanente ação de diferentes agentes (Corrêa, 1999). Do jogo de interesses entre essas agentes (Estado, promotores imobiliários, proprietários dos meios de produção, proprietários fundiários e a população excluída) tem-se uma estrutura espacial heterogênea. Nessa perspectiva, a forma como a cidade se organiza interfere no desenvolvimento urbano, porque praticamente toda a atividade humana é localizada: há o lugar da indústria, do comércio, dos serviços, dos fluxos, da população rica e dos pobres. As mudanças nas lógicas de organização dos espaços internos das cidades nos possibilitam pensar em múltiplos territórios no intraurbano. Partindo dessa premissa, este artigo busca refletir sobre alguns desafios que têm incidido sobre a capacidade do desenvolvimento de cidades, enquanto territórios em processo de reorganização contínua. O presente trabalho se desenvolveu a partir de revisão bibliográfica buscando compreender as distintas abordagens do conceito de território tendo por base autores como Raffestin (1993), Haesbaert (2004, 2006 e 2007), Santos (2007), Saquet (2004, 2007 e 2011). Preocupamo-nos em pensar como a fluidez dos vários territórios existentes na  cidade  influencia  as  questões  do  desenvolvimento  urbano,  entendendo  que este tem por objetivo a melhoria da qualidade de vida e aumento da autonomia, tanto individual como coletiva. 

Sobre o território 

Foge do escopo deste artigo retomar, no plano teórico, os complexos conceitos de 95
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espaço e de território. Entretanto, cabe ressaltar que estamos tratando de categorias de análise teoricamente distintas, mas complementares e interdependentes. É 

importante compreendermos que o território se forma a partir do espaço, como bem  assinala  Raffestin  (1993,  p.144)  ao  afirmar  que  “o  território  se  apóia  no espaço, mas não é o espaço. É uma produção a partir do espaço. Ora, a produção, por causa de todas as relações que envolvem, se inscreve num campo de poder”. 

Nessa acepção, o território é o resultado da intervenção de uma ação conduzida por um ator ou por diversos atores sobre um determinado recorte espacial, sendo definido por e a partir de relações de poder1. Para o referido autor, o território envolve múltiplas relações, não se circunscrevendo a ação do poder do Estado, pois outros atores, incluindo empresas, organizações e mesmo as pessoas, produzem territórios em diferentes contextos. Acrescenta que “(...) essa produção de territórios se inscreve perfeitamente no campo do poder de nossa problemática relacional” (Raffestin, 1993, pp. 152-153). 

Embora o conceito clássico de território esteja vinculado a sua dimensão material, as  concepções  mais  recentes  remetem  a  ideia  de  um  espaço  definido  a  partir de relações de poder engendradas por um determinado grupo social, com seu aparato cultural, tecnológico, político e econômico.  Nessa linha de raciocínio, o  território  muda  de  significado  conforme  se  reorganiza  a  sociedade,  pois  se trata da expressão da apropriação humana do espaço. A aplicação do conceito na atualidade é, contudo, bastante diferenciada.   Cada pesquisador o utiliza da forma que considera mais adequada à sua análise. 

A esse respeito, Haesbaert (2004) afirma que o território pode ser visto nas mais diversas escalas e através de uma concepção muito mais ampla de poder. Esse autor nos apresenta as principais abordagens do conceito: a)  política, em que 

“o território é visto como um espaço delimitado e controlado sobre o qual se exerce um determinado poder, especialmente o de caráter estatal”; b)  cultural em que “o território é visto, sobretudo, como o produto da apropriação/valorização simbólica de um grupo em relação ao seu espaço vivido”; e c)  econômica,  que entende “o território como fonte de recursos e/ou incorporado no embate entre 1 

Há uma substantiva influência de Foucault no conceito de território proposto por Raffestin. 
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classes sociais e na relação capital trabalho” (Haesbaert, 2004, p. 21). 

Também Saquet e Antonello (2010, p. 407) ampliam as possibilidades de análise do conceito ao comentarem que:

[...] entendemos que o território é construído histórica e socialmente, por forças econômicas, políticas e culturais. Há um processo de apropriação do espaço, controle e dominação que gera certa formação territorial. A apropriação e a dominação são efetivadas por agentes sociais, os mais diversos, como o Estado, cooperativas empresarialmente desenvolvidas, estabelecimentos comerciais, usineiros, instituições não-governamentais, sindicatos, igrejas, etc. São agentes econômicos, políticos e culturais que traçam e concretizam estratégias de controle e dominação, influenciando as pessoas em suas ações e reações cotidianas [...] gerando territórios controlados e paisagens definidas de acordo com as atividades realizadas. 

Consoante com essa ideia Santos (2007, p. 14) ressalta que o território torna-se relevante a partir de seu uso, o que nos leva a refletir que o uso do território implica diferentes formas de apropriação que, por sua vez, possuem ritmos, tempos, símbolos e práticas variadas. Nesse sentido, existem diferentes tipos de territórios, produzidos por diferentes atores que estabelecem relações sociais distintas.  Detalhando nossa análise, consideramos o território como uma construção histórica, resultado da imbricação de múltiplas relações de poder, tanto material quanto simbólico. Para Saquet (2011, p. 27): Os territórios são produzidos no espaço e no tempo, através do poder de um determinado grupo ou classe social e por suas respectivas territorialidades e temporalidades. As forças sociais efetivam o território no e com o espaço geográfico, centrado nas territorialidades e temporalidades dos indivíduos e emanado delas, condicionado e sendo diretamente determinado por nossa vida cotidiana. Historicamente, formam-se territórios heterogêneos e sobrepostos. Cristalizam-se territorialidades e interesses predominantemente econômicos e/ou políticos e/ou culturais que dão formas e conteúdos-significados multidimensionais aos territórios. 

Isso nos permite falar que um mesmo espaço pode ser usado de diversas maneiras por vários agentes sociais, configurando territórios que coexistem, se sobrepõem, são passíveis de tensão, mas também são mutáveis. Nesse sentido, os territórios podem  ser  flexíveis,  mutáveis  e  cíclicos,  porque  diferentes  são  as  formas  de apropriação do espaço na cidade. 
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Sobre os territórios urbanos

A cidade não constitui um território homogêneo e coeso. Nela encontramos múltiplos territórios, moldados pela ação competitiva por bens materiais e simbólicos. Na conjuntura capitalista da atualidade a cidade é, simultaneamente, espaço público e privado de disputas, o que implica a fragmentação social e a segregação socioespacial. Antes, porém, de adentrarmos nesse assunto cabe mencionar que ao falarmos de múltiplos territórios a nossa escala de análise é o espaço intraurbano, onde a diferenciação se manifesta de forma mais contundente. 

Essa escala se relaciona tanto com a localização de indústrias, dos serviços e empreendimentos comerciais, quanto com a distribuição da população em bairros que são normalmente identificáveis pelas suas características estruturais. 

O perfil da população que vive em cada bairro, as suas atividades no cotidiano, seus deslocamentos, seus problemas, entre outras variáveis também nos auxiliam na compreensão do nível de diferenciação interna das cidades. Isso porque no território

[...] há temporalidades e territorialidades, des-continuidades; múltiplas variáveis, determinações e relações recíprocas e unidade. É espaço de vida, objetiva e subjetivamente; significa chão, formas espaciais, relações sociais, natureza exterior ao homem;  obras  e  conteúdos. É produto e condição de ações históricas e multiescalares, com desigualdades, diferenças, ritmos e identidade(s). O território é processual e relacional, (i)material. (Saquet, 2007, p. 73)

Partindo dessa concepção podemos afirmar que diferentes agentes, na sua atuação material  e  simbólica,  imprimem  características  socioeconômicas  específicas sobre determinados espaços urbanos que os tornam distinguíveis enquanto territórios.  Estamos nos referindo a áreas com funções variadas, onde o poder de determinados grupos ou atividades se manifesta de modo preponderante: o centro principal, os subcentros de comércio e serviços, condomínios residenciais fechados, a área industrial, as vias especializadas em comércio e serviços, as áreas industriais ou destinadas às atividades de logística, os aglomerados subnormais, entre outros. Nessa linha de raciocínio, é evidente o recrudescimento da disputa pelo uso e ocupação do solo urbano, notadamente entre as atividades econômicas 98
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(indústria, comércio e serviços) e os usos habitacionais. Conforme já salientado, mesmo para o uso residencial há conflito entre grupos populacionais de distintas faixas de renda, sendo que as diferentes classes sociais produzem diferentes espaços e territórios. 

Falar em territórios em áreas urbanas nos conduz, assim, à ideia de segregação espacial, compreendida aqui como o processo segundo o qual diferentes classes sociais tendem a se concentrar em determinados lugares na cidade. Villaça (1998) chama a atenção para o fato de que nas cidades brasileiras predomina a segregação por classes sociais, que disputam o solo urbano. Para Schmidt (2009, p. 32) os espaços segregados refletem a “[...] divisão da sociedade em grupos distintos e que o espaço é o resultado das diferentes apropriações, tendo como conseqüência o acesso diferenciado da sociedade à propriedade privada do solo”. 

Nesse  contexto,  há  nas  cidades  territórios  nitidamente  definidos  conforme as características socioeconômicas da população que neles habita. Em muitos países, principalmente nos subdesenvolvidos, a intensidade e rapidez do processo de urbanização acentuaram as desigualdades socioespaciais, gerando cidades permeadas por zonas de ocupação irregular, com grandes e desiguais periferias. 

No caso brasileiro, a população urbana que em 1945 representava 25% do total nacional chegou, em 2010, a 84,36% (IBGE, 2010), fato que ocasionou novas e perversas disputas de uso e ocupação do solo urbano.  À margem das condições básicas da vida na cidade, a população mais pobre passa a ocupar determinados espaços na cidade, quase sempre aqueles desprovidos de infraestrutura, produzindo territórios “alternativos” e novas territorialidades. A esse respeito, Troleis et al (2012, p. 4) comentam que:

Esses “territórios urbanos” participam dessa lógica de organização espacial e  poder  que  evidencia  a  contradição,  a  heterogeneidade,  o  conflito  de interesse entre os diferentes sujeitos ou grupos sociais que vivem na cidade. 

Nesse sentido, território pode ser considerado a unidade espacial que favorece a reflexão sobre os espaços urbanos apropriados por populações que adquirem o “direito à cidade” a partir de processos que estão à margem e modelam formas espaciais que passam a se constituir ambientes que se caracterizam pela necessidade de mudança, seja da forma ou das condições de vida. As favelas são exemplos dessa condição. 
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Por outro lado, através de estratégias de autossegregação a população de maior poder aquisitivo produz bairros com boa rede de infraestrutura ou, ainda, os condomínios fechados de alto padrão.  A intensa urbanização sob a égide do capital, associada à debilidade das políticas públicas urbanas, produz fragmentação e segregação, o que denota uma tendência à organização do espaço com forte disparidade social. Tal realidade nos leva a refletir sobre as dinâmicas territoriais nas cidades, os conflitos, os instrumentos de gestão e as políticas urbanas, ou seja, nos remete a pensar o desenvolvimento urbano. 

Sobre o desenvolvimento urbano

A ideia de desenvolvimento urbano esteve durante muito tempo associada à modernização da cidade, numa lógica de construir na cidade obras viárias ou de embelezamento. Concordamos com Souza (1998, p.8) quando ele diz que “a pobreza (...) teórico-conceitual em torno do “desenvolvimento urbano”, é tão óbvia que pode-se mesmo indagar se reveste a expressão em tela um verdadeiro conceito ou apenas uma noção”. Sem a pretensão de simplificar acreditamos que o desenvolvimento urbano envolve um amplo conjunto de políticas que visam não apenas o desenvolvimento econômico, mas também a melhoria social, ambiental e cultural de uma cidade, na sua totalidade.  Partimos do pressuposto que o desenvolvimento urbano exprime-se através do acesso da população aos bens, serviços e equipamentos que permitam a satisfação de suas necessidades básicas, entre as quais se inclui a habitação, o emprego, a educação, o lazer, a saúde e o bem-estar. Como comentado anteriormente, no caso das cidades brasileiras esse acesso é cada vez mais desigual e os focos de conflitos são crescentes. 

Sinais e reflexos do crescimento econômico são visíveis em localidades, cidades e metrópoles brasileiras em várias regiões. A expansão e maior disponibilidade de subsídios públicos ao crédito para a produção habitacional, associada ao crescimento da economia, têm provocado um dos maiores ciclos de crescimento do setor imobiliário nas cidades já vividos no  país. As  dinâmicas  econômicas  recentes  têm  desafiado  as  cidades  a absorver esse crescimento, melhorando suas condições de urbanização de modo a sustentá-lo do ponto de vista territorial. Os desafios não são poucos, já que não se trata apenas de expandir a infraestrutura das cidades 100
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para absorver um crescimento futuro, uma vez que a base — financeira, política e de gestão — sobre a qual se constituiu o processo de urbanização consolidou um modelo marcado por disparidades socioespaciais, ineficiência e grande degradação ambiental. Porém, apesar dos sucessos da política econômica — entre eles, um aumento espetacular do gasto público no setor de desenvolvimento urbano — e as promessas da descentralização e do Estatuto das Cidades, as marcas desse modelo continuam presentes em várias dimensões do processo de urbanização. (Rolnik; Klink, 2011, p. 90) Conforme os referidos autores, as dificuldades para a garantia da efetiva vigência da  função  social  da  propriedade  urbana  ainda  persistem. As  dificuldades  para um adequado controle urbano por parte do poder público também, apesar da legislação em vigor prever o uso de vários instrumentos urbanísticos. Entendemos que problemas como o desemprego, a falta de moradia, os precários sistemas de educação, de saúde e de segurança exigem uma profunda revisão das políticas que orientam o planejamento e a gestão das cidades. 

Vázquez Barquero (2001) considera na sua análise que as cidades constituem o espaço preferencial para o desenvolvimento, pois é nelas que os atores econômicos, sociais e políticos se relacionam. Destaca como positiva a possibilidade de participação das populações locais na elaboração e implementação das políticas de desenvolvimento. 

Todavia, é necessário lembrar que não existe um modelo único de soluções para os problemas urbanos, dentre os quais a segregação espacial. Os vários desafios  estão  interligados  e  o  êxito  do  desenvolvimento  urbano  exige  uma abordagem integrada, que leve em conta as especificidades econômicas, sociais e ambientais de cada local, os múltiplos territórios existentes nas cidades. 

Nessa perspectiva, a intervenção na cidade pauta-se cada vez mais na ideia de gestão, em detrimento da administração. As medidas que regulam o uso do solo urbano devem ser combinadas com outras (educação, inclusão social, proteção ambiental,  desenvolvimento  econômico,  entre  outras),  a  fim  de  se  alcançar uma transformação qualitativa gradual das realidades existentes e uma melhor qualidade de vida. O desenvolvimento urbano nesses novos moldes implica o estímulo as iniciativas de parcerias sólidas entre os cidadãos, a economia local e os vários níveis de governo. Consoante com Souza (1998) ressaltamos que o 101
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objetivo das estratégias de desenvolvimento urbano é a melhoria da qualidade de vida e aumento da justiça social. 

Considerações finais

O esforço de sistematização das reflexões sobre a cidade e o desenvolvimento urbano, empreendido neste texto, teve como fio condutor de análise a categoria território. A configuração de territórios depende da ação de atores sociais que se territorializam e, dialeticamente, interferem nas organizações territoriais. 

Consideramos que a organização espacial intraurbana evidencia relações de poder, haja vista que os diferentes usos do solo têm um rebatimento na configuração territorial das cidades, que são marcadas pela desigualdade. 

Dada à complexidade das cidades brasileiras, à pluralidade de atores envolvidos na sua produção e reprodução, ao jogo de interesses econômicos e sociais nelas prevalente, constata-se a formação de múltiplos territórios no espaço intraurbano. 

Fica evidente que o conceito de território deve ocupar o papel de protagonista nas  estratégias  de  planejamento  e  gestão  urbanos,  a  fim  de  se  alcançar  o desenvolvimento urbano. 
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 Capítulo 6

O DISCURSO CONTRADITÓRIO DO “DESENVOLVIMENTO” DO 

NORTE DE MINAS GERAIS POR MEIO DA MINERAÇÃO

 Marcos Esdras Leite

 Rita Mariana Nogueira

Introdução

É inquestionável a importância dos minerais em qualquer fase da história humana. Não sendo possível pensar o desenvolvimento social e econômico da humanidade sem a presença dos recursos minerais. Conforme estudos para a formulação do Plano Nacional de Mineração 2030, do Ministério de Minas e Energia “o setor mineral – que compreende as etapas de geologia, mineração e transformação mineral – é a base para diversas cadeias produtivas” (BRASIL, 2011, p. 13). 

A historiografia do estado de Minas Gerais, como o próprio nome sugere, está atrelada com os diversos modos e períodos em que a Mineração se fez protagonista da economia, do modo de vida social e da modelagem do meio ambiente por exercer notória influência sobre tais aspectos. Porém, não se pode ofuscar o lado negativo da Mineração: seu incontestável poder de degradação. Quando são analisadas as características gerais e os indicadores sociais e os econômicos das regiões do Estado de Minas Gerais são perceptíveis as diferenças existentes entre elas. O norte de Minas Gerais, desde o período inicial de ocupação e exploração do Estado, diferencia-se das demais nos mais diversos aspectos. No auge da mineração de ouro (séculos XVI e XVII), por exemplo, não apresentava grandes áreas mineradoras. À exceção das áreas de Salinas e Grão Mogol, conforme informa Cardoso (2000). 
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Várias foram as tentativas por parte de diferentes níveis da hierarquia governamental em tentar equiparar o desenvolvimento econômico do Norte de Minas com as demais regiões do estado. Um dos exemplos clássicos é que, o Governo Federal, por meio da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), tem beneficiado a região Norte de Minas com políticas de planejamento específicas. 

“Desenvolver” o Norte de Minas Gerais, através de políticas públicas formuladas em planos teóricos de ação tem se tornado prática recorrente, e não exclusiva, do Governo Federal. O Governo do Estado de Minas Gerais tem proposto planos de desenvolvimento setoriais para cada uma das 10 

regiões de planejamento. Nessa perspectiva, o norte de Minas Gerais teve as microrregiões de Grão Mogol, Janaúba e Salinas contempladas no Plano de Governo com vistas à promoção do desenvolvimento através da instalação, ampliação e/ou reestruturação das atividades mineradoras da área. Não obstante, é valido ressaltar ainda que o Plano Nacional de Mineração 2030 é integrante do Plano de Governo Federal e objetiva a ampliação das áreas de exploração mineral no país. Estando Minas Gerais, portanto, em consonância com o Governo Federal no tocante às linhas de gestar o desenvolvimento econômico. 

A reescrita do cenário minerador necessita de um estudo sistêmico, com rigorosos critérios acadêmicos, que norteie o entendimento completo da situação. Não apenas fito ao econômico, mas que seja imparcial ao tratar das realidades locais na íntegra. Deve-se buscar então compreender a real situação da Mineração norte mineira no contexto nacional e seus impactos sobre a população regional, que já recebem/percebem sua influência direta. 

A mineração é neste trabalho entendida como toda e qualquer atividade pertencente ao setor primário da economia que realiza a extração de minério (mineral como valor econômico). A relação entre o Norte de Minas 106
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Gerais e a mineração vem desde a colonização. Alguns autores apontam a busca por metais e pedras como razão para o processo de interiorização do país e consequente desbravamento da região.Toda riqueza aurífera da região, como bem explicará Coelho (2010), não foi administrada com vistas a nortear um desenvolvimento econômico consolidado e duradouro na região. 

Assim, sem formar uma articulação entre os eixos econômicos necessários, essa primeira etapa mineradora não oportunizou a riqueza aos nativos como poderia ter ocorrido caso houvesse sido criada uma rede de produção, comércio e reaplicação de investimentos na região mineira. 

Nessa relação inicial, conforme Cardoso (2000), a região estava dividida entre as práticas da mineração e a incumbência de suprir as áreas de mineração dos gêneros alimentícios, uma das poucas regiões, até então, com dupla função. 

Para se compreender a reestruturação econômica do norte de Minas Gerais e, as interações espaciais no âmbito regional/nacional, bem como o papel do Estado como gestor na infraestrutura necessária e a lógica de atuação das empresas mineradoras, dever-se-á ter como parâmetros, não apenas as origens históricas, mas também, o entendimento dos demais agentes construtores do espaço geográfico. Nesse caso, em específico: as empresas e a população atingida. 

Ao encontro dessa perspectiva, neste trabalho toma-se o contexto desenvolvimentista partindo do âmbito nacional para o regional. Portanto, o objetivo geral deste trabalho é compreender as nuances contraditórias decorrentes do que se convencionou chamar de “promoção do desenvolvimento”, no caso específico do Norte de Minas Gerais, por meio da mineração. Para tanto pretende se vislumbrar o processo de promoção do “desenvolvimento” implementado pelo Governo Estadual. Com isso, serão considerados neste trabalho, a forma e a visão do Governo de Minas Gerais e dos demais envolvidos e afetados sobre a 107
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mineração como alternativa para o “desenvolvimento” do norte de Minas Gerais. 

O  intuito  desta  pesquisa  é  fazer  uma  reflexão  crítica  da  exploração  mineral  e o registro histórico de intervenções estatais para gerar o “desenvolvimento” no norte de Minas Gerais. 

O desenvolvimento como eixo do ordenamento político-econômico A promoção do (ou do que se convencionou chamar de) “desenvolvimento” 

vem norteando a criação e gestão de políticas públicas e, sobretudo, econômicas em âmbito mundial. Não raro, o vocábulo “desenvolvimento” foi utilizado para  justificar  e  impulsionar  a  promoção  de  políticas  sociais  e  econômicas que moldassem vários aspectos também da realidade norte mineira. Visando, teoricamente, igualar ou aproximar os indicadores socioeconômicos do Norte de Minas aos de outras regiões do estado de Minas Gerais ou do Brasil, tidas como “mais desenvolvidas”. Essa prática de governabilidade tem se tornado recorrente, e não exclusiva, deste ou daquele governo. Nessa perspectiva, foi criado na gestão (2010-2014), do então governador, Antônio Anastasia, e mantida pela gestão seqüente (2015-2018) de Fernando Pimentel, um Plano de Governo que se norteia através da mineração no Norte do Estado. O empreendimento tem como objetivo promover o crescimento da economia da região e aumentar a produtividade mineral do estado em consonância ao Plano de Mineração 2030, do Governo Federal. 

Entretanto, pensar o real sentido do “desenvolvimento” e suas consequências ilustra uma discrepância entre o discurso e a prática, até por que, como será visto o embasamento teórico da discussão é questionável e muitas vezes inconsistente. 

Siedenberg (2006, p.08) chega a afirmar que: “O uso abusivo e indiscriminado desse conceito tão relevante é, a primeira vista, um fenômeno universal”. 

Na escrita de Esteva (2000, p.62) narra-se a presença do vocábulo 

“desenvolvimento” a partir dos trabalhos relacionados ao estudo da evolução das espécies. O vocábulo era tido, então, como sinônimo de transformação natural, dentro de um programa genético, ou posteriormente, de evolução. O 

autor prossegue a historiografia do termo afirmando que o seu uso no contexto 108

 O discurso contraditório do “desenvolvimento” do Norte de Minas Gerais por meio da mineração Marcos Esdras Leite, Rita Mariana Nogueira

sociológico que deu por volta de 1768 com Justus Moser, quando ele começou “a empregar a palavra Entwicklung para designar um processo gradual de mudança social”  .  Afirma-se ainda, na perspectiva de Esteva (2000), que a transformação de situações políticas era descrita como processos naturais o que a princípio levou à concepção de que “o desenvolvimento histórico seria a continuação do desenvolvimento natural; e ambos seriam meras variantes do desenvolvimento homogêneo do cosmo criado por Deus”    (2000, p.62). Posteriormente o autor afima que a palavra passou a ser utilizada como verbo reflexivo e perdendo a conotação relacional com aspectos divinos. Tendo algumas décadas mais tarde o sentido atual de “desenvolvimento”. 

Assim, com foco também nas particularidades teórico conceituais de Esteva (2000), Siedenberg (2006, p.09) denomina esses aspectos iniciais como  “ acepção genérica ”  e considera que a partir de então: “podemos excluir de antemão os processos de deterioração, diminuição, redução, decadência ou regressão; isto é, processos de mudança com conotação negativa (...)”    para   sinônimo das concepções de “Desenvolvimento”. Nesse sentido, há ainda de se destacar que “as doutrinas que embasaram o imperialismo deram ao conceito de desenvolvimento mais um significado, o de transição (...).”    Desde então o autor cita a imposição de valores e modelos nas mais diversas esferas: cultural, econômica, política despertando assim no desencadeamento do processo de ocidentalização. Tratava-se da busca pelo “progresso” e pela “modernização.” 

Obter êxito na melhoria das condições humanas (como uma ideologia evolutiva do “desenvolvimento”) foi assimilado na perspectiva do pensamento linear Ocidental. Sendo obviamente as sociedades tecnológicas ocidentais as maiores beneficiadas  desse  amplo  contexto  que  passou  a  nortear  instituições,  ciência, tecnologia e costumes como um padrão único para se alcançar o progresso. 

Portanto, a manutenção do “atraso” nas demais sociedades se dava em decorrência do não seguimento desse padrão progressista ou da ineficiência em romper com os padrões tradicionais que por sua vez travavam a modernização. Vislumbra-se que no Ocidente até meados da década de 1940, “desenvolvimento” era tido como Ocidentalização. Não sendo aceitável que houvesse qualquer tipo de contrariedade 109
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para que esse processo se expandisse justificado pela alegação de que tal fato beneficiaria a todos. Entretanto, alguns fatores levantaram suspeitas, a partir da década de 1940, quanto à valoração universal dos processos desenvolvimentistas. 

São eles: a subjetividade das potencias imperiais em ocidentalizar suas próprias colônias; a divergência entre os países quanto às estratégias, aos objetivos, instrumentos e traços específicos; a existência a partir de 1917 da visão Marxista como opção contrária ao capitalismo e à ocidentalização; a desfiguração causada pelas crises econômicas, guerras, instabilidade política, intolerância religiosa e perseguições raciais, alto custo social e ambiental; a escassez dos recursos e a má distribuição (Caiden e Caravantes, 1982). 

Uma das principais consequências da dogmatização conceitual de 

“desenvolvimento” como antítese para “subdesenvolvimento”1 foi a subliminar abertura para uma visão ocidental engessada da promoção do crescimento econômico e do avanço dos indicadores sociais. Esteva (2000, p.59) chega a  afirmar  também  que  “quando  a  maioria  das  pessoas  utiliza  o  termo 

“desenvolvimento” estão dizendo exatamente o contrário daquilo que querem expressar” evidenciando assim as contradições entre a semântica conceitual do termo e seu uso convencional do senso comum. A padronização dos métodos para  se  alcançar  o  “desenvolvimento”  suscitou  e  intensificou  a  influência  dos países ditos “Desenvolvidos” para com os “subdesenvolvidos”.  O que culminou na existência, a partir de então, de um “ponto de chegada”, onde objetivamente os  “subdesenvolvidos”  devem  ter  como  finalidade  se  tornar  “desenvolvidos” 

baseados nas influências e “diretrizes” daqueles países que já o são. “A metáfora do desenvolvimento deu hegemonia global a uma genealogia da história puramente ocidental, roubando de povos com culturas diferentes a oportunidade de definir as formas de sua vida social”   (Esteva, 2000, p.63). 

A relatividade conceitual de “desenvolvimento” e de “subdesenvolvimento”, a  inexistência  de  uma  definição  padronizada  para  os  termos,  a  relativização, 1 

Para Furtado (1974, p.82) “a reprodução das formas sociais que identificamos com o subdesenvolvimento, está ligada a forma de comportamento condicionadas pela dependência.” Ademais, o autor enfatiza ainda que,  nas economias subdesenvolvidas há um pressão com o objetivo de se reproduzir as formas de consumo (constantemente mutáveis) dos países cêntricos. 
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os  precedentes  ideológicos  existentes  nas  várias  significações  conceituais, suas  constantes  transformações  e  as  contestações  na  justificativa  de  suas causas. Sintetizam então, objetivamente, as incertezas e polêmicas que estão circunscritos à temática. Outros dois pontos cruciais na discussão são o número incontável de trabalhos, dos mais variados tipos, que envolvem a temática do 

“desenvolvimento”, o que impossibilita o completo acompanhamento das reflexões e posições argumentativas e as vantagens políticas para essa imprecisão conceitual. Torna-se  justificável  as  mais  diferentes  compreensões  e  aplicações dificultando,  portanto,  o  questionamento  das  práticas  que  resultam  de  teorias classificadas como desenvolvimentistas. (Siedenberg, 2006). 

Caiden e Caravantes (1982, p. 13-14) relembram que, no Relatório North-South: Program for Survival (1980, p. 48-49), escrito pela Comissão Independente Sobre Questões de Desenvolvimento Internacional e encaminhado, em 1980 ao Secretário  Geral  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  afirmava-se  que: 

“O desenvolvimento nunca será, nem pode ser, definido de maneira a agradar a todos. Refere se ele, falando se em termos gerais, ao desejável progresso social e econômico, e as pessoas sempre terão opiniões diferentes sobre aquilo que é desejável.” Mesmo afirmando as dicotomias referentes ao termo, o relatório segue sustentando a perspectiva das práticas ocidentais que se tornaram, ao longo da história, sinônimos irrefutáveis de “desenvolvimento”: “É certo que desenvolvimento  tem  que  significar  a  melhoria  das  condições  de  vida,  para  a qual são essenciais o crescimento econômico e a industrialização”. O parágrafo fala ainda da necessidade de mudanças cruciais para uma maior consonância de interesses: “Se não der, porém, atenção à qualidade do crescimento e à mudança social, não se poderá falar em desenvolvimento (...)” Detalhando em algumas dimensões específicas o que se deve ter em conta e partindo do pressuposto que o termo “é mais do que a passagem da condição de pobre para rico, de uma economia rural tradicional para uma sofisticada: carrega ele consigo não apenas a ideia da melhor condição econômica, mas também a de maior dignidade humana, mais segurança, justiça e equidade.” 

Rodrigues (2009, p.128) salienta que, quanto às adjetivações, o termo 111
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“Desenvolvimento” a partir dos anos 1970 apresenta alguns conceitos que são pensados em consonância. A autora pontua: Ecodesenvolvimento, Desenvolvimento Sustentável, Desenvolvimento Humano Desenvolvimento Local, Desenvolvimento Integrado, Desenvolvimento Social como algumas das noções que dimensionaram o conceito de “Desenvolvimento” nas atividades relacionadas às Ciências Sociais. Boisier (2011) lembra ainda da existência de outros subtipos de “Desenvolvimento”: Desenvolvimento Regional, Desenvolvimento Territorial, Desenvolvimento Endógeno, Desenvolvimento Descentralizado e Desenvolvimento de “Abaixo-Acima”. Nessa ótica, Boisier (2001) também discorre sobre a perspectiva trazida atualmente pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) que introduz uma nova percepção e novas formas de mensurar o “Desenvolvimento”. Considera-se, para tanto, que o conceito de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) demanda que se aguarde um tempo para validar sua consolidação. 

O modo como uma determinada pessoa ou grupo estabelecem os parâmetros ideais de existência social são tidos por Rist (2002, p.21) como de fato o principal defeito  existente  na  maioria  das  pseudo-definições  de  “Desenvolvimento”. 

Havendo, portanto, uma visão unilateral, hegemônica e tendenciosa em uma perspectiva que, para o economista, as preferências de quem as produz não pode ser o critério preponderante de suas variações. 

A falta de uma definição conceitual clara sobre “desenvolvimento” possibilitou que o vocábulo tomasse múltiplos formatos. Sua consolidação com multiplicidade de sinônimos, ainda que, em comum tratem das condicionantes econômicas e sociais e que, ao menos teoricamente, prometem assegurar uma melhor qualidade de vida, vem sendo refutados. 

Dentro de uma perspectiva economicista percebe-se que na América Latina os Estados-Nação adotaram entre 1930-50 estratégias para se alcançar o 

“desenvolvimento”; subentendido aqui como  crescimento econômico e melhoria do padrão de vida,   chegando a interferir diretamente nos processos políticos eleitorais.  A partir de então várias foram as medidas adotadas com vistas à promoção do “desenvolvimento”, sobretudo o econômico, conforme as diferentes 112
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realidades dos países Latino Americanos. Na prática, a crítica ao imperialismo e à relação Centro-Periferia surge nos anos de 1950 em reuniões na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Tal crítica embasou a criação de uma Teoria do Subdesenvolvimento e de uma visão nacionalista do desenvolvimento econômico. 

Com a falência do “nacional desenvolvimentismo”, o “Desenvolvimento” foi amplamente questionado e a imagem do desenvolvimentismo foi atrelada ao populismo econômico (BRESSER-PEREIRA, 2010). 

Furtado (1974) destaca que universalizar o “Desenvolvimento” econômico de modo similar ao praticado nos países industrializados nada mais é que um dos mitos das ciências sociais. O autor questiona ainda a possibilidade de manutenção dos sistemas e recursos caso, de fato, concretizasse-se efetivamente o “Desenvolvimento” econômico no modo como é pensado em todos os lugares. 

Celso Furtado (1974, p.19) é categórico ao afirmar que o “sistema econômico mundial entraria necessariamente em colapso”. Ademais há de se destacar, como também pontua o autor (1974, p.20), que a aceleração dos processos econômicos e tecnológicos e a valoração econômica dos recursos e produtos 

“tem como contrapartida processos irreversíveis no mundo físico”. O autor afirma ainda que os impactos causados no meio ambiente, pelo que ele chama de países cêntricos,  levaria à um colapso o que inviabilizaria que os povos pobres passem a ter o mesmo padrão de vida dos países ricos. Sendo portanto, para Furtado (1974, p.75),  um mito “de grande utilidade para mobilizar os povos da periferia e levá-los a aceitar enormes sacrifícios, (...), para justificar formas de dependência que reforçam o caráter predatório do sistema produtivo”    entre outros aspectos. Outra incoerência apontada por Celso Furtado (1974, p.87) é a de que o subdesenvolvimento “é uma criação da situação de dependência”  ,  entretanto, a  “transição  do  subdesenvolvimento  para  o  desenvolvimento  é  dificilmente concebível, no quadro da dependência”.   

As discussões teórico-semânticas aqui levantadas ilustram bem o ponto de vista de Bourdieu (2004, p.161) ao afirmar que há nos objetos do mundo social, como por exemplo, na linguagem, uma elasticidade semântica. Assim, se veem variando 113
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com o passar do tempo e tanto quanto dependa do futuro para sua afirmação “está ele próprio em expectativa e é relativamente indeterminado”. 

Dentro do contexto político atual o modelo “desenvolvimentista” se expandiu e direcionou ações em todo o mundo. Vários teóricos dedicaram seus estudos a  explicar  e  justificar  o  que  classificavam  como  tal.  Do  mesmo  modo  que muitos outros questionam sua eficácia. Não só se pode afirmar que as dúvidas e questionamentos sobre o termo permanecem como também as mais diversas práticas políticas, econômicas e sociais continuam a ser planejadas e efetuadas justificadas em promover o “desenvolvimento”. 

Ao encontro dessa perspectiva, nesta dissertação toma-se o contexto desenvolvimentista partindo do âmbito internacional para o local. Já que, o objetivo geral deste trabalho é compreender as nuances contraditórias presentes na dinâmica da revitalização da mineração de ouro no município de Riacho dos Machados, que ocorre com a vinda de uma empresa canadense, a Capathian Gold (possuidora de projetos de exploração mineral no continente Asiático). 

Para tanto, pretende-se vislumbrar criticamente o processo de promoção do 

“desenvolvimento” implementado pelo Governo Estadual no município de Riacho dos Machados, e as possíveis contradições decorrentes dessa demanda. 

Mas sem dissociar este processo da conjuntura externa e interna de exploração dos recursos primários por meio do extrativismo. 

O cenário Brasileiro no contexto Internacional da Mineração A exploração dos minérios brasileiros com vistas à exportação está presente no contexto econômico nacional desde os primeiros séculos da colonização. Sendo a mineração um dos principais fatores responsáveis pelo avanço na ocupação do território brasileiro. Possuindo, inclusive, uma intima ligação com a criação de alguns estados, como por exemplo, Minas Gerais que leva até no nome, uma herança do período. 

Numa rápida leitura do contexto histórico da atividade mineradora percebe-se a íntima relação entre os maiores avanços do setor e a demanda existente no merca-114
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do externo. Silva (1995, p. 80) ilustra essa realidade ao afirmar que a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) surgiram em decorrência do Acordo de Washington, em 1942. O acordo, segundo o autor, buscava entre outras coisas “reforçar o abastecimento das acaciarias aliadas com suas hematitas compactas de alto teor metálico”, e em troca receberia apoio financeiro, que seria inclusive destinado à estruturar o setor minerário. 

Eduardo Gudynas (2012, p.315) afirma ainda que o “neoextrativismo” é 

“um novo ingrediente de uma versão contemporânea e sul-americana do desenvolvimentismo”.  A inferência do autor sintetiza bem as ideias de interligação entre as propostas de promoção do “desenvolvimento” com as práticas políticas de incentivo à atividade mineradora. Em consonância, o Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM, 2015, p.20) pontua que 

“a  atividade  de  mineração  reflete  positivamente  na  qualidade  de  vida dos cidadãos”. Para o órgão, “a mineração carrega consigo preconceitos e incompreensões históricas, que têm impedido que amplie mais sua expansão e, consequentemente, os resultados extremamente positivos para a sociedade”  (IBRAM, 2014, p. 7). 

A tabela 01 evidencia a quantidade de minerais exportados nos últimos anos pelo Brasil. Sendo que o ouro ocupa a segunda posição nas exportações, ficando atrás apenas do Ferro. 
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TABELA 1-EXPORTAÇÃO DE MINÉRIO EM US$

Produtos De Origem Mineral

2012

2013

2014

Ferro

30.989,3

32.491,5

25.819,1

Ouro 

2.664,0

2.668,1

2.322,7

Ferronióbio

1.811,1

1.606,4

1.735,5

Cobre 

1.510,6

1.826,0

1.805,3

Pedras Nat. E Revest. Ornamentais

1.060,4

1.302,1

1.276,8

Bauxita/Minério de Alumínio

325,2

340,0

272,4

Manganês

201,1

262,5

229,5

Caulim

236,3

224,8

209,9

Outros

501,8

436,3

584,3

TOTAL 

39.299,7

41.157,6

34.255,4

Valores Expressos em Milhões de US$ FOB² 

Fonte: Alice/web/MDIC

Fonte: IBRAM, 2015, p. 14. 

Na Tabela 2 é possível vislumbrar dados precisos entre exportações e importações de divisas minerárias brasileiras. Percebendo que o saldo das exportações sobre as importações entre os anos de 2012-2014 é sempre positivo para as exportações. “O Brasil é um player global importante do setor, tanto que sua produção mineral é uma das maiores do mundo. A mineração é um dos pilares da sustentação econômica do Brasil” IBRAM 

(2015, p.14). 
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TABELA 2-SALDO EXPORTAÇÕES/IMPORTAÇÕES SETOR 

MINERAL

TOTAL SETOR MINERAL / ANOS

2012

2013

2014

Exportações Minerais

39.299,7

41.157,6

34.255,4

Importações Minerais

9.235,0

8.655,7

7.897,1

Saldo Mineral

30.064,7

32.501,9

26.358,3

Valores Expressos em Milhões de US$ FOB² 

Fonte: Alice/web/MDIC

FONTE: IBRAM², 2015 p.14

O setor mineral se destaca também no montante de investimentos privados e a previsão é apurada sempre de 5 em 5 anos. Para o período de 2014-2018 a perspectiva é de US$ 53,6 bilhões e Minas Gerais é o Estado onde se concentrou a maior parte desses investimentos: 41,8%. (IBRAM², 2015 p.18) Minas Gerais é responsável pela maior parte da produção brasileira de minerais metálicos, sendo o maior produtor de ouro. Mais de 250 municípios do estado têm atividades mineradoras em seus territórios e sete dos dez maiores municípios mineradores estão no Estado. No ano de 2012, 42,7% das exportações nacionais de ouro saíram de Minas Gerais. (IBRAM, 2014 p. 01 e 06) A promoção do “Desenvolvimento” no Norte de Minas Gerais O Estado de Minas Gerais localiza-se na região Sudeste do país, conforme regionalização oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Segundo dados do Instituto (IBGE, 2010) é o quarto em extensão territorial, 586.519,727 Km², sendo também o segundo estado em número de habitantes: 19.597.330 pessoas. Em 2010, o estado se destacou como a 3ª maior economia do país e seu PIB representou 9,3% do PIB Nacional. 

Conforme estudo de Pereira (2006, p.25) foi a partir da década de 1940 que teve início os estudos de regionalização do espaço brasileiro realizados pelo IBGE. A divisão dos Estados Federativos em mesorregiões surgiu em 1990 com a Resolução 117
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PR nº 11 e objetiva, oficialmente, sobretudo a compilação e divulgação de dados estatísticos. Bourdieu (2004, p.167) lembra que, é próprio do “poder político por excelência”  a capacidade de tornar  visível as divisões sociais implícitas criando grupos e alterando a estrutura objetiva da sociedade. 

Conforme o estudo elaborado pela Fundação João Pinheiro (FJP), Perfil (2012, p. 13), o estado é dividido, para fins de planejamento, em 10 regiões: Região Central, Região da Mata, Sul de Minas, Triângulo, Alto Paranaíba, Centro Oeste de Minas, Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha/Mucuri e Rio Doce. 

A mesorregião do Norte de Minas, região de Planejamento nº VII, é composta por sete microrregiões. São elas: Januária, Janaúba, Salinas, Pirapora, Montes Claros, Grão Mogol e Bocaiúva. Com os desmembramentos que aconteceram em 1996, a região passou a contar 89 municípios. Para Pereira (2006), uma das características mais marcantes da mesorregião é o fato desta se localizar em uma área de transição tanto física quanto socioeconômica, informação essa ratificada em Rodrigues (2000, p.108). 

Dulci (1999) em um arrazoado descreve que houve no estado de Minas Gerais três tipos de “desenvolvimento”. O primeiro diz respeito aquele ocorrido, por exemplo,  na  região  da  Zona  da  Mata,  e  classificado  como  espontâneo  já  que se deu através do potencial econômico pré-existente na região. O segundo se caracteriza por se dar graças à injeção de investimentos governamentais na região. 

E o terceiro, conforme o autor, o mais marcante em Minas Gerais seria o que ele chamou de híbrido já que maximiza o potencial interno com recursos estatais. 

A construção de Belo Horizonte como nova capital do Estado, foi para Pereira² 

(2007),  o  primeiro  esforço  significativo  para  a  promoção  da  integração  entre as regiões mineiras. Dulci (1999) expõe que em 1903, o Congresso Agrícola, Industrial e Comercial realizado em parceira entre o governo do Estado e a elite econômica discutiu propostas modernizadoras voltadas para os setores agropecuários e industriais. Na análise de Dulci (1999) houve em Minas Gerais quatro fases distintas no que ele chama de “evolução da política de desenvolvimento” somente entre 1930 e 1960. A primeira, de 1930 até 1940, tem por característica os investimentos na diversificação agrícola. Entre 1941 e 1946 
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ocorreu a segunda fase voltada para a expansão industrial. A terceira, na qual destaca se o Plano de Recuperação Econômica e Fomento da Produção ocorreu entre 1947-1950. Por fim, o Estado esteve voltado para a especialização industrial entre os anos de 1951à 1960. 

Várias foram as tentativas por parte dos Governos Federal e Estadual com vistas à equiparar o desenvolvimento econômico do Norte de Minas com as demais mesorregiões do Estado. Quanto às políticas públicas macroeconômicas, Pereira¹ 

(2006, p.37) é enfática ao afirmar que, acarretou um “padrão de desenvolvimento excludente e desigual”  .  O exemplo de política pública de maior relevância e abrangência é a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE)2. 

A SUDENE foi além de uma experiência de planejamento e modo de governabilidade, naquele momento o órgão, primeira experiência política de planejamento regional, permitiu a construção de novas relações sociais e econômicas ao dar vistas para regiões menos abastadas. Apesar do Departamento Nacional de Obras contra as Secas – DNOCS, ter sido criado em 1945 em substituição à Inspetoria de Obras Contra as Secas - IFOCS (criado em 1909), o órgão visava o combate à seca em todo o território nacional. Outras entidades criadas anteriormente à SUDENE foram a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF),  e a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), ambas em 1948 não se caracterizavam como uma ação de planejamento regional, apesar do trabalho realizado na área,  já que tinham objetivos ligados às questões de políticas estratégicas voltadas para a ocupação e seguridade do interior nacional em decorrência da 2ª grande Guerra Mundial. Cabe assinalar ainda o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que visava alcançar também a lógica estrutural e produtiva do Nordeste. Mas de modo definitivo somente com a criação do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) o planejamento regional se tornou viável (Cardoso, 2000). 

O Polígono das Secas3 de Minas Gerais foi inserido em 1963 à área de atuação da 2 

Indica-se leitura completa do texto “Formação Econômica do Norte de Minas e o Período Recente” de Rodrigues (2000) para uma melhor percepção das políticas implementadas no Norte de Minas com vistas à promoção do desenvolvimento econômico via SUDENE. 

3 

O Norte de Minas já estava incluído nas áreas de atuação das obras contra a seca desde, 119
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SUDENE, e desde então a região4 norte mineira passou a ser tratada como parte da Região Nordeste do país, em diversas políticas de planejamento regional, e não como parte do Sudeste, à qual ela pertence na classificação oficial do IBGE 

(CARDOSO, 2000). Tal fato ocorreu mesmo com o Norte de Minas não sendo caracterizado pelo predomínio do clima semiárido, como afirma Pereira (2006). 

Ao  discorrer  acerca  das  mudanças  no  perfil  econômico  da  região  Rodrigues (2000, p.117) é enfática ao afirmar que a mudança mais significativa na economia norte mineira se deu no intervalo da  “segunda metade dos anos 1960 e a primeira metade dos anos 1980, com a intervenção planejada do Estado principalmente por meio da (...) SUDENE”.    Demonstrando, portanto, o alto grau de intervenção estatal na economia local. O maior volume de investimentos da Superintendência, também conforme Rodrigues (2000), foi destinado aos projetos de pecuária de corte e reflorestamento. 

Ao traçar o perfil da construção econômica do Norte de Minas, Rodrigues (2000) lembra que, não somente a inserção da região à SUDENE como também a chegada da Ferrovia, e a ação da Companhia para o Desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco - CODEVASF possibilitaram uma nova perspectiva e a incorporação de um maior dinamismo na economia do Estado e do restante do  país.  Rodrigues  (2000)  afirma  também  que  a  relação  direta  entre  as  áreas Norte Mineiras e o Nordeste Brasileiro iniciou-se desde o período da economia açucareira, mas se consolidou com a inserção da mesorregião à área de trabalho da SUDENE, em 1959.  Para a autora, a consolidação do capitalismo na região se deu a partir desses processos de interferência estatal via órgãos citados.  Foram áreas  incentivadas  pelo  Estado  (Rodrigues,  2000,  p.107):  “o  reflorestamento de eucaliptos e pinhos (...), a implantação de grandes projetos agropecuários, a instalação de indústrias e implantação de perímetros de agricultura irrigada, também de forma concentrada.” Há de se destacar ainda que a economia regional teve como principais destaques as presenças de atividades do setor primário. A 1911 e em 1946 foi incluído no Polígono das Secas. (Pereira, 2007) 4 

Utilizar-se-à neste trabalho o conceito de Pereira (2006,p.24) que traz o entendimento de região “enquanto produto de processos políticos, econômicos, sociais e culturais, constituindo importante meio para explicar diferentes padrões de organização espacial.” 
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autora aponta que a base inicial da economia Norte Mineira foi, sobretudo, a pecuária bovina, a agricultura de subsistência (cultivo de arroz, feijão mandioca, milho e cana de açúcar, cultivo de algodão) e extração de borracha. Inclusive Rodrigues (2000) destaca que até meados dos anos 1970 o ramo primário era a base da economia, ocupando mais de 70% da força de trabalho. 

Rodrigues (2000, p.119) afirma ainda que a união da pecuária extensiva com a agricultura de subsistência tornou-se um inverso da promoção do crescimento econômico. Para a autora, havia aí uma “armadilha capaz de reter o excesso da população, e esta sobrevivia porque o Governo Federal dava-lhe assistência de períodos em períodos.”  Infere-se portanto que as características físicas locais, em Rodrigues (2000), são menos relevantes que os processos históricos próprios da problemática socioeconômica regional.  Consequentemente, presume-se que “o tipo de organização social faz com que o impacto dela se concentre no ponto mais fraco da escala social: o produtor de alimentos, o morador que pratica a economia de subsistência”   (RODRIGUES, 2000, p. 119). 

Em 1974, o Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR) sucedeu o “mecanismo 34/18” (criado em 1961) com vistas à angariar fundos das regiões mais desenvolvidas economicamente para a região Nordeste sob a ação da SUDENE. 

Indiferente se implementados pelo Governo Federal ou Estadual, vários foram os programas especiais voltados para a agricultura implementados à partir do Fundo. 

Contava-se, para tanto, com recursos nacionais e/ou de instituições financeiras de ajuda internacional (Rodrigues, 2000). 

Esses programas foram tidos como responsáveis por um favorecimento da 

“melhor aptidão agrícola” das áreas de cerrado (um dos principais biomas da mesorregião). Culminando então com a expansão da fronteira agrícola a partir de  incentivos  fiscais,  créditos  agrícolas  e  incremento  no  setor  rodoviário.  O 

Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, (POLOCENTRO) como foi concebido, atuou como gestor dos recursos que financiaram a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) na busca por novas variedades de sementes como, por exemplo, a soja. Já o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira de Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER) I e II contou com 121
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auxílio da Agência Japonesa de Cooperação e Desenvolvimento Internacional (JICA). (FONSECA e FONSECA, 2003)

Destacaram-se ainda os seguintes programas: PDRI (Gorutuba, MG-II e PLANOROESTE-II), PRODEVALE, PRODECOR, Sertanejo, e os Projetos de Irrigação: Gorutuba, Pirapora, Jaíba e Jequitaí, PROHIDRO, PROVÁRZEAS, PRONASEC/RURAL, PRODECOM, MINASLUZ, PAPP, Padre Cícero e PROSPERE; todos ocorreram a partir dos anos 1970 e a grande maioria com o intuito de subsidiar os pequenos produtores. Dos municípios que compõem, atualmente, a microrregião de Janaúba, seis deles foram beneficiados, em menor ou maior escala, por algum dos programas citados, nas décadas de 1970 e 1980. 

Sendo Janaúba, o município que recebeu o maior valor de investimento, seguida por Monte Azul, Porteirinha, Espinosa, Riacho dos Machados e Mato Verde, por ordem decrescente de investimentos (Rodrigues, 2000). 

Não se desconsidera a relevância da RURALMINAS (criada em 1966), iniciativa do estado de Minas Gerais a partir do Plano de Colonização proposto para a Jaíba que injetou capital e incentivou as atividades agropecuárias da região. O 

órgão tinha por função gestar desde o financiamento à manutenção e expansão da infraestrutura juntamente com o apoio técnico necessário. Na maioria dos casos, as políticas públicas estiveram voltadas para atender a demanda da ótica capitalista de crescimento econômico e colocando o setor agrícola à serviço da indústria nascente. A RURALMINAS destacou-se ainda por intermediar as políticas de incentivo ao reflorestamento e carvoejamento5 na região, sobretudo, nas décadas de 1970 e 1980. De toda a área liberada em Minas Gerais para desmata e carvoejamento 33,57% estavam no Norte de Minas (Cardoso, 2000). 

O Instituto Nacional de Irrigação e Colonização - INIC, criado em 1952, objetivou inicialmente explorar e ocupar a região da Jaíba. A criação do núcleo colonial de imigrantes não obteve o êxito imaginado em consequência, sobretudo, dos problemas com relação às vias de acesso e à inexistência de manutenção técnica necessária (Cardoso, 2000). 

5 

Cardoso (2000, p.291) destaca ainda que o uso de terras consideradas devolutas para o Reflorestamento e Carvoejamento incitou e acirrou disputas relacionadas à posse da terra na região. 

O equilíbrio ecológico também ficou comprometido já que grandes áreas foram desmatadas. 
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A agricultura familiar perdeu, ao longo dos anos, boa parte do seu espaço dando início a um período de intenso êxodo rural e, por conseguinte a uma reconfiguração sócio-espacial dos centros urbanos da região. Tais transformações nas zonas urbanas e rurais desenharam uma nova rede social e consolidaram a proposta estatal de promover o desenvolvimento da região dos Cerrados como polo atrativo e autossustentável. 

Via CODEVASF E SUDENE o Estado priorizou investimento para os grandes projetos  agropecuários,  a  industrialização,  o  reflorestamento  e  os  projetos  de irrigação. (Rodrigues 2000). Entretanto, Pereira (2006) lembra que ainda hoje há nos municípios norte-mineiros uma forte dependência econômica para com o Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Compreende-se melhor a assertiva de Pereira a partir das colocações de Rodrigues (2000, p.124) que corroboram e esclarecem ao afirmarem que: em relação aos resultados dos investimentos e projetos acima citados, a autora salienta a incapacidade dos mesmos em gerar postos de trabalho, em número suficiente, para conter os trabalhadores advindos da  agricultura  de  subsistência. Afirma-se  ainda  que  não  foi  possível  excluir  a grande disparidade na condição de vida da população (seja ela urbana ou rural); e, comparativamente às demais regiões do Estado, a inferioridade dos níveis de 

“desenvolvimento” também não se extinguiu completamente. Tais elementos não desmerecem a presença do Estado, mas pontuam que, mesmo determinante não foi suficiente. A autora resguarda, entretanto, o mérito da interferência do Governo para melhoria inquestionável da infraestrutura local. 

O Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (IDENE), criado objetivando gestar a microrregião do Norte de Minas, também cabe análise já que foi uma autarquia criada com foco no “desenvolvimento” da região. 

Como órgão operacional vinculado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Integração do Norte e Nordeste de Minas Gerais (SEDINOR), o IDENE atua conjuntamente com outros órgãos e entidades públicas e privadas e se organiza por meio de diretorias e escritórios regionais (Pereira e Hespanhol, 2015, p. 65-66). 

Com a chegada da estrada de ferro em 1926, a dinâmica econômica local mudou 123

Conflitos sociais e desenvolvimento: flagrantes da realidade atual Gilmar Ribeiro dos Santos - Maria da Luz Alves Ferreira (Orgs.). 

consideravelmente, Montes Claros pode com isso consolidar sua hegemonia regional, (Cardoso, 2000). Hegemonia essa que, para Pereira (2007, p.34-35), se firmou progressivamente graças à uma complexa série de elementos. Destaca-se, para tanto: a alteração do eixo regional (a partir do século XIX) quando a região passou a ter uma maior ligação com o centro-Sul e Zona da Mata Mineira, o declínio da importancia dos municípios à margem do rio São Francisco (como: São Romão, Januária e Guaicuí). Resultando numa reorientação nas relações interregionais. 

Inegavelmente há uma relação direta de influência entre os modelos e projetos de “desenvolvimento” aplicados no Norte de Minas e a saída de um grande contingente populacional do campo para as áreas urbanas. A intensidade desse fenômeno demográfico entre as décadas de 1960 até início dos anos 1980 deve-se principalmente aos incentivos destinados aos projetos de irrigação, de pecuária e de reflorestamento, como também aos projetos da criação de polos industriais nas cidades. No final da década de 1980 Montes Claros, Pirapora, Várzea da Palma, Bocaiuva e Janaúba comportavam metade da população das áreas urbanas do Norte de Minas. (Cardoso, 2000). 

De forma contundente, Rodrigues (2000, p.172) assevera sobre a importância de a busca por soluções para os problemas deixados pelos grandes projetos, que por vezes servem ao grande capital. Santos e Silva (2011) apontam a exploração do minério de ferro na microrregião do Alto Rio Pardo, a exploração de gás natural na bacia do Rio São Francisco e do novo processo de industrialização da microrregião de Montes Claros como exemplos nítidos de um novo ciclo de desenvolvimento na mesorregião do Norte de Minas. Para os autores a demanda atual (em fase de implantação) está baseada nos investimentos da iniciativa privada o que, torna as circunstâncias atuais mais sólidas que as anteriores. 

Nas últimas gestões estaduais os planos de “desenvolvimento” regional tiveram grande destaque e um dos melhores exemplos é a materialização nos Cadernos Setoriais. Esse modelo atual recebe o nome de “Governança em Rede”. Esse material reúne os trabalhos desenvolvidos nas microrregiões como etapas de consolidação das políticas públicas para as áreas em questão focadas no aspecto 124
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quantitativo. 

A Mineração como instrumento de promoção do “Desenvolvimento” 

Ao descrever o processo de ocupação e exploração6 econômica do Norte de Minas, Rodrigues (2000) aponta que desde o século XVII7 a região foi palco da busca por ouro e pedras preciosas. Naquele período, os paulistas adentraram o sertão e em decorrência os indígenas foram por vezes expulsos de suas terras, escravizados e coagidos quando tentaram resistir. Já naquele momento a atividade mineradora, altamente lucrativa para quem a explorava e inserida no macro contexto de ocupação e povoamento do interior brasileiro, mostrou sua face conflituosa ao não considerar o impacto socioambiental, tal qual todas as demais atividades  econômicas  implantadas  então  com  fins  exploratórios.  Silva  (1995, p. 77) é enfático na assertiva de que as “violentas agressões ao meio ambiente” 

eram apenas uma das consequências da exploração predatória das jazidas. A imprudência em observar as necessidades do abastecimento local que levou a ocorrerem ciclos de fome nos primeiros momentos da mineração foi outro fator relevante para o autor. Silva (1995) lembra ainda que as autoridades se omitiam diante dos problemas das regiões mineradoras mas eram constantes no que tangia ao recolhimento dos tributos. 

A relação entre o Norte de Minas e a mineração vem desde a colonização. A busca por metais e pedras foi, sem dúvidas, a maior razão para o processo de interiorização do país e consequente desbravamento da região. Como escreveu Cardoso (2000), a metrópole demonstrou grande interesse em encontrar pedras e metais preciosos no interior do país, sobretudo ouro. 

Toda riqueza aurífera da região, como bem explicará Coelho (2010), não foi administrada com vistas a nortear um desenvolvimento econômico consolidado 6 

Oliveira (2000) destaca que o processo de ocupação real do Norte de Minas se deu em duas frentes: uma pelo norte ao longo do rio São Francisco e outra pelo Sul atrelado às bandeiras paulistas. Sendo as bandeiras as responsáveis pelo povoamento inicial às margens do São Francisco. 

7 

A atividade mineradora ainda segundo RODRIGUES(2000, p.114) foi responsável durante o século XVIII pela maior parte dos desbravamentos do sertão. 
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e duradouro na região. 

Assim, sem formar uma articulação entre os eixos econômicos necessários, essa primeira etapa mineradora não oportunizou a riqueza aos nativos como poderia ter ocorrido caso houvesse sido criada uma rede de produção, comércio e reaplicação de investimentos na região mineira. Nessa relação inicial, a região estava dividida entre as práticas da mineração e a responsabilidade de suprir as áreas de mineração dos gêneros alimentícios, uma das poucas regiões, até então, com dupla função. 

Interessante ressaltar que embora se tratem de períodos longínquos há uma semelhança notória entre o início da exploração mineral no norte de minas e a atual conjuntura. Conforme Rodrigues (2000, p.113), a relação entre Estado e iniciativa privada também foi primordial para o início das buscas por metais preciosos na região. 

A relação entre mineração e capital externo, seja de investimentos diretos ou de exportação não é algo recente na história nacional. Silva (1995) relata que no século XIX organizações societárias de Londres despertaram para investir na mineração aurífera brasileira. O autor destaca a importância da Mineração Morro Velho S/A que é oriunda desse período e ainda está em atividade.  As empresas inglesas trouxeram consigo tecnologias que mudaram significativamente o modo de se operar a mineração local. Nesse quadro as empresas nacionais de mineração não se desenvolveram durante o período do II Império e não conseguiram acompanhar a evolução tecnológica do setor trazido por empresas estrangeiras (SILVA, 1995). 

Por volta de 1910, durante a Primeira República, as reservas de ferro existentes no Quadrilátero Ferrífero despertaram o interesse norte americano. Várias empresas vieram ao Brasil com intuito de explorar as reservas, entretanto, mesmo já tendo implantado programas exploratórios as autoridades mineiras se posicionaram contrárias à exploração estrangeira o que culminou com a estagnação da empreitada americana. O bem mineral só foi considerado como propriedade da Nação em 1930 e seu aproveitamento seria concedido a pessoas de direito privado. Em 1934 ouve então a criação do Departamento Nacional de Produção 126
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Mineral (DNPM), ano no qual também foi assinado o Código de Minas. Dois marcos extremamente significativos para a regulamentação e gestão da atividade mineradora. Em 1941 e 1942 nasciam a Companhia Siderúrgica Nacional (Rio de Janeiro) e a Companhia do Vale do Rio Doce (Minas Gerais), respectivamente, ambas como resultados do acordo de Washington DC (EUA) e que deram nova roupagem à mineração nacional (SILVA, 1995)

Ao caracterizar os quatro planos diretores que surgiram com a SUDENE na década  de  1960,  Cardoso  (2000)  afirma  que  já  no  Plano  I  foi  feita  menção  à exploração dos recursos minerais evidenciando assim um interesse estatal no setor.  O autor traz ainda que conforme dados da SUCEI / Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAN) entre os anos de 1970, 1980 e 1989 a mineração teve pequeno crescimento dentro do PIB da mesorregião variando entre 2.97%, 4.07% e 3.65% respectivamente. A década de 1960 foi momento também da criação do Ministério das Minas e Energias, 1961, o que demonstra o crescimento do setor na economia e na política. Outro destaque da década é que em 1967, substituindo o antigo Código de Minas, foi publicado o Código de Mineração expressando mais uma vez o intuito do Governo Federal na mineração (SILVA, 1995). 

A SUDEMINAS, em documento de 1968, assume sua parcela de responsabilidade no que tange à lacuna assistencial à região Norte Mineira enquanto órgão estadual pelo fomento do “desenvolvimento” regional. Ao assumir compromisso de revisar a situação a partir de então salienta que irá, entre outras coisas, programar pesquisas e avaliações sistemáticas dos recursos minerais na mesorregião (Cardoso, 2000). 

As décadas de 1970 e 1980 viveram momentos díspares quando analisadas na perspectiva da atividade mineradora. Enquanto a primeira foi considerada o momento áureo da mineração a segunda foi caracterizada como o momento de maior decadência dos empreendimentos minerários. Durante os anos de 1970 

houve alto investimento em exploração, pesquisas, tecnologias e formação pessoal. Os grandes projetos foram implantados e atraíram recursos públicos e privados. Já nos anos 1980 a crise econômica mundial afetou diretamente 127
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o setor enfraquecendo investimentos internacionais, politicamente as ações governamentais não se mostraram bem formuladas diante da dimensão dos problemas da época. É importante lembrar que o Brasil passava por um processo de redemocratização, com o fim da ditadura militar, e a Carta Constitucional de 1988, que trouxe fortes menções depreciativas à mineração posto seus impactos ambientais e a extinção do Imposto Único sobre Mineral (IUM), instituindo o pagamento de uma compensação financeira pela exploração dos recursos minerais (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2013; SILVA, 1995). 

Quatro aspectos se destacam na historiografia da mineração durante a década de 1990. A extinção do Ministério das Minas e Energias (MME), em 1990, fez com que suas atividades fossem inclusas no recém-criado Ministério da Infraestrutura. 

Entretanto, em 1992 o Ministério da Infraestrutura foi extinto e o de Minas e Energias recriado. A partir de então, as atividades do Departamento Nacional de Pesquisa Mineral foram incorporadas ao MME e em 1994 instituído como autarquia. A Emenda Constitucional que suprimiu os impedimentos ao capital estrangeiro na pesquisa e lavra de bens minerais no ano de 1995 permitiu a exploração, comércio e transporte de minerais por empresas internacionais. Já no início do século XXI destacam-se a criação, em 2004, da Secretaria de Geologia, Mineração e transformação mineral, ligada diretamente ao MME; a aprovação do Estatuto do Garimpeiro, em 2008 e o lançamento em 2011, do Plano Nacional de Mineração 2030. Todos os processos descritos estão inseridos na área da gestão pública  e  planejamento  das  atividades  minerárias  influenciando  diretamente  a mineração nacional. O Norte de Minas se encontra diretamente afetado, haja vista o interesse do Governo Estadual, com anuência do Governo Federal, em transformar a região em polo minerador (MINISTÉRIO DAS MINAS E 

ENERGIAS, 2013). 

No Caderno Setorial Sistema de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (MINAS GERAIS², 20014) as necessidades e especificidades da região são apresentadas a partir dos trabalhos realizados pelo Comitê Regional que atua na microrregião. A mineração no Norte de Minas aparece em dois tópicos do Caderno, sendo o primeiro aquele que apresenta as Discussões de Rede e 128
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o segundo tópico o que traz as prioridades levantadas pelo Comitê. Quanto às discussões, o documento destaca a importância de um levantamento da demanda de quantidade e tipo de mão de obra para as áreas de mineração. Já nos Planos de Ação como Prioridades levantadas pelo Comitê aponta-se a necessidade da elaboração da política de desenvolvimento econômico para receber os empreendimentos minerários. De modo bem específico a mineração em Riacho dos Machados é citada quando o documento informa que o Sistema Nacional de Emprego (SINE), o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e a Escola Técnica de Montes Claros estão realizando, em conjunto, levantamento para diagnóstico da necessidade de qualificação profissional que atenda a demanda da mineradora, evitando assim, a importação de mão de obra. Importante ressaltar que dentro do Caderno Setorial Sistema de Desenvolvimento Econômico que retrata todas as regiões de planejamento do Estado a mineração no Norte de Minas aparece especificada da mesma forma que no do Norte e Nordeste, dentro do tópico Prioridades levantadas pelo Comitê, mas agora também, no tópico Entregas relevantes levantadas no Comitê da seguinte maneira: Fortalecimento da exploração mineral. 
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PARTE 3 

ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL
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 Capítulo 7

A CONSTRUÇÃO DOS PAPÉIS DE GÊNERO NA MODERNIDADE

 Maria da Luz Alves Ferreira

 Maria Fernanda Soares Fonseca

Introdução

Para compreensão do efetivo papel da mulher na modernidade, é necessário compreender o caminho percorrido para definição dos usos e conceitos acerca dessa temática. A iniciar pela modernidade e sua relação com o desenvolvimento social,  considerando  inicialmente  que  desenvolvimento  social  não  significa unicamente desenvolvimento econômico. Conhecer de quê se fala ao enunciar tais palavras é essencial para localizar o papel da mulher de ontem e de hoje. 

Assim, é necessário apresentar o núcleo principal das relações em sociedade, que é a família. É no lar, em seu surgimento e desenvolvimento que se engendram as questões postas em conflitos até a atualidade. Segundo Engels (1891) que em sua obra apresenta a formação da família atravésda história das civilizações antigas, este dividiu essa modificação em estágios pré-históricos de civilização que ele chama de Estado Selvagem e Barbárie, cada qual com suas fases em que ele denomina de inferior, média e superior. 

A família monogâmica surge, conforme foi demonstrado, da família pré-monogâmica, no período de transição entre a fase média e a fase superior da barbárie. Seu triunfo definitivo é uma das características da civilização nascente.  Baseia-se  no  domínio  do  homem  com  a  finalidade  expressa de  procriar  filhos  cuja  paternidade  fosse  indiscutível  e  essa  paternidade é  exigida  porque  os  filhos  deverão  tomar  posse  dos  bens  paternos,  na qualidade de herdeiros diretos. (Engels, 1891, p. 68) Será apresentado, portanto, o surgimento da família e seu desenvolvimento para o modelo em que hoje se apresenta, e como a mulher era vista e como se apresenta na contemporaneidade, na tentativa de clarear os papéis de gênero na modernidade, conhecendo e delimitando seus conceitos e contextos. 
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Cabe salientar, ainda, a importância, para desenvolvimento do presente artigo, da compreensão da sociologia do indivíduo, ou seja, o indivíduo como sujeito central da abordagem sociológica, em conformidade com Bajoit (2006, p. 15) que instituiu “o indivíduo como referência cultural central, a mutação cultural nos obriga a repensar a nossa representação do social e a reconstruir a sociologia sobre a base de um paradigma que proponho chamar identitário”. 

Expostas as questões que serão apresentadas no decorrer do artigo, através das técnicas  de  pesquisa  bibliográfica  e  documental  sobre  a  temática  abordada, buscou-se apresentar referencial teórico consistente para apresentar a construção dos papéis de gênero da modernidade. 

O desenvolvimento da família e a construção do (papel) feminino Não há dúvidas que a família é o núcleo central da sociedade na atualidade. É 

o local onde se iniciam, trocam, aperfeiçoam e se aprendem as relações sociais. 

Segundo Bajoit (2006, p. 33) “a sociedade é uma soma de indivíduos com laços entre si, que se constroem com individualidades próprias e pelas suas relações, e que, ao mesmo tempo, produzem também a sociedade”. É na família, portanto, que encontramos o desabrochar dos laços que, posteriormente, os indivíduos levarão para a formação da sociedade. 

Conforme Engels (1891, p. 39) “ a família é um princípio ativo. Nunca permanece estacionária, mas passa de uma forma inferior a uma forma superior, à medida que a sociedade evolui de uma condição inferior para outra superior”. Ainda segundo o supracitado autor, extrai-se o significado de família, Em  sua  origem,  a  palavra  família  não  significa  o  ideal  do  filisteu  de hoje, mistura de sentimentalismo e brigas domésticas. Entre os romanos, a palavra originalmente sequer se aplicava ao casal e a seus filhos, mas apenas aos escravos.  Famulus quer dizer escravo doméstico e família é o conjunto dos escravos pertencentes a um mesmo homem. No tempo de Gaio, a família  id est patrimonium (família, isto é, herança) era legada por testamento. A expressão foi inventada pelos romanos para designar um novo organismo social, cujo chefe mantinha sob seu poder a mulher, os filhos e certo número de escravos, com o pátrio poder romano e o direito de vida e morte sobre todos eles. (Engels, 1891, p. 64) 138

 A construção dos papéis de gênero na modernidade Maria da Luz Alves Ferreira, Maria Fernanda Soares Fonseca O papel da mulher na sociedade está intimamente relacionado ao desenvolvimento e transformação da família com o decurso do tempo. Segundo Engels (1891) a família foi modificando suas feições ao longo do tempo dando origem à novas modalidades de vida em sociedade. O referido autor afirma ainda que houve uma fase da história da humanidade, em que ele denomina de família pré-monogâmica, surgida, segundo ele, no limite entre o estado selvagem e a barbárie. Nesta fase existia a prevalência da mulher sobre o homem, onde estava em vigência o direito materno. Antes de apresentar as minúcias desta denominação família, insta trazer a lume, de forma sucinta, o que o autor observa antes do surgimento da família pré-monogâmica, 

A evolução da família na época da pré-história consiste, portanto, numa redução constante do círculo que originalmente abrangia toda a tribo, dentro da qual predominava a comunidade conjugal entre os dois sexos. 

Com a exclusão progressiva, primeiramente, dos parentes mais próximos, depois dos parentes cada vez mais distanciados, e, por fim, até mesmo dos parentes por aliança, torna praticamente impossível qualquer casamento por grupos, restando apenas o casal, unido por vínculos ainda frágeis, essa molécula, cuja dissociação, acaba o casamento em geral. Isso prova o quão pouco tem a ver a origem da monogamia com o amor sexual individual, na hodierna acepção da palavra. Isso fica ainda mais comprovado pela prática de todos os povos que se encontram nessa fase de seu desenvolvimento. 

(Engels, 1891, p. 55)

A família pré-monogâmica é um estágio que, segundo Engels (1891), o homem passa  a  viver  com  uma  única  mulher,  todavia,  a  poligamia  e  a  infidelidade permanecem permitidas unicamente aos homens. Para às mulheres, a exigência era de fidelidade enquanto durar a união e os filhos pertence exclusivamente à mãe. 

Uma das ideias mais absurdas transmitidas pela filosofia do século XVIII é a de que, nos inicios da sociedade, a mulher teria sido escrava do homem. 

Entre todos os selvagens e em todas as tribos que se encontram nas fases inferior, média e até em parte na superior da barbárie, a mulher não só é livre mas também muito considerada. (Engels, 1891, p. 56) Acerca da transição da família pré-monogâmica para a monogamia, Engels (1891, p. 60) afirma ter sido “essencialmente graças às mulheres” que ansiavam 139
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pelo direito à castidade como uma forma de libertação, pois o casamento proporcionava uma relação temporária ou definitiva com um só homem. Todavia, o autor identifica ainda que foram necessárias uma diversidade de causas para a realização da transição. Outra causa identificada por Engels é o desenvolvimento da domesticação de animaise a criação de gado, que tornaram-se fonte de riqueza anteriormente desconhecida pelas famílias, que não se multiplicavam com tanta rapidez quanto o gado. Neste sentido, essas riquezas foram convertidas em patrimônio e propriedade privada das famílias e, conforme os costumes da família pré-monogâmica, alicerçada no direito materno, o homem, em razão da divisão do trabalho na família, era igualmente proprietário dessas novas fontes de alimentos, do gado e dos escravos. Por outro lado, os seus filhos não poderia herdar do homem como explica Engels, 

De acordo com o direito materno, isto é, enquanto a descendência só se contava por linha feminina, e segundo a primitiva lei de herança que reinava na  gens, eram os membros dessa mesma  gens que herdavam de seu parente gentílico falecido. (...) Entretanto, os filhos de um homem falecido não pertenciam à  gens daquele, mas àquela da mãe.(...) Assim, com a morte de um proprietário de rebanhos, esses passavam em primeiro lugar a seus irmãos e irmãs e aos filhos destes ou aos descendentes das irmãs de sua mãe. Seus próprios filhos, porém, ficavam deserdados. (Engels, 1891, p. 

62)

Assim sendo, a partir destas transformações, o autor explica que passou a ser conferida ao homem maior importância do que era conferida à mulher. Sobre o posicionamento do homem, Engels (1891, p. 63) acrescenta que surgiu “a ideia de valer-se dessa vantagem para modificar, em favor dos filhos, a ordem tradicional da herança. Isso era, porém, impossível de se realizar enquanto permanecesse em vigor a descendência segundo o direito materno. Esse direito teria que ser suprimido, e assim o foi.” O autor afirma ainda que “essa revolução foi das mais profundas que a humanidade já conheceu” (1891, p. 63). 

A derrocada do direito materno foi a derrota do sexo feminino na história universal. O homem tomou posse também da direção da casa, ao passo que a mulher foi degradada, convertida em servidora, em escrava do prazer do homem e em mero instrumento de reprodução (...) O primeiro efeito do domínio exclusivo dos homens, desde o momento em que foi instituído, 140

 A construção dos papéis de gênero na modernidade Maria da Luz Alves Ferreira, Maria Fernanda Soares Fonseca pode ser observado na forma intermediária da família patriarcal que então surgia. O que caracteriza essa família acima de tudo não é a poligamia, da qual falaremos a seguir, mas a organização de certo número de indivíduos, escravos e livres, numa família submetida ao poder paterno do chefe de família. (Engels, 1891, p. 64)

Portanto, é neste estágio em que se chega à monogamia com objetivo de assegurar a fidelidade da mulher e, consequentemente, assegurar a paternidade dos filhos e principalmente a herança. Segundo Engels (1891, p. 71) a monogamia “foi a primeira forma de família que não se baseava em condições naturais, mas em condições econômicas, e, de modo específico, no triunfo da propriedade privada sobre a propriedade comum primitiva que havia surgido espontaneamente.” 

Corroborando com o exposto por Engels acerca da origem da família monogâmica, alcançando a forma como ela se apresenta na contemporaneidade, observa-se como sendo uma forma de subjugação da mulher e de conflito entre os sexos. 

A primeira divisão do trabalho é a que se fez entre o homem e a mulher para a procriação dos filhos. Hoje posso acrescentar que a primeira oposição de classes que apareceu na história coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher, na monogamia e que a primeira opressão de classe coincide com a opressão do sexo feminino pelo masculino. A monogamia foi um grande progresso histórico, mas, ao mesmo tempo, inaugura, juntamente com a escravidão e as riquezas privadas, aquele período que dura até nossos dias, no qual cada progresso é simultaneamente um relativo retrocesso e no qual o bem-estar e o desenvolvimento de uns se realizam às custas da dor e da repressão de outros. Ela é a forma celular da sociedade civilizada, na qual já podemos estudar a natureza das oposições e das contradições  

que atingem seu 

pleno desenvolvimento nessa sociedade. (Engels, 1891, p. 72) Expostas as questões de origem para melhor compreensão do papel da mulher na atualidade, Engels ainda complementa afirmando a desigualdade de direitos, sob o ponto de vista jurídico, entre homens e mulheres no casamento, acusando a existência de uma opressão econômica da mulher. Afirma, ainda, que a mulher tornou-se uma mera criada do lar, sendo afastada do caminho da produção social. 

A família individual moderna está baseada na escravidão doméstica, transparente ou dissimulada, da mulher e a sociedade moderna é uma massa cujas moléculas são compostas exclusivamente por famílias individuais. 
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Hoje em dia é o homem que, na maioria dos casos, tem de ser o suporte, o sustento da família, pelo menos nas classes possuidoras, e isso lhe dá uma posição de dominador que não precisa de nenhum privilégio legal específico.  Na  família,  o  homem  é  o  burguês  e  a  mulher  representa  o proletário. (Engels, 1891, p. 80)

Neste mesmo diapasão, para falar de desigualdade de gênero, com ênfase no sexo feminino, é necessário, como ponto de partida, a compreensão da invisibilidade da mulher, desde os primórdios. 

Em toda a parte e em qualquer época, os homens exibiram a satisfação que tiveram de se sentirem os reis da criação. Bendito seja Deus nosso Senhor e o Senhor de todos os mundos por não me ter feito mulher, dizem os judeus nas suas preces matinais, enquanto suas esposas murmuram com resignação: Bendito seja o Senhor que me criou segundo a sua vontade. 

Entre as mercês que Platão agradecia aos deuses, a maior se lhe afigurava o fato de ter sido criado livre e não escravo, e, a seguir, o de ser homem e não mulher. (Bevouir, 2000, p. 16)

Corroborando com as questões da desigualdade entre homens e mulheres apresentadas por Engels em sua obra, Bevouir (2000) ratifica que a mulher, seja casada ou solteira, é privada da qualidade de cidadã. 

A mulher deve obediência a seu marido; ele pode fazer que seja condenada à reclusão em caso de adultério e conseguir divórcio contra ela; se mata a  culpada  em  flagrante,  é  desculpável  aos  olhos  da  lei;  ao  passo  que  o marido só é sujeito a uma multa se trouxer uma concubina ao domicílio conjugal e é, neste caso somente, que a mulher pode obter divórcio contra ele. O homem é quem fixa o domicilio conjugal. Tem sobre os filhos muito mais direitos do que a mãe e – salvo no caso em que a mulher dirige uma empresa comercial – sua autorização é necessária para que ela possa assumir obrigações. O poder marital exerce-se rigorosamente, ao mesmo tempo sobre a pessoa da esposa e sobre seus bens. (Bevouir, 2000, p. 143) Ainda,segundo a supracitada autora,sobre uma das características do sexo feminino, 

A feminilidade é uma espécie de infância contínua que afasta a mulher do tipo ideal da raça. Essa infantilidade biológica traduz-se por uma fraqueza intelectual; o papel desse ser puramente afetivo é o de esposa e dona de casa; ela não poderia entrar em concorrência com o homem: nem a direção nem a educação lhe convêm. Como na opinião de Bonald, a mulher é 142
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Outro autor que faz a relação entre a família e a construção do papel da mulher na sociedade é Pierre Bourdieu, que ratifica o papel submisso da mulher,como subjugada diante da dominação masculina. 

É, sem dúvida, à família, que cabe o papel principal na reprodução da dominação e da visão masculinas; é na família que se impõe a experiência precoce da divisão sexual do trabalho e da representação legítima dessa divisão, garantida pelo direito e inscrita na linguagem. (Bourdieu, 2014, p. 119) 

O mesmo autor apresenta, ainda, a reprodução e perpetuação dessa desigualdade, afirmando que hodiernamente a reprodução da dominação masculina se dá através de três instâncias principais: a família, a igreja e a escola, incluindo também o papel do Estado, que, segundo ele, reproduz a divisão de gêneros ao ratificar e reforçar o patriarcado privado. 

Diante do exposto é possível compreender, portanto, a intrínseca relação entre a transformação e construção do papel da mulher na sociedade com o desenvolvimento da família. Sendo possível concluir que, na atualidade, a família monogâmica prevalece com a mesma construção do papel da mulher dos primórdios de seu surgimento, ou seja, como a responsável principal pelos afazeres domésticos e com os cuidados com o lar, com o marido e com os filhos. 

A mulher na modernidade

Expostas as questões acerca da construção do papel da mulher na família, considerando esta última célula principal da sociedade, faz-se necessário determinar o que aqui se apresenta como modernidade para posteriormente explorar quais as transformações ocorridas – ou não – especificamente no que diz respeito à mulher. Assim, serão apresentados aspectos no que concerne à mulher 143
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no mercado de trabalho, na família e nas demais relações sociais. 

No presente artigo, acerca do conceito de modernidade utilizar-se-á o que Baumam (2001) convencionou chamar de modernidade líquida, caracterizada pelo estado de fluidez, que não mantem sua forma com facilidade e não fixa o espaço nem prende o tempo. Segundo o mesmo autor (2001, p. 9) “os fluidos se movem facilmente. Eles fluem, escorrem, esvaem-se, respingam, transbordam, vazam, inundam, borrifam, pingam; são filtrados, destilados; diferentemente dos sólidos, não são facilmente contidos”. 

A modernidade significa muitas coisas, e sua chegada e avanço podem ser aferidos utilizando-se muitos marcadores diferentes. Uma característica da vida moderna e de seu moderno entorno se impõe, no entanto, talvez como a diferença que faz a diferença; como o atributo crucial que todas as demais características seguem. Esse atributo é a relação cambiante entre espaço e tempo. A modernidade começa quando o espaço e o tempo são separados da prática da vida e entre si, e assim podem ser teorizados como categorias distintas e mutuamente independentes da estratégia e da ação; quando deixam de ser, como eram ao longo dos séculos pré-modernos, aspectos entrelaçados  e  dificilmente  distinguíveis  da  experiência  vivida,  presos numa estável e aparentemente invulnerável correspondência biunívoca. 

(Bauman, 2001, p. 15)

Diante disso, é importante frisar as grandes transformações ocorridas no mundo nos últimos séculos. De acordo com Touraine (1999) a sociedade moderna é uma sociedade de divergência e, esse mesmo autor, citando Hannah Arendt (1999, p. 

161) apresenta duas características do mundo moderno: a irreversibilidade e a imprevisibilidade. 

A passagem da sociedade industrial à sociedade programada, em que já entramos em boa medida, radicalizou a nossa imagem de modernidade. 

A nossa época é mais moderna do que as épocas anteriores, pois eliminou todo princípio superior de integração da experiência humana e de correspondência entre o sistema e o ator. Ela rompeu todos os vínculos com as visões naturalistas da sociedade, as filosofias da história e todas as formas de sociocentrismo. Ela não aceita ilusões das sociologias da esperança nem tampouco as ideologias da ordem. Ela pretende construir a sociedade sobre a liberdade do sujeito pessoal e não mais sobre um bem comum ou um interesse geral, que são cada vez mais as máscaras do poder. 

(Touraine, 1999, p. 180)
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Neste sentido, a possibilidade e necessidade do trabalho, para a mulher, foi um  fator  decisivo  e  diferenciador  para  modificação  de  alguns  paradigmas acerca do papel feminino na sociedade. Conforme anteriormente apresentado à mulher era reservado o espaço do lar, o cuidado com a família e com a casa. O 

homem é o provedor, o principal responsável por trabalhar e pela manutenção financeirada casa. Será visto, portanto, que não mais prevalece essa dinâmica na contemporaneidade. 

Sobre a entrada da mulher no mercado de trabalho, Bevouir (2000) afirma ser a grande revolução do século XIX, que veio a transformar o destino da mulher, abrindo a elas uma nova era, e acrescenta, 

A mulher reconquista uma importância econômica que perdera desde as épocas pré-históricas, porque escapa do lar, e tem, com a fábrica, nova participação  na  produção.  É  a  máquina  que  dá  azo  a  essa  modificação violenta, porque a diferença de força física entre trabalhadores masculinos e femininos se vê, em grande número de casos, anulada. Com o súbito desenvolvimento da indústria exige uma mão-de-obra mais considerável do que a fornecida pelos trabalhadores masculinos, a colaboração da mulher é necessária. (Bevouir, 2000, p. 148)

Neste mesmo sentido, Bourdieu (2014) afirma que dentre os fatores de mudança, na contemporaneidade, em que se observa que a dominação masculina já não é determinante, é o aumento do acesso ao trabalho assalariado – assim como à educação – que, segundo o autor significa para as mulheres o distanciamento das tarefas domésticas e das funções de reprodução. 

O aumento do número de mulheres que trabalham não pode deixar de afetar a divisão de tarefas domésticas e, ao mesmo tempo, os modelos tradicionais masculinos e femininos, acarretando, sem dúvidas, consequências na aquisição de posições sexualmente diferenciadas no seio da família: pode-se, assim, observar que as filhas de mães que trabalham têm aspirações de carreiras mais elevadas e são menos apegadas ao modelo tradicional da condição feminina. (Bourdieu, 2014, p. 126)
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Importante ressaltar, ainda, para compreensão da construção do papel da mulher na modernidade, um conceito que pode ser apontado como palavra-chave para as transformações ocorridas, que é a emancipação. Exatamente neste sentido,Bevouir cita Engels em sua obra para trazer a tona essa questão, Engels mostra que a sorte da mulher está estreitamente ligada à história da propriedade privada; uma catástrofe substituiu pelo patriarcado o regime do direito materno e escravizou a mulher ao patrimônio; mas a revolução industrial é a contrapartida dessa decadência que resultará na emancipação feminina. (Bevouir, 2000, p. 148)

A despeito das degradantes e penosas situações que as mulheres passaram ao ingressar no mercado de trabalho, no ápice da Revolução Industrial, sendo submetidas àtrabalho análogo ao de escravos, esse ingresso foi causa determinante para o início do processo de emancipação das mulheres. 

O autor Sen (2010) identifica e ratifica ainda estarem presentes na atualidade, as privações relativas ao bem-estar das mulheres contribuindo para a injustiça social. 

Segundo ele, problemas como a mortalidade excessiva das mulheres em alguns países são culturalmente negligenciados em todo o mundo sendo necessário trazer à tona esses as questões e incluí-las na agenda de discussões. 

Por outro lado, o mesmo autor enfatiza o papel ativo da condição de agente das mulheres, afirmando que as mesmas já não mais são receptoras passivas de auxílio em prol da melhora de seu bem-estar mas sim “são vistas cada vez mais, tanto pelos homens como por elas próprias, como agentes ativos de mudanças: promotoras dinâmicas de transformações sociais que podem alterar a vida das mulheres e dos homens.” (Sen, 2010, p. 246)

O autor relaciona, ainda, essa condição de agente da transformação com emancipação e redução da natalidade, para ele, a redução das taxas de natalidade decorrem da melhora do status e do poder das mulheres. 

Esses diversos aspectos da situação feminina (potencial para auferir rendimentos, papel econômico fora da família, alfabetização e instrução, direitos de propriedade, etc) podem, à primeira vista, parecer demasiadamente variados e díspares. Mas o que todos eles têm em comum é a sua contribuição positiva para fortalecer a voz ativa e a condição de 146
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(Sen, 2010, p. 249)

Sobre o papel político, social e principalmente o papel econômico das mulheres na sociedade atual, o autor afirma existirem muitas provas de que, quando as mulheres conseguem oportunidades, geralmente reservadas apenas aos homens, se  saem  tão  bem  quanto  eles,  o  que  ocorre  é  que  a  dificuldade  das  mulheres alcançarem esses papéis ainda são mínimas, especialmente nos países em desenvolvimento. 

(...) há provas abundantes de que, sempre que as disposições sociais diferem da prática tradicional da propriedade masculina, as mulheres conseguem tomar iniciativas nos negócios e na economia com grande êxito. Esta claro que o resultado da participação feminina não é meramente a geração de renda para as mulheres, mas também a provisão dos benefícios sociais decorrentes de status mais elevado e da independência feminina (...) assim a participação econômica da mulheres é tanto uma recompensa em si (com a redução associada do viés contra o sexo feminino na tomada de decisões familiares) como uma grande influencia para a mudança social em geral. 

(Sen, 2010, p. 261)

Portanto, o primordial que pode ser extraído do que foi exposto acerca da construção do papel da mulher na modernidade e de seu processo de emancipação, é justamente essa condição de agente de transformação das mulheres em prol do seu próprio bem-estar, ou seja, essa construção foi histórica e multifatorial, repleta de causas diversas e que, muitas vezes, independia unicamente das mulheres. 

Todavia, as mulheres não quedaram-se inertes, não aceitaram ser sujeitos passivos da sua transformação e tornaram-se agentes. Segundo Sen (2010) essa condição de agente das mulheres foi crucial e interessante para o desenvolvimento em geral, estando muito além da busca pelo bem-estar das mulheres, ou seja, foi benéfico para o desenvolvimento de áreas da economia, da discussão politica e dos debates sociais. 

Pode-se dizer que nada atualmente é tão importante na economia política do desenvolvimento quanto um reconhecimento adequado da participação e da liderança politica, econômica e social das mulheres. Esse é, de fato, um aspecto crucial do desenvolvimento como liberdade. (Sen, 2010, p. 263) 147
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Considerações finais

De acordo com Bourdieu (2014) no caso das mulheres, a pesquisa histórica não pode se limitar a mera descrição das transformações do papel das mulheres no decurso do tempo, mas sim, deve preocupar-se em estabelecer em cada período a ser analisado como o que ele denomina de sistema de agentes e instituições (igreja, família, escola e Estado) contribuiu para esconder as relações de dominação masculina. Em suma, ao trazer a luz as invariantes trans-históricas da relação entre os gêneros, a historia se obriga a tomar como objeto o trabalho histórico de des-historicização que as produziu e reproduziu continuamente, isto é, o trabalho constante de diferenciação a que homens e mulheres não cessam de estar submetidos e que os leva a distinguir-se masculinizando-se ou feminilizando-se. (Bourdieu, 2014, p. 118)

Por outro lado, de acordo com o que foi exposto, é possível observar o caminho percorrido pelas mulheres, através dos séculos, até a modernidade. Nesta, se observa o misto de funções atribuídas às mulheres, as múltiplas jornadas de trabalho, e, principalmente, o desabrochar de uma emancipação, independência e um protagonismo feminino. Não é possível negar que, assim como existem mudanças, existem permanências e paradigmas que permanecem intocáveis, apesar da rapidez e da facilidade da disseminação de informações na atualidade. 

Com relação a família, não se pode negar que a mulher permanece como núcleo central, como “a rainha do lar” e a principal responsável pela unidade da família. 

Porém, também não se pode negar o surgimento e aumento de novas formas de famílias, sejam elas monoparentais, homossexuais, dentre outras, diferente do amplamente denominado como padrão: a mãe dona de casa, o pai trabalhador e os filhos. Existe, portanto, uma mudança de papéis: gradual e visível. 

Em conclusão, diante de todo o exposto, é possível afirmar que a observância dos aspectos concernentes ao papel da mulher na modernidade impacta em todas as searas da vida em sociedade, e, consequentemente no desenvolvimento social. Já não é mais tolerável a persistência da desigualdade de gênero, do preconceito e da estigmatização das mulheres como seres inferiores. Esse reconhecimento de igualdade entre os papéis masculino e feminino é primordial para efetivação da 148
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 Capítulo 8

ESTRATIFICAÇÃO EDUCACIONAL E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

 Gilmar Ribeiro dos Santos 

 Marina Moura Leôncio

 Vaena Martins

Introdução 

Estudos  desenvolvidos  na  área  das  Ciências  Sociais,  analisam  a  estratificação social na tentativa de explicar o grau de desigualdade social, bem como o processo de mobilidade social, no Brasil, através de variáveis, como: renda, posição ocupacional, prestígio, educação, idade, cor, gênero, entre outros. 

“Os fenômenos de estratificação societária são relações relativamente duradouras, hierarquicamente ordenadas, entre as unidade de que é composta a sociedade” 

(Haller, 2014, p. 49). A estratificação social reflete, portanto, na existência de grupos de pessoas ocupando posições desiguais no espaço e no tempo, podendo se perpetuar por um longo período, como resultado das desigualdades societárias. 

De acordo com Scalon (2009, p. 18), estas desigualdades estão presentes “em qualquer área à qual o observador se volte: renda, educação, emprego e até mesmo a cidadania são estratificados e desigualmente distribuídas”.  Sendo assim, os  estudos  de  análise  da  estratificação  social,  dependendo  do  direcionamento escolhido pela pesquisa, possuem um leque de possibilidades para tentar explicar as desigualdades e estratos atuais. 

É  impossível  analisar  todas  as  formas  de  estratificação  social  em  um  único estudo, pois cada uma delas pressupõe um desenvolvimento histórico e teórico aprofundado, para sua melhor compreensão. Neste sentido, a presente pesquisa se volta para a análise teórica da Estratificação Educacional (EE), preocupando-se com uma das variáveis explicativas da ausência ou da reduzida Participação 151

Conflitos sociais e desenvolvimento: flagrantes da realidade atual Gilmar Ribeiro dos Santos - Maria da Luz Alves Ferreira (Orgs.). 

Social (PS). 

Há outro aspecto problemático, no âmbito da PS, a ser analisado nesta pesquisa: 

“nem sempre os representantes dos usuários e as associações de pacientes conseguem ser representantes das necessidades de toda a população e, sobretudo, dos setores sociais mais desfavorecidos”(Serapioni, 2014, p.4834). O processo de institucionalização da participação política na democracia representativa se tornou, historicamente, um fator desencadeador do desestímulo da participação direta dos cidadãos na vida pública. O ideal Lockeano da participação por via indireta vem solapando irremediavelmente a democracia direta. 

Este  estudo  se  pauta,  especificamente,  numa  revisão  teórica  a  partir  de  um conjunto de autores selecionados com vista a melhor compreensão do fenômeno. 

Ele está dividido nas seguintes partes: inicialmente, é feita uma abordagem teórica e específica da EE, buscando compreender o conceito, processo histórico, e determinadas causas e consequencias, utilizando-se como referência, entre outros autores: Haller (2014); Scalon (2009); Silva (2003); e, Ribeiro (2009). 

Em segundo lugar, foi elaborada uma breve abordagem teórica sobre o conceito e objetivo da PS, a criação de mecanismos para sua institucionalização no Brasil e seus desdobramentos,  baseados em Tatagiba (2002), Avritzer (2007), e Bobbio (1992). E, em terceiro lugar, depois de vistas separadamente, ambas são analisadas de forma correlacionada, a partir de uma interpretação dos autores já citados, com colaborações de Aguiar (2007); Anastasia, et al, (2007); e Inácio & Araújo (2007). 

As análises à seguir são guiadas pelos seguintes questionamentos: a partir das ideias, dos autores citados acima, é posível correlacionar a EE e a PS? Com esta revisão teórica é possível compreender se as desigualdades nos estratos educacionais consistem, ou não, em uma das variáveis que interferem, em parte, na presença ou ausência das pessoas em processos de PS? 

Tais abordagens incorporadas à este estudo ajudam a formular a hipótese sobre a correlação entre EE e OS, os poucos anos de escolaridade em média e o pequeno acesso a informação de qualidade explicaria em parte a pequena participação social dos brasileiros na vida pública. A precariedade das condições 152
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Segundo Haller (2014, p. 49), “ter conhecimento das várias formas que as estruturas de estratificação podem assumir é importante por causa dos efeitos que elas têm sobre muitos aspectos da experiência humana”. É neste sentido que este trabalho se torna relevante, quando, ao contribuir para uma discussão sobre a EE, há uma tentativa em compreender quais as suas consequências na vida humana coletiva, enfatizada na sua correlação com a presença ou ausência das pessoas em processos de participação social. 

Sobre a Estratificação Educacional (EE)

De acordo com Silva (2003, p. 105) a EE “diz respeito à diferença entre as características de origem sócioeconômicas dos alunos na entrada do sistema escolar e as características individuais observáveis na sua saída”. Esta é apenas uma, dentre as várias formas de estratificação social, constituídos como reflexos de uma sociedade desigual, formada por unidades diferentes. 

Historicamente,  os  teóricos  da  estratificação  societária  dividiram  seus  estudos em duas preocupações: a teoria e a empiria. Segundo Haller (2014), os teóricos clássicos se interessavam pelo poder político, econômico e honra social, enquanto que as preocupações dos empiristas eram o status ocupacional, o nível de instrução e a mensuração e análises quantitativas. 

Ao analisar o histórico da estrutura de estratificação é a partir de Svalastoga e Duncan1, com um maior apoio dos empiristas e, também, de Weber2, que o poder informacional é tomado como uma dimensão de conteúdo, tornando-se a educação o seu principal indicador (Haller, 2014). A partir de então, aumentaram os estudos sobre a perspectiva da educação como indicador do poder informacional, e percebeu-se a existência de variáveis que interferem nos aspectos da escolarização 1 

Para saber mais, ver: Svalastoga (1965); E, Duncan (1968). 

2 

Para saber mais, ver: Weber, Max (1946). 
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individual e geram mudanças entre o período de entrada e de saída, dos alunos, do sistema educacional. 

A EE passou a ser vista com o objetivo de medir tanto o grau de desigualdade social,  quanto o de mobilidade social dos indivíduos. Silva (2003), argumenta que quanto mais mobilidade social permite uma sociedade, mais aberta e possivelmente democrática ela é, e assim um sistema escolar é mais aberto ou democrático quanto menor for a correlação entre a origem social do aluno e seu desempenho durante o processo escolar. 

Pastore (1979) apud Scalon (2009, p. 25), “enfatiza a relevância das variáveis individuais, como educação e idade, como fatores explicativos da mobilidade”. 

Ele entende a mobilidade social como resultante de uma combinação dos recursos individuais – educação, a idade, o treinamento, as experiência, etc. –, com as restrições estruturais – a importância dos níveis de emprego, da diferenciação ocupacional, da urbanização, da industrialização, entre outros. 

Com relação aos estudos de EE e a construção de um modelo logístico para a análise da progressão escolar, uma forma mais conveniente para se analisar a determinação da escolaridade, segundo Silva (2003), é o modelo  logits sequenciais de Mare3. “Nesta abordagem, podemos estudar os determinantes da escolaridade do indivíduo mensurando-os através de um conjunto de possibilidades condicionais de progressão escolar” (Silva, 2003, p. 110). De acordo com Ribeiro (2009, p.38) este modelo de análise “trata o progresso no sistema educacional como uma série de transições educacionais”, sendo, portanto, o modelo mais utilizado pelos estudiosos da área4. 

Para analisar a EE no Brasil, Silva e Sousa (1986) aplicaram o modelo de Mare a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 3 

Para saber mais, ver: MARE (1980, p. 295-305; 1981, p. 72-87). 

4 

Existem outros modelos para a análise da progressão escolar, que não cabe neste estudo, como: Modelo de Mobilidade Educacional de Spady (1967); Abordagem do Curso de Vida de Mul-ler e Karle (1993); Hipótese da Desigualdade Maximamente Mantida – Maximally Maintained Ine-quality (MMI) de Raftery e Hout (1993); Hipótese da Desigualdade Efetivamente Mantida (EMI) de Lucas (2001); Hipótese da Transformação Socialista de Szelenyi e Aschaffenberg (1993), para a Hungria, Wong (1998), para a Tchecoslováquia, Heyns e Bialeck (1993), para a Polônia, Zhou et alii (1998), para a China, e Gerber (2000), para a Rússia. 
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“completar a universidade” –, e empregaram cinco variáveis: “status ocupacional do pai; educação do pai; lugar de nascimento do aluno (área urbana  versus área rural); sua condição migratória (migrante  versus não-migrante); sua cor (brando versus não-branco)” (Silva E Sousa, 1986, p. 40-58, apud Silva, 2003). 

Em Ribeiro (2009), ao ser feita uma análise dos aspectos socioeconômico, de gênero e de raça, das Desigualdades de Oportunidades Educacionais (DOE) no Brasil, utilizaram-se quatro explicações teóricas para estudar as tendências na EE: a  teoria da industrialização, a  teoria da reprodução,  a hipótese da  “desigualdade sustentada ao ponto máximo”  e a hipótese da  “desigualdade efetivamente sustentada”5. 

“De acordo com a  teoria da industrialização, a desigualdade educacional diminuiria sempre que os países experimentassem a industrialização” (Parsons, 1970; Treiman, 1970; apud Ribeiro, 2009, p.25). Segundo Ribeiro (2009, p.25) “a modernização das instituições, valores culturais e atividade econômica levariam grandes proporções da população a completar níveis mais altos de educação de maneira crescente”. Já a  teoria da reprodução, de Bourdieu e Passeron6, afirma que as instituições educacionais funcionam como uma poderosa organização que reproduz as desigualdades entre as classes sociais” (Ribeiro, 2009, P. 25). 

Percebe-se que estas duas teorias (da industrialização e da reprodução) são opostas em relação ao papel das instituições educacionais na sociedade moderna. Enquanto a primeira tem uma visão otimista sobre a importância da escola como mecanismo de mobilidade, e ver a educação como principal estratégia de equalização das oportunidades sociais (Parsons, 1970; Treiman, 1970;  apud Ribeiro, 2009), a segunda percebe que na sociedade moderna a educação é usada pelas classes dominantes, como um instrumento de reprodução e dominação social, para a transmissão do seu capital cultural (Bowles e Gintes, 1976; Bourdieu ePasseron, 1977;  apud Ribeiro, 2009). 

5 

Segundo Ribeiro (2009), para o caso brasileiro é relevante uma discussão somente das três primeiras, pois, a quarta, mesmo também sendo relevante, não se poderia testar a partir dos dados disponíveis na época. E cabe neste estudo, somente a contribuição dos dois primeiros. 

6 

Para saber mais, ver Bourdieu e Passeron (1977). 
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Segundo Fernandes (2004), o papel da educação como equalizador de oportunidades sociais passou a ser questionado por aqueles que acreditam que a expansão da educação, ao invés de ter um papel equalizador, tem servido para perpetuar e mesmo para promover a desigualdade social. 

Como mostra Ribeiro (2009), semelhante à realidade de outros países, o Brasil também  passou  por  uma  expansão  educacional  significativa  no  século  XX. 

Evidências levantadas por Silva, et al (1985),  apud Silva (2003), indicam que a EE brasileira permaneceu a mesma durante 45 anos, precedentes à coleta de dados utilizados nas suas pesquisas, se opondo às expectativas de que ocorreria sua diminuição significativa como consequência da expansão educacional. 

Devido às reformas educacionais7 implementadas no Brasil, percebe-se que a ampliação do sistema educacional brasileiro, mesmo sendo tardia em relação à outros países, de fato possibilitou uma expansão e maior acesso da sociedade, porém,  isso  não  se  constituiu  fato  gerador  de  uma  forte  desestratificação educacional. 

Silva  (2003,  p.  119)  afirma,  “que  a  expansão  educacional  por  si  só  não  tem, provavelmente, o efeito de reduzir as desigualdades de classe nas chances de realização educacional, coerentes com as teorias chamadas’ reprodutivas’ sobre as estruturas de classe”.É certo que a educação serve como um instrumento para a melhoria das condições individuais das pessoas e, sendo assim, a sua oferta desigual tem como consequência uma sociedade eminentemente desigual. Ao servir como um mecanismo do Estado, de manutenção da ordem societária, a 7 

O sistema educacional brasileiro passou por três reformas educacionais principais a partir da segunda metade do século passado. A primeira foi implementada em 1961, ajudando a encerrar o debate que opunha educadores católicos aos defensores da educação pública universal (Bomeny, 2000). [...] A principal conseqüência [...] foi uma grande expansão da educação pública nos níveis primário e secundário, de um lado, e a continuidade de escolas católicas de alta qualidade para a elite, de outro. [...] em 1971, o governo fez cumprir uma lei que expandia os anos de escolaridade compulsória de quatro (primário) para oito (secundário inferior). [...] o sistema continuou a apresentar altas taxas de repetência e de abandono, fazendo com que grande proporção de jovens não completasse os níveis educacionais compulsórios. Em 1982, [...] houve outra expansão do sistema educacional básico (Franco, 2007). Foi só depois desta última reforma que a maioria dos jovens nas idades relevantes foi matriculada no sistema. Em paralelo a isso, o sistema universitário não cresceu de modo suficiente, aumentando assim a competição pelas vagas na educação terciária (Ribeiro, 2009, p. 23-24). 
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Segundo Scalon (2009, p.21),“a educação está fortemente relacionada aos diversos  fatores  que  influem  na  qualidade  de  vida  dos  indivíduos,  da  saúde até o grau de associativismo”. Partindo desta ideia, o nosso estudo questiona se a não participação social, pode ser uma das consequencias da estratificação educacional. Para melhor entender essa correlação, faz-se necessário tecer algumas considerações sobre a participação social. 

Abordagem Teórica da Participação Social (PS)

A discussão sobre a PS tem adquirido grande relevância na atualidade, devido ao contexto eminente de contradições e ambiguidades entre os interesses da sociedade civil e as decisões do Estado. A institucionalização de espaços de participação vêm se tornando alvo de pesquisas com o intuito de tentar compreender suas funções, características, perspectivas e desafios. 

No Brasil do final do século XX, vários acontecimentos históricos possibilitaram a criação de espaços participativos, como, por exemplo: o Orçamento Participativo, Conselhos Gestores, Audiências Públicas, Associações, Sindicatos, ONGs, Ouvidorias, entre outros. 

O processo de redemocratização do Brasil, iniciado no final da década de 1970 e a criação de uma nova constituinte, possibilitou a legitimação de direitos políticos da sociedade brasileira, e a abertura de canais de participação, para que juntos, sociedade e estado, passassem a discutir sobre a aplicação das políticas sociais públicas. 

A Constituição Federal de 1988 representou, portanto, o ponto de partida de um novo Estado Democrático de Direito, com a institucionalização de espaços de participação, deliberação, controle social e fiscalização de políticas públicas, por parte da sociedade. As alterações processadas nesse contexto: 

[...] se referem tanto a mudanças na natureza do Estado, que deixa de ser 157
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hierárquico e bipolar e se organiza em múltiplos níveis institucionais e numa multipolaridade  de  centros  de  decisão,  quanto  significam  mudanças  nas ações sociais e coletivas, que assinalam a preponderância das sociedades no que se refere ao “protagonismo” do indivíduo e dos movimentos sociais. 

(Avritzer& Pereira, 2005, p.5)

Os Conselhos Municipais representam um destes mecanismos de PS, e permitem que a democracia no âmbito municipal ganhe novas dimensões, com o aumento da participação da sociedade. Segundo Tatagiba (2002, p.50), os Conselhos Municipais de Políticas Públicas “foram considerados legalmente indispensáveis para o repasse de recursos federais para Estados e municípios, constituindo-se como peças centrais no processo de descentralização e democratização das políticas sociais”. 

A regulamentação da sua obrigatoriedade, para a a gestão de determinadas políticas públicas8, acarretou num rápido processo de descentralização e municipalização destes canais de participação por todo o país. Porém, “a mera institucionalização dessas arenas não é condição suficiente para que a participação política ocorra em ‘sintonia fina’ com o espírito da Constituição Federal de 1988” (Fuks, 2005, p.47). 

Segundo Avritzer (2007), a participação política no Brasil democrático tem sido marcada por dois fatos importantes: a ampliação da presença da sociedade civil nas políticas públicas e o crescimento das chamadas  instituiçõesparticipativas. 

De acordo com este autor “à medida que o envolvimento da sociedade civil nas políticas sociais aumentou, um problema tornou-se inescapável: o surgimento de novas formas de representação ligadas a ela” (Avritzer, 2007, p.). 

Ocorre que “na maioria das vezes, a representação da sociedade civil é um processo de superposição de representações sem autorização e/ou monopólio para o exercício da soberania” (Avritzer, 2007, p.). Corroborando as ideia do autor, percebe-se que os interesses da sociedade não são levados a cabo pelos 8 

Na Saúde, a Lei n.8.142, de 28 de dezembro de 1990; na Assistência Social,  a Lei n. 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, e na política voltada para a Criança e o Adolescente, a Lei n. 

8.242, de 12 de outubro de 1991. 
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Tal crescimento das instituições participativas, ao invés de fortalecer a democracia direta – quando a própria sociedade participa ativamente nas tomadas de decisão 

–, na prática, ao contrário, serve de utensílio para a democracia representativa – 

onde a sociedade elege alguém para lhe representar perante as deliberações. 

Sobre a relação entre democracia direta e democracia representativa, segundo Bobbio (1992, p. 52), estes “não são dois sistemas alternativos, mas são dois sistemas que podem se integrar reciprocamente”. Para este autor, a democracia direta jamais desapareceu, pois, com a consolidação da democracia representativa ela apenas começou a ser realizada de outras formas. Esta mesma compreensão é  reiterada  por  Pinto  (2004),  ao  afirmar  que  a  democracia  representativa  e  a democracia participativa não são excludentes, mas complementares: As potencialidades de radicalização dos princípios da democracia decorrem da combinação entre representação e participação, em que a participação deve  estar  ao  mesmo  tempo  suficientemente independente do  campo  da política institucional, para estabelecer com ela uma relação calcada na autonomia, e não caudatária de interesses construídos no seu interior (Pinto, 2004, p.97). 

Nos dizeres de Demo (1994, p. 18) a participação “não pode ser entendida como concessão, porque não é fenômeno residual ou secundário da política social, mas um dos seus eixos fundamentais”. Sendo assim, “para realizar participação é preciso encarar o poder de frente, partir dele, e então, abrir os espaços de participação” (Demo, 1994, p. 20). 

Para tanto, é necessário, não que as forças políticas sejam dadas de cima para baixo e, tão pouco que sejam reveladas de baixo para cima. Para encarar o poder de frente, como o citado acima de Pedro Demo, é necessário que ambos estejam lado a lado, com interesses comuns: fato pouco improvável na sociedade capitalista atual. 

A presença e/ou ausência da sociedade perante os mecanismos de PS existentes, pode ser resultante de diversas condicionantes impostas de cima para baixo, 159
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através de instituições e mecanismos muitas vezes maquiados por uma falsa ideologia. O percurso tomado com a expansão da política educacional no Brasil, pode ser uma dessas condicionantes, como veremos no próximo tópico. 

Estratificação Educacional (EE) e Participação Social (PS): existe uma correlação? 

Pensar  a  EE  e  a  PS,  ambas  de  forma  correlacionadas,  é  um  desafio  imposto nesta pesquisa, na busca por uma interpretação articulada dos fundamentos apresentados nos tópidos anteriores. 

Depois de analisadas separadamente, cabe agora interligar as ideias precedentes para tentar explicar a seguinte hipótese: a correlação entre EE e PS se explica pelo fato do sistema educacional brasileiro funciona majoritariamente como reprodutor das desigualdades sociais, manutenção do controle social e homogeneização das relações capitalistas de produção e, mesmo com a sua expansão, não ocorre uma diminuição significativa da EE, continuando uma grande parcela da população com poucos anos de escolaridade e sem condições sócio econômicas, culturais e políticas para o engajamento em ações de PS. 

Diante do que já foi dito, percebe-se que esta hipótese pode ser explicada pela teoria da reprodução, desenvolvida por Bourdieu e Passeron (1977) apud Ribeiro (2009), ao determinar a existência de instituições educacionais à serviço da origem hegemônica capitalista, com vistas à reprodução das desigualdades sociais e manutenção do  status quo. 

Sobre esta análise, uma importante contribuição vem de Louis Althusser. Em sua explicação sobre a existência de Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE), ele observa na escola, dentre esses aparelhos, o desempenho de papel dominante, muito embora ela seja silenciosa (Althusser, L, 1985). Para este autor: É pela aprendizagem de alguns saberes contidos na inculcação maçica da ideologia da classe dominante que, em grande parte, são reproduzidas as relações de produção de uma formação social capitalista, ou seja, as relações entre exploradores e explorados, e entre explorados e exploradores. 

Os mecanismos que produzem esse resultado vital para o regime capitalista 160
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Dados obtidos em pesquisas empíricas, desenvolvidas pelos cientistas sociais citados anteriormente, demonstram a teoria da reprodução, ao perceber que, mesmo com a ampliação do sistema educacional brasileiro, sua expansão continuou a contribuir para a manutenção de estratos educacionais determinados pela cor, gênero, situação ocupacional do pai, escolaridade da mãe, entre outras variáveis (Silva e Sousa, 1986; Silva, 2003; Ribeiro, 2009). 

Sobre a correlação entre a EE e a PS, Anastasia, Melo e Nunes (2007), ao contribuírem para o debate acerca dos motivos que levam os indivíduos à participarem, ou não, dos processos de ação coletiva, evidenciam o impacto das variáveis de background (renda, escolaridade e informação política) sobre a decisão de não participação9. 

“A hipótese central que orienta esta investigação é a de que a decisão de participar ou não da ação coletiva depende da interação entre as motivações do ator e as variáveis de contexto sócioeconômico e institucional” (Anastasia, et al, 2007, p. 

210). Para verificar tal hipótese, foram testadas as associações entre participação política, escolaridade e renda. 

Nos seus resultados, os dados obtidos demonstram que: “ter alta escolaridade aumenta em 287,4% as chances do indivíduo de participar das entidades políticas (PP) em relação àqueles de baixa escolaridade” (Anastasia, et al, 2007, p. 216). 

Tais análises evidenciam, empiricamente, uma correlação de causa e efeito entre a escolaridade e a participação, e a existência de um enorme contingente de pessoas com poucos anos de escolaridade, aqui entendidos como aqueles de pequena progressão escolar, explica, em parte, o reduzido número de pessoas engajadas em ações de PS. 

A institucionalização de espaços de PS, aliada à falta de recursos educacionais, acabam por contribuir para uma falsa ideologia de democracia direta e participativa, ficando  as  decisões  concentradas  nas  mãos  de  poucos,  enquanto 9 

Este estudo teve como base empírica os resultados do módulo participação política e associativismo da primeira Pesquisa da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PRMBH, 2002). 
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a maioria, que é leiga, se mantém afastada dos processos de deliberação. Nos ensinamentos de Marilena Chauí, 

eis por que a questão da democracia, ao ser reduzida à esfera estritamente político institucional, acaba sendo reduzida a uma discussão que se concentra, em última instância, nas transformações do aparelho do Estado, isto é, discutida “pelo alto” e com as lentes dos dominantes(Chauí, 2007, p. 155). 

Sendo assim, tanto as instituições educacionais quanto as novas instituições de participação, podem ser compreendidos como o que Althusser denominou de Aparelhos Ideológicos do Estado, pois ambos, são implementadas com vistas à manutenção das desigualdades, inerentes para a produção e reprodução da sociedade capitalista. 

“Poder-se-ia argumentar que a participação social é consequencia de uma sociedade organizada, em que os indivíduos possuem melhores condições sociais, econômicas e educacionais”. (Pinto, 2004, p. 102). Sendo assim, enquanto houver a vigência do sistema capitalista hegemônico, que reproduz uma sociedade eminentemente desorganizada, onde as pessoas vivem em precárias condições sócioeconômicas,  aliadas  à  uma  educação  desigual  e  estratificada,  ocorrerá uma probabilidade motivacional bem menor para o engajamento em ações de participação. 

Devido esta realidade, Anastasia, et al. (2007, p. 225) “chamam a atenção para a necessidade de que sejam alterados os padrões de desigualdade social vigentes em nosso país para que o envolvimento via associação em entidades de participação política (PP) possa ser maior”. No entanto, condições mais igualitárias entre os membros da sociedade não significa necessariamente maior participação social, como demonstra a crise de participação também presente nos países centrais na atualidade. 

Ao  analisarem  as  influências  entre  “o  engajamento  cívico,  a  confiança interpessoal e o background social na produção do apoio à democracia na Região Metropolitana de Belho Horizonte”, Inácio e Araújo (2007, p. 229), apontam algumas hipóteses sobre a relação entre, as variáveis culturais, de estratificação 162
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Considerações Finais

Como resultado da articulação entre as abordagens teóricas de EE e PS, têm-se um resultado satisfatório, ao considerar os estudos dos autores citados elementares para, de fato, explicar, a existência de uma correlação, onde a primeira é uma das variáveis que influencia na segunda. 

As análises separadas, tanto da EE quanto da PS, desenvolvidos nos dois primeiros tópicos, foram momentos cruciais para chegar à uma análise correlacionada, sem deixar de compreender seus conceitos, processos históricos, causas e consequências distintas. Ou seja, antes da existência de uma correlação não se pode descartar as particularidades de cada uma. 

Portanto, tais abordagens ajudaram a compreender a hipótese de pesquisa, ao enxergar  o  fenômeno  da  estratificação  educacional  como  um  dos  fatores  que levam segmentos da sociedade a não desenvolverem o sentimento de luta pela democracia e, consequentemente, a presença em ações de participação. 

Pode-se dizer que a falta de conhecimento e informação de alguns grupos societários,  consequentes  de  um  sistema  educacional  estratificado,  resulta  em parcelas  da  população  duplamente  estratificadas:  ou  seja,  a  desigualdade  de oportunidades educacionais (de cor, gênero, status ocupacional, renda  per capita da família, etc.) gera uma desigualdade de oportunidades de participação social. 

Isso, nos leva a entender que uma forma de estratificação leva à outra. 

Entender  esta  correlação  –  estratificação  educacional/participação  social  –  na prática, requer, além de uma pesquisa teórica aprofundada, uma fundamentação em dados empíricos que se aproximem da realidade para tentar explicá-la, o que não coube neste estudo. Porém, mesmo não testanto a hipótese empiricamente, esta revisão teórica se torna fundamental, pois deixa a questão em aberto para a 163
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ampliação de análises futuras que busquem compreender esta correlação. 

Não há aqui a pretensão de finalizar esse debate, pois, pelo contrário, busca-se, principalmente, fomentar uma discussão importante que tenta compreender algo que faz parte do cotidiano das gestões públicas municipais, seja no âmbito da educação ou de mecanismos de controle social e participação. 

A participação social aqui está restrita a participação social institucional. O 

fazer social é constituído por ações que ultrapassam a dimensão institucional. 

A democracia liberal representativa passa já há algumas décadas por uma crise de  representação  e  de  participação.  Isto  não  significa  que  todas  as  formas  de participação social estejam na mesma situação. Ampliar nossa compreensão sobre os mecanismo de construção, manutenção e desconstrução das relações sociais é um grande desafio das ciências sociais na atualidade. A vida napolis tem se tornado a cada dia mais complexa para nossa capacidade de compreensão. A tentativa de relacionar estratificação escolar com estratificação social é um recurso importante, mas existem inúmeros outros mecanismos da construção da vida em sociedade que ultrapassam a dimensão institucional e atual permanentemente na vida em sociedade. 
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 Capítulo 9

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL: SINGULARIDADES E 


AMBIGUIDADES

 Carlos Renato Theóphilo

 Simone Mendes de Oliveira

Introdução

A necessidade de compreender as metamorfoses no mundo do trabalho chama a atenção para as transformações do capitalismo, cujo desenvolvimento passou por diversas fases. Mesmo nos momentos de crise, esse sistema conseguiu se reestruturar, continuando a reproduzir formas de dominação. 

As  indústrias  geram  seus  produtos  em  vários  países,  especificamente  onde encontram mão-de-obra, matéria-prima e energia mais barata. A engenhosidade dos interesses capitalistas está baseada no aumento de consumo dos trabalhadores e na intensificação da produção. O próprio sistema produz novas formas geradoras de valor e renova os meios de exploração do trabalho, ou seja, o capital concebe e realiza novas estratégias de apropriação do tempo do trabalhador, visando lucros e sua acumulação. 

A fase atual de dominação do capitalismo financeiro impôs a terceirização e regras rigorosas nos modos de produção. A globalização informacional demandou novas tecnologias, contribuindo para a adaptação de estruturas produtivas a um mercado mais competitivo. Em contrapartida, os países periféricos ficaram subordinados ao capital financeiro. 

O novo modelo de acumulação flexível demandou transformações nas relações sociais de produção. Novas formas de organização da produção, submetidas a contratos flexíveis, nas quais as relações de trabalho não se pautam em vínculo empregatício, correspondem à prestação de serviço. Nesse contexto, a tendência 167
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à terceirização aparece como a subcontratação e a contratação de pessoa jurídica para a realização de trabalhos, antes exercida por trabalhadores assalariados. 

A economia brasileira, nos anos 1990, passou por processos de globalização e privatização que contribuíram para a abertura da economia e para a reestruturação produtiva, sendo esta última mais intensa na indústria. Esse processo de reorganização do mercado de trabalho proporcionou o avanço da informalidade. 

As relações de trabalho passaram a se caracterizar por formas de contratação mais inseguras e desprovidas da proteção da legislação trabalhista. Ampliou-se, assim, o trabalho autônomo, a contratação como pessoa jurídica, o trabalho informal, dentre outros. 

O fenômeno abrange condições desfavoráveis, como exclusão da rede de proteção social para os trabalhadores sem registros (férias, seguro-desemprego, dentre outros). A falta de incentivo à qualificação dos empregados informais prejudica a competitividade da economia do país. Empresas e indivíduos nesta situação não pagam impostos, acarretando além da perda de arrecadação, o enfraquecimento da  contribuição  previdenciária. Também  dificulta  a  fiscalização  das  atividades ilegais, como comércio de produtos falsificados e contrabandeados. 

Há, assim, um intenso incentivo por parte do Estado para que trabalhadores autônomos se formalizem. O entendimento é de que, além de promover competição desigual no mercado, altos níveis de informalidade geram impactos macroeconômicos sobre a arrecadação tributária e previdenciária. A formalização da economia tem sido um dos principais fenômenos em curso no mercado de trabalho brasileiro, dentre outros fatores que colaboram para ampliação do contingente de contribuintes da previdência. 

Como política pública, o governo brasileiro instituiu a Lei Complementar nº 128/08, criando o Microempreendedor Individual (MEI), que estabelece condições facilitadoras para os trabalhadores se legalizem. Como requisitos para o processo de registro, o empreendedor deve ter um faturamento máximo anual e possuir somente um empregado contratado. As vantagens são a inscrição como pessoa jurídica, a isenção dos tributos federais e benefícios na contribuição à previdência social. São cadastrados no Simples Nacional, um regime tributário 168
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O MEI ocupa espaços sociais, tanto relacionais como institucionais. O relacional pressupõe a função de empregador e fornecedor de produto. O institucional abrange a relação com o Estado e aparatos burocráticos. Sua saída da situação de vulnerabilidade laboral, presente nas atividades informais, garante a este indivíduo, juridicamente, a denominação de Microempreendedor Individual. 

A nova Lei, contudo, apresenta um problema estrutural: condena os microempreendedores a permanecerem nessa condição ou dificulta sua mobilidade a microempresários. Portanto, funciona como inibidor do crescimento na medida em que condiciona um teto de faturamento e um número limitado de contratados para os que pretendem aderir aos seus benefícios. 

A heterogeneidade presente no segmento do microempreendedor não está evidenciada na Lei. Ela é mais perceptível na análise de dados disponibilizados por instituições como SEBRAE e IPEA. Esses dados apresentam a variedade de locais de trabalho, setores e situação de trabalho do empreendedor individual. 

Essa nova categoria, recente nas relações de trabalho brasileira, está pouco presente nas discussões de cunho sociológico, apesar dos impactos sociais decorrentes da política pública que a concebeu. A ideia deste estudo surgiu do interesse  em  discutir  a  figura  do  Microempreendedor  Individual  sob  a  ênfase sociológica. O esforço teórico-metodológico é de analisar o MEI em vista do conceito de classes sociais de Marx. 

Marx analisa as relações sociais no modo de produção capitalista (em vista da Inglaterra no século XIX) apresentando duas classes sociais principais, antagônicas e interdependentes: classe capitalista ou “burguesa” e classe trabalhadora ou “proletária”. A primeira é detentora dos meios de produção e a segunda vende a força de trabalho para sua subsistência. A classe capitalista necessita da força de trabalho dos proletários, enquanto estes precisam trabalhar, recebendo um mínimo necessário para sua sobrevivência e reprodução. 

A reflexão sobre a figura do Microempreendedor Individual, sob o ponto de vista 169
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marxista, suscita algumas questões: como esse segmento se posiciona nas relações sociais de produção? Esta questão geral sugere outros questionamentos, como: Esta nova categoria encontra-se em qual classe social? Quais características a aproximam da classe trabalhadora ou da classe capitalista? O Microempreendedor Individual é um segmento dicotômico na reflexão sobre classe social? Uma vez formalizado, sua organização no trabalho se manteve da mesma forma que antes de se tornar uma figura jurídica?  O MEI tem autonomia sobre seu processo de produção, controla o trabalho do empregado e organiza o processo de trabalho? 

Essas questões ganham importância ao se considerar a grande diversidade de empreendimentos possíveis de se organizarem sob essa modalidade jurídica. 

Nova organização da produção e do trabalho

Com o surgimento de uma nova divisão internacional do trabalho e produção, no final do século XX e início do século XXI, o mundo do trabalho torna-se global, devido a mudanças no fluxo da força de trabalho entre países, na distribuição de capital e empresas no mercado. As multinacionais buscam novos consumidores, expandindo-se geograficamente por meio de recursos tecnológicos e procuram estabelecer contratos comerciais e financeiros com outros países (Ianni, 1994). 

Novos métodos de gestão decorrentes da globalização do capital transformaram a organização da produção e do trabalho. As mudanças nas relações de trabalho, como a autonomização e a individualização, incorporaram outras maneiras de organização produtiva, como trabalho terceirizado, temporário, por conta própria, entre outros. Como apontam Teixeira e Frederico (2009), uma nova forma de produção requer determinações como reestruturação produtiva e produção flexível.  Essas  são  ações  estratégicas,  objetivando  maior  competitividade  das empresas. 

As metamorfoses do mundo do trabalho, segundo Antunes (2007), têm duas tendências: a primeira é a consequência da degradação da natureza, devido à produção em larga escala e, a segunda, a expansão de formas de trabalho precárias, parciais e temporárias. O processo de reestruturação produtiva reforça 170
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A precarização vem se tornando regra e não exceção. Para o autor, um de seus maiores efeitos é a informalidade, agravada com a informatização nos modos de produção, que, além de substituir trabalho vivo pelo trabalho morto (substituição do trabalho humano pelas máquinas), torna mais intensa a utilização da força de trabalho. Com a expansão do neoliberalismo, o Estado tende a se tornar mínimo e “as leis do mercado” vigoram, fragilizando as condições de vida dos trabalhadores. 

A abertura da economia trouxe novos desafios de adaptação à produção flexível, como a precarização do trabalho. As mudanças não proporcionaram ganhos aos trabalhadores nem estabilidade no emprego. O efeito delas no sistema de produção desestabilizou o movimento sindical e enfraqueceu a organização da classe trabalhadora. O mercado de trabalho passou a exigir maior qualificação e minimização dos gastos. Como consequência, o desemprego aumentou em todo o mundo. 

A relação entre setor formal e informal apresenta uma dinâmica estruturalmente heterogênea. Theodoro (1998) pondera sobre a necessidade de entender, com enfoque multidisciplinar, ambos os processos, em que se criam formas diversificadas de organização produtiva e de relações de produção. Autores como Noronha (2003) diferenciam as questões do subemprego ou da informalidade da noção de formalidade, associando as noções de cidadania e direito social, uma vez que a ação do Estado continua a proteger trabalhadores formais, o que de resto constitui um fator de ampliação das desigualdades entre os setores formal e informal. 

No Brasil, o mercado de trabalho desenvolveu-se a partir da abolição da escravidão, sendo moldado inicialmente pela imigração, favorecida pela política estatal. Assim, as relações de produção capitalista, como o trabalho assalariado, nasceram em ambiente de exclusão para com uma parte significativa da força de trabalho. Deste modo, surge um excedente estrutural de trabalhadores que, de acordo com Noronha (2003), será o germe do que se chama setor informal. Esse 171
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processo foi intensificado com a urbanização e a industrialização. Aumentou o número de trabalhadores nos centros urbanos demandando por trabalho, enquanto a substituição da mão-de-obra pelas máquinas diminuía a oferta de emprego. 

Noronha (2003) apresenta três abordagens que tentam explicar esse fenômeno: a velha informalidade enfatiza a ideia de que as atividades informais decorrem da incapacidade do setor moderno de produção de gerar empregos em quantidade suficiente.  Os  indivíduos  inseridos  nas  atividades  informais  buscariam  tais atividades por falta de opção. A informalidade neoclássica destaca a estratégia das empresas em reduzir custos com os direitos trabalhistas, racionalizando a gestão empresarial e, por fim, a nova informalidade ou informalidade pós-fordista, resultado das mudanças ocasionadas pela globalização e pelas novas tecnologias empregadas no processo de produção, sob novas formas de organização do trabalho. 

A opção pela formalização é descartada por muitos empreendimentos e trabalhadores autônomos por vários motivos, dentre eles a aversão à intensa burocracia e o custo do cumprimento das leis, encargos e exigências trabalhistas, previdenciários ou relacionados à segurança no trabalho. Tais circunstâncias motivaram a criação de políticas públicas contra esse quadro negativo. Nesse contexto se insere a Lei Complementar nº 128/08, que criou o Microempreendedor Individual (MEI). 

Teoria das classes sociais sob a perspectiva marxista Pensando no esforço teórico de analisar o Microempreendedor Individual com termos marxianos, é fundamental discutir o conceito de classe social. Esse termo é utilizado para designar grandes grupos sociais, originados da divisão social do trabalho, que compartilham um mesmo modo de vida e uma mesma condição de existência. Diferenciam-se, constroem sua própria identidade social e se definem tanto pela propriedade ou não dos meios de produção, como pelos seus interesses, sua cultura política, sua experiência de luta, suas tradições. As classes exploradoras vivem à custa das classes exploradas, as dominam e as oprimem, 172
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Marx parte da ideia de que o modo de produção é a determinação fundamental da história das sociedades humanas. Na sociedade de classes, o modo de produção é um modo de luta de classes. A história destas sociedades é a história das lutas de classes. Em uma sociedade podem existir mais de um modo de produção, mas um deles é dominante e fornece a dinâmica das relações sociais e é constituído pelas relações de produção entre duas classes sociais fundamentais. 

O que Marx apresenta nos estudos da sua época, sobre a luta de classes, é um marco histórico. No sistema escravista o trabalhador era o escravo, na Idade Média havia os feudos, a relação que se estabelecia era entre servos e senhores. 

Com o início da sociedade industrial, o trabalhador se apresenta no mercado como vendedor de sua própria força de trabalho. Portanto, este marco histórico de luta de classes representa a condição de subordinação do trabalho ao capital. 

Na perspectiva de Marx, existe no mundo capitalista um antagonismo explícito de luta de classes nas relações materiais de produção.  Em  O Capital, ao discutirsobre trabalho e classes sociais, deixa claro que a relação de classes recebe uma primeira determinação fundamental: a da relação de exploração. Ou seja, o movimento das classes, das mercadorias e do capital no processo de produção capitalista. 

Segundo Marx (1995), no capitalismo a organização da produção tende a se converter na própria produção de capital e as classes sociais tendem a surgir a partir de sua posição na organização daquela produção social. Sendo assim, as formas assumidas pelas classes sociais têm relação com as formas históricas assumidas pela organização social da produção. Ao contrário das classes sociais, presente na história e coerente com o processo de organização de cada época, o capital não é um elemento presente no processo de trabalho humano em geral, sendo  uma  característica  especificamente  das  relações  sociais  de  produção capitalista. 

Quando analisa a mercadoria no modo de produção capitalista, Marx (1988, p. 

49) define valor de uso e valor de troca, sendo estes termos fundamentais em seus estudos, pois a mercadoria possui uma natureza dupla, ou seja, “para tornar-se 173
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mercadoria, é preciso que o produto seja transferido a quem vai servir como valor de uso por meio da troca”.  O valor de uso é a utilidade da mercadoria em seu próprio consumo, enquanto que o valor de troca é o preço estabelecido na troca. 

No entendimento de Marx, o trabalhador tonou-se mercadoria quando o valor de uso da sua força de trabalho foi subtraído pelo capital. Um objeto qualquer só tem valor na medida em que nele está objetivado, materializado trabalho humano. A grandeza do seu valor é medida pela quantidade de trabalho dispendido na sua produção. Portanto, o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de mercadorias na sociedade determina a grandeza do valor da força de trabalho. 

A força de trabalho, como qualquer outra mercadoria, tem seu valor medido pelo tempo de trabalho necessário à sua produção. Marx (1988) conceitua o tempo necessário à produção da mercadoria como o tempo de trabalho social médio utilizado no processo de produção de determinado produto.A relação capital/

trabalho,  regularizada  pela  jornada  de  trabalho,  pressupõe  o  conflito  entre  as classes devido à divisão do tempo entre trabalho necessário e trabalho excedente. 

Marx denomina o trabalho excedente como mais valia, ou seja, o lucro. 

O capitalismo é um modo de produção que se caracteriza pela produção de mais valor, processo de exploração que constitui suas duas classes sociais fundamentais: burguesia e proletariado. A produção de mais valor significa que o trabalhador produz não apenas o necessário para repassar o que foi gasto com os custos de produção e seu salário, como ainda um excedente, que é apropriado pelo capitalista, é a exploração capitalista. Esse processo de exploração gera a acumulação de capital. O capitalista reinveste a maior parte do seu lucro na expansão da produção, ampliando cada vez mais o seu capital, gerando concentração e centralização, oligopólios, dentre outros. 

A  teoria  econômica  marxista  define  a  exploração  em  termos  de  expropriação do trabalho excedente e coloca o processo de trabalho no centro da análise da exploração das classes, sendo que a exploração da força de trabalho no sistema capitalista é a única mercadoria capaz de produzir mais valor ao capital. Os capitalistas contratam trabalho, exploram os proletários que vendem trabalho. 

Dessa forma, ele tipifica duas formas de exploração: a mais-valia absoluta, ou 174

 Microempreendedor individual singularidades e ambiguidades Carlos Renato Theophilo, Simone Mendes de Oliveira seja, a intensificação da produção com o aumento da jornada de trabalho e a mais-valia relativa, que intensifica o modo de produção com maquinário e tecnologia complexa. 

Sobre as relações de trabalho, segundo Bruno (1996), tanto com a mais-valia absoluta quanto a relativa, o sobretrabalho cresce relativamente ao trabalho necessário. Ao diferenciá-las, explica que no âmbito da mais-valia relativa obtêm-se esse resultado sem aumento dos limites da jornada de trabalho e sem a diminuição do montante de bens e serviços incorporados na força de trabalho, ao passo que na mais-valia absoluta esse aumento absoluto do tempo de sobretrabalho se dá mediante ou à diminuição do montante de bens e serviços incorporados na força de trabalho, ou ao aumento real da jornada, ou ainda por uma conjugação de ambos os processos. 

Marx utiliza os termos capitalista e burguesia, e trabalhador e proletário, como sinônimos. O termo burguesia refere-se a uma classe social que nasce na Europa Ocidental no século XI. Inicialmente, agrupa mercadores e banqueiros. Mais tarde, inclui também capitalistas industriais. Alcança seu predomínio econômico a partir da revolução industrial na Inglaterra e, com a revolução francesa, começa sua completa dominação política.  Entretanto, a dinâmica da história tem mudado o que se entende por burguesia, atribuindo-lhe um caráter de estilo de vida, de ideais, consumo, dentre outros. Logo, o conceito de burguesia não está somente associado às relações de produção. 

Quanto ao conceito de proletariado, Marx deixa claro que é a classe social revolucionária que produz mais valor e tende a realizar a revolução socialista. 

No entanto, o capitalismo tem se recriado e a realização da revolução socialista tem se distanciado dos ideais da classe trabalhadora, cada vez mais fragmentada e complexa. 

O MEI E sua diversidade

O empreendedorismo pode ser considerado um fenômeno social em expansão. 

Como exemplo de categoria que concretiza o fenômeno do empreendedorismo 175
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no Brasil, o MEI é o resultado de um movimento governamental, justificado por este pela necessidade de formalização dos trabalhadores por conta própria, como estratégia de redução da informalidade. 

Com vistas à análise do MEI sob a perspectiva do conceito marxista de classe social, é importante buscar compreender sua diversidade. Para tanto, faz-se necessário o esforço em categorizar os vários tipos de MEI a partir da própria legislação, compreendendo sua realidade pelas pesquisas realizadas por instituições como IPEA, SEBRAE e Portal do Empreendedor. 

Segundo a LC 128/08, o MEI pode possuir apenas um empregado. A possibilidade de possuir um empregado, por ser opcional, faz com que existam MEI com empregados contratados e MEI sem empregados. Outro aspecto interessante na análise do MEI é o espaço ou local de trabalho, que pode ser as ruas, feiras, entre outros, sendo estes espaços não fixos. De outro lado, pode funcionar também em lugares fixos, um escritório, uma pequena loja ou uma residência. O MEI pode ser o camelô, o profissional liberal, o feirante, o pequeno comerciante. São esses empreendimentos, antes na informalidade, que ao se formalizarem tornam-se Microempreendedores Individuais. 

Apesar dessa política pública objetivar a inclusão dos trabalhadores informais no mercado formal, e de certa forma, o trabalhador por conta própria, estudos do IPEA (2013) têm apresentado dados importantes sobre matrizes de transição referentes aos períodos anteriores e posteriores à implantação da política do MEI. 

A  pesquisa  objetivava  saber  se  a  política  que  sancionou  o  MEI  modificou  as transições de posição na ocupação no mercado de trabalho. 

Segundo estudos do IPEA (2013), a política do MEI pode ter tido um “efeito de redução de escala” para aqueles que já eram empreendedores. Ou seja, houve uma mobilidade na medida em que empreendedores com um a cinco ou mais de cinco empregados migraram para autônomos formais após a introdução da política do MEI. Assim, ocorreu uma redução de tamanho dos empreendimentos. 

Observa-se também uma redução relativa do assalariamento da força de trabalho, em particular, com o pretexto de manter uma atividade formal. Alguns empregados 176

 Microempreendedor individual singularidades e ambiguidades Carlos Renato Theophilo, Simone Mendes de Oliveira com vínculos formais após a implantação da lei transitaram para categoria de empreendedor  individual.  Esta  constatação  do  IPEA  também  se  confirma  na pesquisa do SEBRAE sobre o perfil do Microempreendedor Individual. 

Algumas empresas, em particular as menores, estão usando o MEI para trocar uma relação de trabalho assalariado por uma de prestação de serviço. O IPEA levanta como hipótese para esta situação a possibilidade de empregadores estarem utilizando a política do MEI como forma de evitarem encargos trabalhistas. 

Ou seja, substituem contratos de trabalhos com empregados por contratos de prestação de serviço com supostos empreendedores individuais. 

Os dados apresentados pelo SEBRAE apontam que quase um terço dos MEI afirmaram que antes de se formalizarem eram empreendedores informais (sem CNPJ), porém não informa se estes tinham empregados ou não. Também empregados, que tinham vínculos informais, transitaram para a categoria de autônomos contribuintes. Esse fenômeno pode ter como motivação a substituição de uma relação de trabalho assalariado por uma de prestação de serviço. 

Segundo o IPEA (2014), as categorias que foram matrizes do MEI são: trabalhador por conta própria (autônomo), empregador formal/informal (com menos de cinco trabalhadores), empregador formal/informal (com mais de cinco trabalhadores), trabalhador  formal/informal  (firma  pequena),  trabalhador  formal/informal (demais firmas). Essas ocupações evidenciam as mudanças na organização do trabalho dessas categorias para se enquadrarem na LC 128/08. Por exemplo, a categoria do trabalhador por conta própria, ao se formalizar, pode contratar um funcionário ou continuar autônomo, enquanto que o empregador, formal ou informal, com dois ou mais trabalhadores, deve abdicar dos seus funcionários para se cadastrar como MEI. 

O IPEA aponta que a transição ocupacional do empregador com dois ou mais trabalhadores passa a ser uma relação de prestação de serviço. Os empregadores passam a substituir o contrato de trabalho por contrato de prestação de serviços com empreendedores individuais, para evitar os encargos trabalhistas. Assim, em alguns casos, o MEI encontra-se na cadeia produtiva como intermediário nas negociações ou prestando serviço terceirizado. 
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Os  dados  apresentados  pelo  SEBRAE  demonstram  o  número  significativo de indivíduos que se formalizaram e antes eram empregados com contrato de trabalho. Apesar de a política do MEI declarar ter como objetivo solucionar a questão da informalidade no país, outros sujeitos viram nessa política a vantagem de passarem a microempreendedores individuais. 

O sítio do Portal do Empreendedor (2018) lista as atividades compreendidas pelo Simples Nacional, podendo ser exercidas pelos trabalhadores que formalizarem pelo programa MEI, sendo estas autorizadas pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional  para  a  Simplificação  do  Registro  e  da  Legalização  de  Empresas  e Negócios CGSN. O MEI pode atuar no setor de comércio em geral, indústria, prestação de serviços de natureza não intelectual sem regulamentação legal e também construção civil. 

A  diversidade  de  atividades  exercidas  pelo  MEI  confirma  a  heterogeneidade deste segmento e sua importância para o desenvolvimento econômico do país. 

Contudo, confirma também que as tendências de flexibilização do mercado de trabalho têm contribuído para a individualização da classe trabalhadora. Agora não são trabalhadores do “chão da fábrica”, mas pequenos empresários que prestam serviços às grandes corporações. 

Esse  processo  de  terceirização,  mediante  os  contratos  flexíveis,  se  pauta  em relações de contrato sem vínculo empregatício, correspondente à forma de prestação de serviços. Por isso a tendência do mercado de trabalho nesta fase do capitalismo é propagar o ideal do trabalhador autônomo. As novas formas de flexibilização dos contratos trabalhistas, almejadas pelas grandes corporações mundiais, tornaram-se mais vantajosas para a acumulação do capital. 

O empreendedorismo, fenômeno em grande expansão na sociedade capitalista contemporânea, inclui tanto o empresário proprietário da grande empresa como também os trabalhadores em geral. Esse fenômeno emprega habilidades como inovação, autonomia e criatividade no processo de produção nas grandes empresas, e infiltra no pensamento do trabalhador a possibilidade de trabalhar por conta própria, podendo ser um novo empreendedor. 

178

 Microempreendedor individual singularidades e ambiguidades Carlos Renato Theophilo, Simone Mendes de Oliveira Assim, o empreendedorismo absorve empreendedores por oportunidade e por necessidade, ou seja, para alguns é uma oportunidade de ascensão em seus negócios, para outros passa a ser uma necessidade de obter o essencial para sobrevivência. A nova organização da produção, fundada na flexibilidade, tem difundido nos trabalhadores o ideal de investir e criar oportunidades de negócios, aderindo à lógica empresarial. Esses passariam a empreender, tendo autonomia sobre a gestão e o horário de trabalho. 

Análise da diversidade dos mei em vista da teoria das classes sociais Tradições marxistas consideram a relação capital/trabalho como definidora do eixo principal das relações de classes no capitalismo. Contudo, como pondera Santos (1997), há, na contemporaneidade, categorias sociais de profissionais que não se encaixam propriamente nas relações de classe polarizadas entre capitalistas e trabalhadores. Também outros autores como Wright (1993), Bresser-Pereira (1981), Scalon (1999), dentre outros, compartilham desse entendimento. 

Os novos segmentos sociais existentes nas relações sociais de produçãodemandam um grande desafio de análise sob a luz da teoria de classe social marxista. No caso dos MEI,o fato de apresentarem características que permitem classificá-los em grupos distintos. E porque essas características são variáveis, como setor, relação de trabalho e local do empreendimento. Além disso, é fundamental nessa categorização o fato do MEI ser ou não empregador, ou seja, existem microempreendedores com um empregado contratado e outros que gerem seus negócios sozinhos. 

Considerando a diversidade dos MEI, empreendemos o esforço de classificá-los em grupos para a análise pretendida. Para a categorização foram considerados como critérios o ramo de atividade econômica – comércio, serviços e indústria – 

e a natureza da ocupação– profissional liberal (autônomo) e empregador. Assim, foram definidos, como indicado no Quadro 1, os grupos, denominados como: Profissional  Liberal,  Pequeno  Comerciante  Autônomo,  Pequeno  Comerciante Empregador, Pequeno Prestador de Serviços Autônomo, Pequeno Prestador de 179
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Serviços empregador, Atividade Mista (Pequena Empresa de Negócios), Pequeno Industrial Autônomo (artesão) e Pequeno Empregador Industrial (artesão). 

QUADRO 1

Caracterização dos grupos referentes à categoria MEI Categorias de MEI



Características 

Profissional Liberal

É  o  profissional  que  tem  liberdade  para  exercer  a  sua profissão. Apresenta nível universitário ou técnico. Dentre as categorias que podem enquadrar como MEI está o técnico em contabilidade. Na maioria dos casos não tem empregado. 

Pequeno Comerciante 

Possui um pequeno comércio, onde trabalha por conta 

Autônomo

própria, sem empregados. 

Pequeno Comerciante 

Também possui um pequeno comércio, no entanto tem um Empregador

empregado contratado com carteira de trabalho. 

Pequeno Prestador de 

Estabelece contratos de prestação de serviço com terceiros, Serviços Autônomo

trabalhando por conta própria, sem empregados. 

Pequeno Prestador de 

Também estabelece contratos de prestação de serviço com Serviços empregador

terceiros, no entanto tem um empregado contratado com carteira de trabalho. 

Pequeno Industrial 

Possui uma pequena fábrica de artesanatos ou confecção Autônomo (artesão)

de vestuários.  Não tem empregado. Na maioria dos casos trabalha em casa. 

Pequeno Empregador 

Também possui uma pequena fábrica de artesanato ou 

Industrial (artesão)

confecção de vestuário. Porém, tem um empregado 

contratado, com carteira de trabalho. Tem um local fixo de trabalho, na maioria dos casos, em casa. 

Atividade Mista 

Possui um pequeno empreendimento, realizando uma 

(Pequena Empresa de 

atividade principal e outras secundárias. Podendo ser, por Negócios)

exemplo, comerciante e prestador de serviços ao mesmo tempo. Na maioria dos casos, tem empregado. 

Fonte: Elaboração própria com base em dados disponibilizados pelo SEBRAE (2013), IPEA (2014). 
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 Microempreendedor individual singularidades e ambiguidades Carlos Renato Theophilo, Simone Mendes de Oliveira O grupo denominado Profissionais Liberais compreende trabalhadores de nível universitário ou técnico, registrados em uma ordem ou conselho e é o único que pode exercer determinada atividade por possuir qualificação profissional. Nem todo profissional liberal pode ser um MEI. Como restrição para enquadramento, encontram-se as atividades de natureza intelectual e regulação legal. 

O Pequeno Comerciante Autônomo é aqui considerado o MEI que possui um pequeno comércio varejista dos mais variados produtos, trabalhando por conta própria, podendo ter um local fixo de trabalho ou não. Por exemplo, ele pode ser um camelô ou ter uma sorveteria. O Pequeno Comerciante Empregador é o que apresenta um empregado contratado com carteira assinada. 

A denominação Pequeno Prestador de Serviços Autônomo é aqui utilizada para denominar o MEI que estabelece contratos de prestação de serviços com terceiros, ou seja, trabalhos realizados com aluguel de mão-de-obra física ou intelectual. 

Trabalha  por  conta  própria,  podendo  ser  em  local  fixo  ou  não,  na  casa  ou  na empresa do cliente. Essa categoria possui um empregado contratado com carteira de trabalho assinada. 

O Pequeno Industrial Autônomo é o grupo que compreende o MEI que possui uma pequena fábrica de artesanatos ou confecção de vestuários, não tem um empregado contratado com carteira assinada e, na maioria dos casos, trabalha em casa. 

O último grupo é formado pelo Pequeno industrial empregador, que se diferencia do Pequeno industriário autônomo somente pelo fato de ter um empregado contratado com carteira de trabalho. 

Atividade Mista (Pequena Empresa de Negócios) é a categoria aqui nomeada para abranger os pequenos empreendimentos que apresentam uma atividade principal e outras secundárias. Pode ser de indústria ou comércio e incluir serviços, ou vice-versa. Em sua maioria, apresenta local fixo de trabalho e possui empregado. 

É permitida a inclusão de até 15 ocupações secundárias, conforme códigos de classificação nacional de atividade econômica. 

Para Marx (1989), o processo de trabalho possui dois fenômenos característicos: 181
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o trabalhador executa suas funções sob o controle do capitalista, a quem pertence seu trabalho. E o capitalista cuida para que o trabalho se realize de maneira apropriada e se apliquem adequadamente os meios de produção. Nessa perspectiva,  entendemos  que  o  MEI  dos  grupos  Profissional  Liberal, Pequeno Comerciante Autônomo, Pequeno Prestador de Serviços Autônomo e Pequeno Industrial Autônomo exercem ambas as funções, vez que eles gerenciam as atividades e também as executam, já que optaram em trabalhar por conta própria em vez de serem empregadores. 

Marx (1982) afirma que o capitalista paga, por exemplo, o valor diário da força de trabalho, utilizando-a como a de qualquer outra mercadoria. O Microempreendedor Individual  classificado  como  Pequeno  Comerciante  Empregador,  Pequeno Prestador de Serviços empregador, Proprietário de uma Pequena Empresa de Negócios (Atividade Mista) e o Pequeno industrial empregador contam com um empregado contratado. Sendo assim, como o capitalista, explora trabalho alheio, adquirindo mais valia, ou seja, trabalho excedente. 

Compreendendo-se que a teoria marxista explica o lucro pela apropriação do excedente produzido pelo operariado, ou seja, a mais valia, entendemos que os grupos de MEI classificados como Profissional Liberal, Pequeno Comerciante Autônomo, Pequeno Prestador de Serviços Autônomos e o Pequeno Industrial Autônomo, mesmo tendo domínio sobre os meios de produção, assemelham-se à classe trabalhadora por não explorar mais valia. Enquanto os grupos de Pequeno Comerciante Empregador, Pequeno Prestador de Serviços empregador, proprietário de Pequena Empresa de Negócios e o Pequeno industrial empregador aproximam-se, no tocante à característica de empregador, da classe capitalista. 

O benefício garantido em lei da contratação de um único empregado e de limite de faturamento limitam a evolução nos negócios do Microempreendedor Individual. 

Assim, o MEI e o empregado muitas vezes empreendem esforços para dar conta da demanda de serviços, dadas as condições para manutenção do enquadramento no Programa. 

Outra categoria importante na discussão das relações sociais de produção no sistema capitalista é a jornada de trabalho. Assim como no auto emprego, o 182

 Microempreendedor individual singularidades e ambiguidades Carlos Renato Theophilo, Simone Mendes de Oliveira empreendedor, sendo ele o Profissional Liberal, Pequeno Comerciante Autônomo, Pequeno Comerciante Empregador, Pequeno Prestador de Serviços Autônomo, Pequeno Prestador de Serviços empregador, Pequeno Industrial Autônomo, Pequeno industrial empregador ou proprietário de Pequena Empresa de Negócios (Atividade Mista) operacionalizam tarefas dentro da sua pequena produção, tendo necessidade de dispêndio de tempo para alcançar o objetivo de venda ou confecção da mercadoria. 

Assim, percebe-se que a jornada de trabalho de alguns grupos de Microempreendedor Individual não é necessariamente determinada. Embora os Pequenos  comerciantes  autônomos  ou  empregadores  tenham  flexibilidade  na jornada de trabalho, os demais grupos de MEI produzem com prazo de entrega, de acordo com a negociação estabelecida com o contratante. Estes grupos de MEI que trabalham com prazo de entrega podem atuar em relações de trabalho como serviço terceirizado, prestando serviços a grandes empresas ou ainda estabelecer acordos de prestação de serviço com pessoa física e jurídica. 

Braverman (1987) salienta que o trabalhador faz o contrato de trabalho porque as condições sociais não lhe dão alternativa para ganhar a vida. O empregador, por outro lado, é o possuidor de uma unidade de capital que ele se esforça por ampliar e para isso converte parte dele em salários. Desse modo, põe-se a funcionar o processo de trabalho, o qual embora seja, em geral, um processo para criar valores úteis, tornou-se um processo para a expansão do capital, para a criação de um lucro. O que o trabalhador vende e o que o capitalista compra não é uma quantidade contratada de trabalho, mas a força para trabalhar por um período contratado de tempo. 

O Microempreendedor Individual – nova categoria jurídica, localizada entre a típica forma assalariada e o empresário, que gerencia esta força de trabalho nos novos moldes empreendedores– realiza seu trabalho submetido ao domínio do capital das grandes empresas. Conforme Ferreira (2013), as grandes corporações mundiais reorganizam as cadeias produtivas, tornando-as vantajosas para a acumulação do capital. Dessas mudanças, a tendência a novos arranjos sociais fora das relações salariais tradicionais tem se expandido. O MEI, por exemplo, atua 183
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numa relação de dependência das grandes empresas. Essa forma de contratação como pessoa jurídica, muitas vezes, se configura em trabalhos precarizados. 

Os grupos de MEI, em geral, apresentam uma característica em comum: não são trabalhadores assalariados, não estão inseridos numa relação empregado versus patrão. Entre os grupos de Pequeno Prestador de Serviços empregador, Pequeno industrial empregador e o Proprietário de Pequena Empresa de Negócios (Atividade Mista) encontram-se algumas semelhanças econômicas, como: possuem um empreendimento com pequena escala de produção, onde realizam o trabalho e administram o negócio. Ao mesmo tempo, têm domínio sobre os meios de produção e empregam mão-de-obra. 

Esses grupos se caracterizam como proprietários porque têm autonomia no seu empreendimento. Entretanto, mesmo tendo um empregado contratado, precisam trabalhar também para manter sua pequena empresa funcionando. Desse modo, na relação de trabalho entre empregador e empregado, o MEI pode exercer autoridade enquanto que sob a perspectiva do grande capital pode estar numa relação de subordinação. 

Um exemplo da relação de subordinação pode ser quando o MEI estabelece um contrato de prestação de serviço com grandes empresas. Esse processo de terceirização corresponde à contratação de prestação de serviços, sem vínculo empregatício, configurando em formas de contrato de trabalho precarizado. No Quadro 2comparamos os MEI, considerados de forma geral, com as classes sociais: capitalista e trabalhadores. 
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Análise comparativa da categoria MEI (geral) com as classes sociais Quadro comparativo

Capitalista

Trabalhador

Microempreendedor Individual (MEI)

Proprietário 

Não 

Proprietário dos meios de produção (tem 

dos meios de 

proprietário 

autonomia no seu empreendimento). 

produção. 

dos meios de 

produção. 

Contrata 

Vende sua 

Pode empregar, no máximo, um trabalhador 

trabalhadores. 

força de 

(opcional). 

trabalho. 

Exerce 

Subordinado. 

Na relação de trabalho entre empregador 

autoridade. 

e empregado, pode exercer autoridade. No 

entanto, sob a perspectiva do grande capital, 

está subordinado. 

Fonte: Elaboração própria

Poder-se-ia argumentar que os MEI são também capitalistas, já que detêm a propriedade dos meios de produção. Contudo, se nos ativermos à questão mais fundamental, verificamos que eles realizam o processo de trabalho, não controlam os rumos da produção e nem usufruem plenamente dos seus resultados. Por meio de um contrato com o capitalista, trabalham para alguém que controla o processo global e que não os remunera em consonância com o resultado da produção. 

Para melhor análise desse processo, buscamos categorizar os diversos grupos de MEI em vista das mesmas variáveis utilizadas no quadro anterior. No Quadro3, observa-se a heterogeneidade dos MEI em cada categoria. 
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QUADRO 3

Análise comparativa dos grupos de MEI

Profissional 

Pequeno 

Pequeno  

Pequeno 

Pequeno 

Atividade 

Pequeno 

Pequeno 

Liberal

Comerciante 

Comerciante

Prestador 

Prestador 

Mista

Industrial 

Empregador 

Autônomo 

Empregador

de Serviços 

de Serviços 

(Pequena 

Autônomo  

Industrial

Autônomo 

empregador

Empresa de 

(artesão)

(artesão)

Negócios)

Proprietário

Proprietário 

Proprietário 

Proprietário 

Proprietário 

Proprietário 

Proprietário 

Proprietário 

dos meios   de 

dos meios de 

dos meios de 

dos meios de 

dos meios de 

dos meios de 

dos meios de 

dos meios de 

produção

produção

produção

produção

produção

produção

produção

produção

Não contrata 

Não contrata 

Contrata 

Não contrata 

Contrata 

Contrata 

Não contrata 

Contrata trabalho

trabalho 

trabalho

trabalho

trabalho

trabalho

trabalho

trabalho

Subordinado 

Subordinado ao 

Subordinado 

subordinado 

Subordinado 

subordinado 

subordinado 

subordinado ao 

ao grande 

grande capital

ao grande 

ao grande 

ao grande 

ao grande 

ao grande 

grande capital, 

capital 

capital, 

capital

capital, 

capital, 

capital

mas exerce 

mas exerce 

mas exerce 

mas exerce 

autoridade 

autoridade 

autoridade 

autoridade 

na relação 

na relação 

na relação 

na relação 

empregador e 

empregador e 

empregador e  empregador e 

empregado

empregado

empregado

empregado

Fonte: Elaboração própria

Todos os grupos de MEI não possuem patrão e são os únicos donos dos instrumentos de trabalho, por isso são proprietários dos meios de produção. Os Profissionais  liberais,  Pequeno  Comerciante Autônomo,  Pequeno  Prestador  de Serviços Autônomos e Pequeno Industrial Autônomo não contratam trabalho, assim não se apropriam do excedente, do trabalho não pago. Esses grupos tendem a serem explorados pelas grandes empresas, gerando valor para o capital. 

Quanto aos grupos do Pequeno Comerciante Empregador, Pequeno Prestador de Serviços empregador, Proprietário de Pequena Empresa de Negócios (Atividade Mista) e o Pequeno industrial empregador contratam trabalho, consequentemente exercem autoridade. Este termo é utilizado aqui para designar controle organizacional e autoridade no exercício das atividades do empregado. 

O capitalista clássico é caracterizado como gerador de empregos, independente e  poderoso.  Logo,  identificar  os  MEI  com  estes  requisitos  não  é  adequado, pois esse grupo ainda é expropriado, em uma relação similar ao trabalho assalariado. Para Ferreira (2013, p.103), o discurso do micro empreendedorismo, presente nas modernas relações de trabalho, pode caracterizar como uma nova condição proletária. Ele argumenta que “muitas vezes, a relação de trabalho microempreendedor e capital se limita a uma atividade que anteriormente 186
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Com  a  expansão  do  modelo  econômico  de  acumulação  flexível,  as  empresas passaram a racionalizar a organização, permitindo a descentralização das atividades, diminuindo custos. Essas mudanças possibilitaram o surgimento de formas precárias de trabalho, relacionadas com a tendência de terceirização, permitindo que novas formas de contratação substituíssem o trabalho assalariado. 

Através dos contratos flexíveis, as atividades antes realizadas pelos trabalhadores dentro da empresa passaram a ser exercidas por prestadores de serviços. 

A condição do Microempreendedor Individual é contraditória, porque geralmente ele explora o trabalho alheio, formalmente e/ou informalmente, mas também é explorado pelas relações de contrato dentro do modo de produção do grande capital. Assim, como Pequeno Comerciante Empregador e Pequeno Comerciante Autônomo poderia ser considerado mais-valia absoluta, visto que na relação de contrato há um prazo de fornecimento do produto, sendo assim o MEI pode estabelecer o tempo necessário para comercializar seus produtos. Já outras categorias, como Pequeno Prestador de Serviços Autônomo, Pequeno Prestador de Serviços empregador, Proprietário de Pequena Empresa de Negócios (Atividade Mista), Pequeno Industrial Autônomo e o Pequeno industrial empregador, na maioria dos casos, não têm uma jornada de trabalho determinada a priori, sua produtividade  oscila  em  determinados  períodos,  intensificando  o  processo  de produção. Assim poderíamos considerá-lo como mais valia relativa. 

Os diferentes grupos de MEI apresentam características comuns, como autonomia na  organização  do  seu  processo  de  trabalho  e  gerenciamento  das  finanças. A ambiguidade é visível ao refletir que os grupos de MEI empregadores compram mão-de-obra e controlam o trabalho do empregado, a exemplo da classe capitalista. Já os grupos que não contratam trabalho, diferenciam do conceito tradicional de classe trabalhadora, por não terem patrão e trabalharem por conta própria. Entretanto, a expropriação do trabalho desses grupos realiza-se através da circulação do produto e do tipo de contrato estipulado com o cliente, ou seja, os grupos de Profissionais Liberais, Pequeno Prestador de Serviços, Proprietários de Pequenas Empresas de Negócios (Atividade Mista) e Pequenos industriais 187
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têm sua força de trabalho vendida a um contratante que estipula prazo de entrega, sendo esta uma exploração do trabalho de maneira direta. O Pequeno comerciante não negocia por meio de contratos de prestação de serviços com o cliente, apenas comercializa o produto. No entanto também tem seu trabalho expropriado pelo grande capital, uma vez que está inserido nas relações sociais de produção por meio da cadeia e complexo produtivo. 

Nem sempre lucros e ganhos fazem parte dos projetos do Microempreendedor Individual como um objetivo imediato. Algumas pesquisas demonstram o acesso à previdência social como principal motivo que levou trabalhadores no auto emprego a se formalizarem, não o lucro como objetivavam os capitalistas nos estudos marxistas. Marx (1982, p. 240) afirma que o lucro (mais valia produzida) é cobiçado pelo capitalista. Dessa forma ele descreve que “o capitalista industrial embolsa o excedente, de imediato, como lucro. Também já se apoderou, ao menos em parte, das condições de produção, e uma parte da acumulação anual é diretamente apropriada por ele”. Os valores dos MEI não podem ser identificados, unicamente, com os valores ditos “burgueses”. Deve-se considerar o contexto social e os valores desses indivíduos, levando também em conta o significado do trabalho. 

Portanto, observamos que a posição do Microempreendedor Individual na organização da produção capitalista é contraditória porque este compartilha, simultaneamente, características relacionais de duas classes distintas. Sobretudo a  análise  toma  outra  dimensão  ao  refletir  sobre  a  posição  intermediária  do empreendedor que, antes informal, ao se legalizar, fica numa posição inferior ao microempresário, na hierarquia capital e trabalho. Enquanto na informalidade estava isento de tributos, podia empregar quantos empregados quisesse, ainda que na ilegalidade, com a formalização tem como concessão a contratação de um trabalhador. Já o microempresário pode contratar, em geral, até dez empregados. 

Em nosso esforço teórico-metodológico de analisar o Microempreendedor Individualsob a perspectiva das classes sociais, tendo como arcabouço teórico os fundamentos de Marx, concluímos que o MEI tem posição ambígua, porque ele tem autonomia sobre sua produção, é o proprietário, mas também é expropriado 188
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Considerações finais

Neste estudo se refletiu sobre a figura do Microempreendedor Individual (MEI), a partir da análise e conceitos dos estudos marxistas sobre classe social. 

A  análise  dos  dados  disponibilizados  pelo  SEBRAE  sobre  o  perfil  do  MEI demonstrou características deste segmento, evidenciando sua heterogeneidade sob diversos aspectos: ramo de atividade econômica, lugares em que o MEI realiza seu trabalho, motivações para formalização, classe social pertencente, renda familiar  per capita, escolaridade, entre outras. 

A partir dessas informações, complementando outras evidenciadas pela legislação, propusemos uma categorização, classificando o Microempreendedor Individual em  grupos,  utilizando  como  critérios  para  essa  definição  o  ramo  de  atividade econômica no qual atua e o fato de ter ou não empregado contratado por meio de carteira de trabalho. 

Essa análise foi realizada tendo presente a diversidade nas relações sociais de trabalho estabelecidas pelo MEI, que pode ser o empregador, porém com a opção de não contratar empregado, trabalhar em lugares fixos ou não, podendo atuar no comércio, no setor de serviços, na construção civil ou na indústria. 

Os  grupos  Profissional  Liberal,  Pequeno  comerciante  autônomo,  Pequeno prestador de serviços autônomo e Pequeno industrial autônomo apresentam a característica de não serem empregadores, assemelhando-se à tradicional classe trabalhadora. Esses grupos não exploram trabalho, portanto não adquirem a mais valia. 

Já os empreendedores dos grupos Pequeno comerciante empregador, Pequeno prestador de serviços empregador, Atividade Mista (Pequena Empresa de Negócios) e Pequeno Empregador Industrial exploram trabalho de no máximo um empregado, adquire mais-valia mesmo de forma limitada. Por isso se assemelha à classe capitalista, que compra força de trabalho, obtendo assim o excedente. 
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A nova organização produtiva do sistema capitalista contemporâneo possibilitou o surgimento de alternativas supostamente autônomas de trabalho, como, por exemplo, as políticas de micro empreendedorismo. Em vista disso, podemos afirmar que o MEI tem seu trabalho expropriado pelo grande capital, seja em forma de mais valia absoluta ou relativa. 

Os grupos de Pequeno comerciante autônomo e Pequeno comerciante empregador apresentam uma relação com o cliente de comercialização do produto sem a necessidade de prazo para entrega. Por isso, estes empreendedores individuais organizam seu tempo de trabalho, delimitando o horário empreendido em seus negócios. Assim, podemos considerá-lo como mais valia absoluta, haja vista que estes grupos estão subordinados à lógica da produção de mercadorias e de capital. 

Por  sua  vez,  os  empreendedores  dos  grupos  Profissional  Liberal,  Pequeno prestador de serviços autônomo, Pequeno prestador de serviços empregador, Atividade mista (pequena empresa de negócios), Pequeno Industrial Autônomo e Pequeno Empregador Industrial podem ser considerados mais valia relativa, porque, na maioria dos casos, atuam em atividades que demandam prazo de entrega. Geralmente são prestadores de serviço para empresas maiores, atuando em formas de contratação relacionadas com a terceirização. 

Em suma, o Microempreendedor Individual, em geral, é proprietário dos meios de produção e não se encontra no trabalho assalariado. Contudo, ainda mantém em uma situação de subordinação de seu trabalho a grandes corporações mundiais, principalmente nos casos em que se pauta em contratos de prestação de serviço. 

Assim sendo, nosso entendimento é de que o MEI assume condição ambígua, apresentando características que o aproximam tanto da classe capitalista quanto da classe trabalhadora. 
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 Capítulo 10

CIÊNCIAS SOCIAIS E A INTERPRETAÇÃO DE SUJEITOS 

COLETIVOS: DE CAMPONESES E CABOCLOS A COMUNIDADES 

TRADICIONAIS 

 João Batista de Almeida Costa

Nos tempos atuais, comunidades rurais e urbanas no Brasil visibilizaram-se advogando para si o reconhecimento jurídico pelo Estado-Nação dos direitos emergentes1 inscritos na Constituição de 1988 que determinou garantias aos grupos sociais que contribuíram historicamente para a formação da Sociedade e da Nação Brasileiras. Em diversos campos disciplinares os estudos desenvolvidos fundamentaram, em seus diálogos com essas gentes, o respaldo legal na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho que trata dos direitos dos povos caracterizados como tradicionais. Amparam-se, em seus enfrentamentos com o Estado e com grupos sociais que a eles se opõem, as bases para a afirmação de suas identidades e dos processos sociais vividos nessas comunidades. E do ponto de vista teórico, na literatura sobre grupos étnicos, as afirmações de identidade e a leitura dos processos sociais vividos encontram seus fundamentados para a compreensão de suas realidades sociais específicas e que, por um lado, contribuem para a construção plural da sociedade brasileira e, por outro lado, os alicerces para a construção das interpretações dos cientistas sociais. E, ainda, a contribuição acadêmica para a construção dos discursos emanados por essas gentes na defesa de seus direitos coletivos. 

Ao terem suas existências inscritas no campo do Direito, um amplo espectro de grupos sociais afirma-se, a partir de sua historicidade e especificidade, constituir-se como gentes que fundamentam a construção plural da sociedade brasileira. E, desde então, no campo das Ciências Sociais a busca por uma interpretação de 1 

Vide a discussão de Arruti (1997) sobre direitos e sujeitos emergentes. 
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suas realidades2. No caso dos grupos rurais e urbanos que reivindicam para si uma tradicionalidade há uma dissensão entre áreas disciplinares que buscaram na década de 1990 assumir a agência da interlocução desses grupos com o Estado, como se pode verificar em Costa (2004). 

Entre as diversas comunidades de comunicação e argumentação (Appel, 1985) a disputa da agência mediadora entre os grupos sociais emergentes como sujeitos de direito e o Estado, ocorreu uma distribuição no interior do campo das ciências sociais. No caso da afirmação de tradicionalidades pelos grupos rurais e urbanos a antropologia assumiu um papel crucial dado o processo político construtor de identidades diferenciadas enunciadas por estes povos e comunidades3. 

Olhando em um sobrevoo a literatura produzida pelas comunidades de comunicação e argumentação sobre esses sujeitos que se erguem das brumas do  esquecimento  e  da  invisibilidade,  fixamo-nos  na  emergência  da  categoria social e do conceito sociológico  populações tradicionais vinculando-o ao aparecimento de comunidades diferenciadas como sujeitos políticos no campo do conservacionismo como proposto por Barreto Filho (2001). Para este autor, essa categoria foi cunhada com o objetivo de demarcar a existência de grupos sociais detentores de características positivas para a conservação da natureza. De outra forma, Little (2005) enfatiza as reivindicações territoriais de grupos sociais fundiariamente diferenciados frente ao Estado brasileiro, porque detentores históricos de territórios coletivos articulados como apropriação familiar4. 

Em 2007 o governo brasileiro por meio do Decreto 6.040 de 07 de fevereiro instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 2 

No caso quilombola vide Figueiredo (2011) que discute a existência de uma comunidade interpretante no caminho das comunidades negras que se afirmam como remanescentes de quilombo. 

3 

Para Leite (1990) falar em territorialidade é afirmar as estratégias de demarcação de limites territoriais, de defesa do espaço coletivo, a instituição de critérios de exclusão e inclusão, dentre outros, que propiciam a atualização dos vínculos sociais e a da noção de pertencimento. 

Entretanto, as estratégias de reprodução material e social do grupo ou comunidade, mesmo que em outros espaços para além do torrão natal ampliam o sentido de territorialidade como discutido por Costa e outros (2013). 

4 

Historicamente essa característica fundiária foi tratada nas Ciências Sociais como  sistema de posse comunal, conforme discutido por Almeida (1987). 
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Comunidades Tradicionais que são 

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.5

As Ciências Sociais inicialmente trataram esses grupos sociais diferenciados como populações tradicionais para em seguida adotar a categoria jurídica vinculada ao Decreto presidencial acima referido. 

Os dois antropólogos acima mencionados enfatizaram a diversidade sociocultural do Brasil que se expressa, entre outros aspectos, através da pluralidade de formas de uso e apropriação do ambiente ou de territorialidades específicas que tendem a ser reunidas sob a denominação de povos tradicionais.  As comunidades rurais que historicamente ocuparam, até a modernização conservadora do campo brasileiro6, áreas economicamente marginais foram levadas a construir para si mesmas um 

“isolamento”, em grau variável, e inscreveram no espaço onde habitam suas especificidades culturais, sociais, políticas e econômicas, transformando as terras habitadas em um território coletivo. E que, na hodiernidade, seus territórios têm sido disputados pelo Estado e pelo agronegócio para implantação de grandes projetos, de unidades de conservação de uso restritivo ou para o plantio de produtos agrícolas e frutíferos para o abastecimento do mercado internacional. 

No estudo de uma comunidade rural ao ser aplicada a categoria sociológica populações tradicionais tem sido considerado, no escopo da antropologia, algumas questões que se imbricam entre si e propiciam fazer uma varredura em suas vidas sociais. 

5 

Presidência da República (2007). 

6 

O conceito foi construído por Moore Jr (1966) que compreendeu que na modernidade não ocorreu a destruição dos elementos tradicionais, provenientes da antiga sociedade pré-industrial, e no qual os proprietários rurais permaneceram no centro do poder político. Em sua aplicação no Brasil, Guimarães (1968) afirmou que nos anos 1960 a modernização conservadora objetivou o crescimento da produção agropecuária mediante a renovação tecnológica, sem que tenha sido tocada ou grandemente alterada a estrutura agrária. 
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Em primeiro lugar, o foco deve ser colocado na questão da autodefinição identitária de cada um desses grupos. Em termos identitários todo agrupamento humano é definido a partir de si mesmo, mas, também, em contraposição a outros segmentos e grupos sociais, utilizando termos para se referirem ao seu próprio grupo e aos outros grupos com quem mantenham relações. Dessa forma, a identidade coletiva é enunciada por grupos circunvizinhos a partir de aspectos culturais, organizados politicamente para demarcar as diferenças intergrupais, conforme discutido por Barth (1969) que enfatiza a organização política como demarcador das fronteiras entre grupos etnicamente diferenciados. 

Em sendo assim, cada grupo retira do seu estoque cultural aqueles aspectos que, politicamente, expressam sua diferença contrastivamente. Considero, assim, que há duas formas de se compreender essa perspectiva. Por um lado, a ênfase colocada  na  cultura  para  se  afirmar  uma  identidade  específica,  seja  nacional, sexual, étnica ou regional, como discutido por Eagleton (2011) por meio da qual os grupos sociais, nos tempos atuais enfatizam o caráter político de construção de identidades. Esse autor considera que compreendida a cultura neste sentido, pode-se encontrar soluções para os problemas culturais que ainda se fazem presentes no contexto do mundo moderno.  Por outro lado a perspectiva apontada nos anos 1960 por Barth (1969) das diferenciações étnicas serem colocadas nas fronteiras política entre grupos constrastivamente relacionados é dada na produção discursiva das diferenciações como mecanismo de afirmação de identidade. 

Dentre muitos autores que trabalham a questão da identidade neste sentido, Silva (2000) mostra que a identidade é relacional. Dado que uma identidade depende, para existir, de algo fora dela: a saber, de outra identidade, de uma identidade que ela não é, que difere contrastivamente da identidade afirmada, mas que, entretanto, forneça as condições para que ela exista. Uma identidade politicamente produzida se distingue por aquilo que ela não é, sendo, marcada pela diferença. 

Toda e qualquer identidade marcada pela diferença tem símbolos concretos que ajudam a identificar no interior das relações sociais quem é parte de um “nós” 

e quem é o “outro”. Assim a construção da identidade é tanto simbólica quanto social e a luta para afirmar uma ou outra identidade ou as diferenças que as cercam 198
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tem causas e consequências materiais, como enfatizado por Woordward (2000) em sua discussão teórica e conceitual sobre identidade. 

Desse modo, esses grupos sociais, como populações tradicionais, exigem do Estado-Nação suas vinculações a determinados espaços territoriais como lugares simbólicos de pertencimento e de afirmação de suas identidades como disposto no texto constitucional. Em seu estudo sobre indígenas, Oliveira (1998) enfatiza a vinculação entre identidade étnica diferenciadora com dado território, ao mesmo tempo em que reelaboram sua cultura e sua relação com o passado para marcar contrastivamente as diferenciações históricas com os grupos circunvizinhos. 

Uma segunda questão é aquela vinculada à organização social estruturante da vida social de cada uma dessas comunidades. Ela se alicerça na família, que é a base crucial para a organização da comunidade que tem sido compreendida e afirmada como uma coligação de famílias. Cada uma delas, como unidade doméstica, organiza as relações sociais que viabilizam a historicidade da comunidade ou do grupo social. E, também, pelas relações de compadrio, por meio das quais se reafirmam vínculos de parentesco, por um lado, e se incorporam pessoas vindas de outras localizações no interior da organização social. 

As relações vividas se expressam por vínculos internos e externos em diversos planos. No plano interno, cada indivíduo é articulado por obrigações e cuidados independente de sexo, idade, deficiências físicas, ou qualquer outra característica. 

A vida social não é vivida harmoniosamente, ocorrendo tensões intra grupais que propiciam processar cisões e facções. Enquanto a primeira tensão pode levar à migração de parte do grupo para outras áreas distanciadas, a segunda tensão coloca os grupos faccionalizados em disputas constantes, principalmente, em busca de prestígio e status. 

No plano das relações sociais externas e as tensões daí derivadas, elas podem conduzir à ruptura de relações com outros grupos externos ou o desenvolvimento de resistências, dado os conflitos simbólicos de lógicas, de estratégias e práticas diferenciadas na reprodução do grupo social ou da comunidade7. E, finalmente, 7 

No caso sertanejo estudado por Costa Silva (1998) a partir do Quilombo de Rio das Rãs, vide o processo de construção de territórios negros em espaços brancos com lógicas diferenciadas 199
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quanto à articulação de planos diversos conformadores da vida social, há as relações com os ancestrais e com os santos e/ou mitos e entidades, por meio das quais, a comunidade expressa sua historicidade e celebra sua especificidade. 

Outro ponto, bastante complexo, diz respeito ao espaço construído como território e que dá sentido às populações tradicionais. A reprodução social não se verifica desvinculada do território coletivo que é uma construção, desde tempos pretéritos, emergida nos moldes da tradição de cada grupo social ou comunidade. 

É a partir daí que a dimensão simbólica tem seu lastro, em que os acontecimentos ou fatos históricos propiciam manter viva a memória do grupo e demarcar os limites físicos do espaço social de reprodução de cada coletividade classificada como população tradicional. 

Essa dimensão simbólica informa a condição de  grupos corporados vivida por esses grupos, comunidades ou populações. Esta condição deriva do fato de que a terra não é somente lugar de produção e reprodução, ela é transformada no próprio corpo social, dado que nela estão enterrados os ancestrais que instituíram seus  mundi8 sociais. Há que considerar, também, que nesta dimensão se expressa a sacralização e a historicização do espaço, pois existem sítios que informam estas dimensões simbólicas, ao mesmo tempo em que constitui o território coletivo como um “um lugar cheio de significados”. E como tal, a vinculação a um espaço historicamente ocupado por antepassados permite ao indivíduo compreender-se como parte de um nós, o que lhe dá sentido de pertencimento à coletividade, à espacialidade e à temporalidade específicas construídas por sua gente. 

O espaço físico ao ser transformado em um território, porque os grupos nele inscrevem acontecimentos e significações sociais, é apreendido e vivenciado a partir dos sistemas e conhecimentos que cada grupo específico constrói em sua historicidade. E as singularidades são intimamente conectadas ao ecossistema que se confrontam e se superpõem. 

8 

Woortmann (1995) ao estudar sitiantes nordestinos afirma que, após migração por algum acontecimento trágico, as populações rurais instauram um novo  mundus,  ou seja, uma organização social familiar estruturada por relações de reciprocidade, por meio do trabalho do ancestral fundador. O  mundus social persiste enquanto os seus descendentes permanecerem vivendo no mesmo sítio em que foi instituído em tempos pretéritos. 
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específico – Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pantanal e etc. - que define as formas como o espaço é apropriado e como se pode realizar a sua construção como território coletivo. Essas formas de apropriação e de construção são conformadas para garantir a reprodução material e social de cada grupo social. Nos processos de apropriação do espaço e em sua construção como território, diversas condutas propiciam a atualização dos vínculos sociais, da noção de pertencimento e da reprodução material e social de cada grupo social, sejam formas de demarcação e de defesa9, ou sejam critérios de exclusão e de inclusão no grupo10. Tais condutas constituem o que vem sendo considerado, na teoria social, como estratégias de territorialidade. 

Fundamental, no tocante ao território, é o imbricamento existente com a identidade social do grupo. Em seus estudos Cardoso de Oliveira (1976) compreende que os grupos étnicos são portadores de uma identidade que não se desvincula do território, dado ser neste espaço, construído como o lugar do pertencimento, do vir a ser de cada um como parte de um determinado grupo. 

Para o entendimento das comunidades rurais como populações tradicionais, outra questão crucial é aquela vinculada aos sistemas produtivos construídos e dinamizados por cada uma delas. Este sistema construído a partir do principio de reciprocidade, através do qual sua finalidade prioritária, a reprodução familiar, é consolidada. No interior do grupo, o trabalho e a produção circulam por meio de trocas e, secundariamente, há a comercialização dos excedentes para o exterior, propiciando a sua interface com o mercado regional e, até mesmo, internacional.  Há que notar que o sistema de produção é um veículo que propicia articular a coesão social entre os diversos membros do grupo e mesmo de grupos circunvizinhos entre si. 

Estruturado a partir de conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos, o sistema de produção é organizado por meio de estratégias de uso e manejo dos recursos naturais. A produção é sistêmica e organizada pela articulação 9 

Nesse sentido vide Luz de Oliveira (2005) estudando os vazanteiros do rio São Francisco no norte de Minas. 

10 

Nesse sentido vide Oliveira (2004) estudando os Xakriabá e a organização política da etnicidade. 
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entre múltiplos espaços produtivos diferenciados e pela existência de múltiplas atividades produtivas, tais como a agricultura policultora, a pecuária, o extrativismo, a caça, a pesca. 

As comunidades rurais consideradas populações tradicionais fazem uso de tecnologias de baixo impacto ambiental, expressando a existência de relação de interdependência de seus membros com a natureza, ao mesmo tempo em que são estabelecidos vínculos territoriais e propiciada a reprodução material e social do grupo ou comunidade. 

As populações tradicionais detêm o domínio sobre todo o processo de produção e comercialização dos produtos beneficiados pela família e, na maioria das vezes com a colaboração dos membros da comunidade. 

O trabalho produtivo é desenvolvido sob reduzida divisão técnica e social do trabalho. Ao mesmo tempo em que são organizadas estratégias diferenciadas, temporalmente, em decorrência de processos internos a cada família, como a sua reprodução material e social, bem como de processos externos, vinculados a outras famílias ou ao grupo social, como um todo.  Nesta perspectiva inclui-se a realização de festas coletivas em que a família se coloca no processo como a responsável pela produção e realização das festividades. Como ser festeiro é parte de uma complexa disputa ritual, a família responsável por uma festa coletiva constrói estratégias de produção que viabilizem o máximo de produtos necessários à alimentação dos membros do grupo ou da comunidade. 

Em sendo assim, a economia dessas populações é construída pela sobreposição dos calendários religioso e agrícola, ao mesmo tempo em que simbologias, mitos e rituais se articulam a saberes e estratégias tradicionais de caça, de pesca e de atividades extrativas. Possuindo racionalidade própria, como uma economia de reciprocidade, ela possui como princípio, lógica, ritmo e finalidade última a produção do Homem e o estabelecimento de vínculos sociais11. 

E, por fim, uma última questão a aqui abordada a partir dos estudos de populações tradicionais, mas não a última a ser considerada são as manifestações culturais. 

11 

Para maior compreensão sobre economia da reciprocidade vide Mauss (1974) e sobre racionalidades econômicas diferenciadas vide Bourdieu (2004). 
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Estas são transmitidas oralmente a partir dos conhecimentos culturais, sociais, econômicos, religiosos, políticos e ambientais construídos na historicidade de cada comunidade específica. Estes conhecimentos demarcam as diferenças com outros grupos sociais ou comunidades que os circundam e se expressam por meio de uma linguagem simbólica própria, pelas festas, pelas rezas, pelas comidas, pelo modo de fazer as casas, pelas roupas e etc. 

Ciclicamente cada população tradicional realiza no interior da comunidade ou articulando outros grupos sociais de vizinhança ou, ainda, no interior de cada família que compõe a comunidade, um evento coletivo para expressar festivamente as relações sociais vividas. No caso de comunidades tradicionais no interior do Brasil, a maioria das comunidades, grupos de vizinhança e ou as famílias possuem um santo padroeiro e com ele estabelecem relações de reciprocidade, na festividade coletiva constitui-se o ponto crucial para a articulação da família ou da coletividade, com o conjunto de relações que estruturam a vida social12. 

Na realização das festividades, há grupos de homens e ou de mulheres com papéis sociais  específicos  intermediando  a  relação  com  os  santos  padroeiros  ou  com os ancestrais. Estas relações são vivenciadas por meio de danças, folguedos e brincadeiras que inseridos na festa aos padroeiros, expressam os vínculos sociais e as relações de reciprocidade com os diversos planos da vida social comunitária. 

Cabe salientar que as festas aos santos, por expressarem as relações estabelecidas, constituem-se momentos de celebração da vida social que deve ser sacramentada com comensalidade, reciprocidade e solidariedade. 

Dinâmicas e estratégias manuseadas para afirmação de direitos coletivos Nesta seção focalizarei a produção política de identidade, baseada em práticas, saberes  e  manifestações  culturais  para  a  afirmação  territorial  de  povos  e comunidades tradicionais em decorrência da emergência dessas gentes como sujeitos de direito na Constituição Federal de 1.988. A assunção desses povos e comunidades à condição de  tradicionalidades diferenciadas se deve a sua contribuição para a construção da nacionalidade brasileira, considerada, a partir 12 

Neste sentido, vide Lopes (2006) em seu estudo sobre as festas de Santa Rosa de Lima. 
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daí, como multiétnica e multicultural. Se o princípio constituinte do e constitutivo desse sujeito de direito emergente alicerça-se na cultura e na identidade de cada um dos povos e das comunidades, entre o direito e a prática existem diversos obstáculos que requerem de cada comunidade inserir-se em um processo que chamei de (des)invisibilidade de si como sujeito coletivo do direito constitucional. 

(Costa, 2011)

Para tanto, cada povo ou cada comunidade para ser considerada tradicional e ser efetivamente partícipe do direito coletivo de que são detentores necessita produzir-se culturalmente como tal e afirmar sua territorialidade que fundamenta o sentido de pertencimento ao sujeito coletivo de que são constitutivos. Há diversas amarras que os mantiveram invisíveis aos olhos do Estado e da Sociedade Nacional que necessitam ser desarticuladas para emergirem no campo político de produção de suas legitimidades como portadores efetivos de tal direito. 

No processo de (des)invisibilidade dos povos e das comunidades tradicionais compreende-se existirem duas dinâmicas cruciais e diversas estratégias fundamentais que devem ser consideradas para que se possa vincular qualquer povo ou qualquer comunidade que e autoreconhece e se afirma como tradicional e, por isto mesmo partícipe efetiva do princípio constitucional que os fez sujeito coletivo de direito. 

Considero como dinâmicas: a) saber-se diferenciado frente a outros grupos sociais partícipes da sociedade local que os engloba e b) ter conhecimento de que constituem sujeito coletivo de direito constitucional por sua tradicionalidade. 

E, como estratégia, considero: a) assumir a agência de serem os produtores culturais  da  identidade  afirmadora  de  sua  territorialidade,  b)  estabelecer articulações com o movimento social da região em que se encontrem inseridos para, assim, constituir-se como ponto de uma trama política de defesa dos direitos dos povos e das comunidades tradicionais, c) apoiar-se em mediações individuais e/ou institucionais para fazer a passagem de um grupo social isolado para um grupo social que dialoga com instancias do Estado Nacional, d) resgatar, pela memória coletiva, práticas, saberes e manifestações culturais que evidenciem a singularidade cultural e que afirmem sua tradiconalidade e e) manter-se coeso 204
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nos embates com outras categorias sociais que disputam o território em que sua historicidade se encontre inscrita. 

No campo acadêmico, até a emergência dos direitos coletivos vinculados aos grupos sociais que afirmam suas etnicidades e reivindicam seus territórios , as leituras acadêmicas apoiavam-se em teorias homogeinizadoras para explicação de mundo, teorias estas construídas por pensadores europeus tendo como objeto de estudo as realidades daquele continente. Assim, as diferenças foram apagadas para afirmarem a todos como “camponeses” e “caboclos” no processo inicial de afirmação das ciências sociais entre nós. Com o surgimento de outras teorias de explicação de mundo, essas gentes passaram a ser classificadas como “pequenos produtores”, “sitiantes”, “posseiros”, “agregados” e, atualmente, “agricultores familiares”. Foi recorrente nas leituras realizadas englobar diferenças para a afirmação de categorias coletivas que obliteram as realidades étnicas, culturais e identitárias singulares de cada um desses povos e gentes. Esta perspectiva de obliteração de diferenças permanece na atual denominação “povos e comunidades tradicionais” que emerge com o colapso ambiental planetário, como discutido em seção anterior deste texto. Mas nesta categorização homogeinizadora ocorre a incorporação da pluralidade, ainda que afirme um processo semelhante para todos os  grupos  sociais  considerados  como  tais,  como  fica  evidenciado  no  conceito construído por Diegues e Arruda (2001) ou Barreto Filho (2001). 

O processo de modernização da economia brasileira significou para estes povos e comunidades um violento processo de ruptura nas condições de vida, nos sistemas de produção e no domínio territorial. Famílias inteiras foram expulsas de terras ocupadas por seus ancestrais, as relações sociais com fazendeiros foram quebradas em decorrência do surgimento de organizações rurais, tais como cooperativas especializadas, sindicatos e sociedades patronais que estabeleceram uma solidariedade horizontalizada entre indivíduos até então faccionalizados localmente em suas arengas políticas. Com esta ruptura de relações, a troca de favores foi substituída pelo trabalho assalariado com pagamento em dinheiro introduzindo um valor, então, não dimensionado e voraz que criou a necessidade 205
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de manuseio para a aquisição de qualquer produto demandado por cada família13. 

O território familiar e os bosques comunais compartilhados por todos foram expropriados para empastamento com espécie exótica e criação de gado de raça importada da índia cujo manejo requeria outras ações distintas das costumeiras com o gado mestiço disseminado no interior do país, mas, também, para plantio das mais diversas monoculturas, tanto agrícolas, como espécies vegetais para serem transformadas em matéria prima para a crescente industrialização nacional. 

Excluídos dos benefícios gerados pela modernização da economia brasileira, denominada conservadora, porque concentrou terra, renda e poder, milhares de grupos deslocaram-se pelo país, seja para as periferias das cidades ou para áreas em que a fronteira agrícola não havia ainda alcançado, principalmente em áreas florestais. Sempre adiando a perda da autonomia e da liberdade para a reprodução familiar e para a afirmação de suas humanidades (re)construídas em processos violentos de desrespeito, discriminação e criminalização. 

A história das territorialidades dessas populações tradicionais traz em si experiências de luta e organização da sociedade civil para a conservação da natureza e pelo seu uso de forma sustentável. As populações tradicionais, de uma forma geral, se vêm com a necessidade de incorporar técnicas que causem menos impactos nos cultivos - agora mais intensivos devido à restrição das terras, restrição da oferta de água e perda da biodiversidade.  A convivência estreita entre homem e natureza nestas áreas tem promovido a percepção de que as populações tradicionais são as “guardiãs” da biodiversidade. 

O lugar das populações tradicionais tem sido o lugar da biodiversidade, por necessidade e estratégia de sobrevivência, tendo como princípio estruturante a diversificação  para  as  suas  reproduções  física  e  social. A  resistência,  baseada sempre na negociação política, tem propiciado os seus reconhecimentos como preservadores fundamentais da biodiversidade dos cerrados, caatinga, mata seca e mata atlântica e da cultura tradicional regional. Essas comunidades construíram os seus saberes tradicionais e a cultura sertaneja como aspectos político de suas 13 

A troca de favores aqui compreendida como mecanismo de construção de reciprocidade e vida social, bem diferente das negativas conotações políticas modernas que atualmente recaem sobre o termo. 
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identidades, a partir das quais enunciam sua contribuição para a manutenção do equilíbrio ecológico brasileiro requerido pela sociedade nacional e internacional. 
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 Capítulo 11

NAS ÁGUAS DO SÃO FRANCISCO: PESCAR, VIVER, MIGRAR E 

RESISTIR

 Andréa Maria Narciso Rocha de Paula

 Ana Paula Glinfskoi Thé

 Ana Flávia Rocha de Araújo

No século XIX, o viajante inglês Richard Burton (1977, p. 173) referiu-se aos homens do Vale do São Francisco como “todos os homens desta região são mais ou menos ‘anfíbios’, a canoa, como dizem, é o seu cavalo”. A característica descrita pelo inglês esboça um cenário cultural que esteve e se mantêm presente na vida dos ribeirinhos. A proximidade, a relação intrínseca com o rio, pode ser vista nos dias atuais ainda que o cenário natural tenha se modificado. 

A realidade é que a dinâmica da população ribeirinha se desenvolveu em função do/no rio. As culturas, as crenças, os saberes, a lida do trabalho, a agricultura, o estar no rio, expressam homens que se deixaram levar pelo rio e levaram e levam muito do rio consigo. A vida no rio era caracterizada pelas braçadas dadas, pelos lances jogados, pelo apito zunido, pelo remar constante, pelo cotidiano cantado, pela alegria sentida no trabalho realizado. 

Os camponeses que possuíam seus modos de vida ligados à pesca e à agricultura de vazante tinham a canoa como principal instrumento de trabalho. Ela era a responsável por levar os homens do São Francisco aos lugares mais distantes e considerados os melhores para a realização da pesca. Chamados de pesqueiros, estes homens transportavam em sua canoa os instrumentos de pesca, o alimento para grandes viagens, os produtos plantados destinados à venda (excedente), e vez ou outra, carregavam pessoas de uma margem à outra do rio. 

Para Neves (2004, p. 21), os pescadores eram também camponeses da agricultura, pois em épocas de cheias e secas desenvolviam outras atividades que na maioria das vezes utilizavam a terra. Estes homens se dedicavam a pesca através de várias modalidades herdada pelos índios: a  tinguijada (realizada em lagos, onde o peixe 211
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era morto pela raspa de tingui, uma árvore da região);  o jequi (era realizada com o auxilio de um cesto de cipó com uma boca estreita que impossibilitava os peixes de saírem); o  chuço (uma vara com uma haste metálica; era realizada com maior frequência em lagoas); o  arco-e-flecha  (a  flecha  possuía  uma  ponta  de  ferro, diferente das produzidas pelos indígenas). 

Em casos de pesca de peixes maiores (surubim e dourado) utilizava-se a  grosseira (corda de linhas com chumbo) que ficava amarrada a árvores, pedras ou presas às margens do rio. Tais modalidades eram mais comuns em pescas em grupo. 

Quando saiam para pescar individualmente, na maioria dos casos, utilizavam dois tipos de rede: a  tarrafa e a  manjubeira (confecção de nylon em forma de losangos com chumbos nas bordas; no ar se abre como um leque e cai na água aberta possibilitando a entrada de peixes e quando retirada se fecha impossibilitando a saída devido ao peso dos chumbos. O que diferencia uma da outra é o tamanho de sua circunferência.). (Paula, 2009). 

Atualmente a pesca desenvolvida é mais institucional e burocrática, com regras a serem cumpridas e delimitação de quem são os pescadores e onde devem executar a pesca. No entanto, ainda existem diversas modalidades pesqueiras, sendo a mais utilizada à pesca com tarrafas e varas. Algumas modalidades foram proibidas em função dos instrumentos utilizados, e da retirada em excesso de peixes, como também pescar no período da piracema (01 de Novembro a 28 de Fevereiro). 

O rio que antes era considerado  lugar de vida e  lugar de trabalho se distingue e passa a coexistir com outro significado. O  lugar de vida permanece sendo o Sertão, Sertão Molhado, aquele com a presença do rio, e o  lugar de trabalho passa a ser aquele possível, aquele onde a oportunidade existir. 

O Rio São Francisco

Nos tempos de hoje, os discursos sobre o rio São Francisco imperam sob duas óticas distintas: a preservação e revitalização de suas águas e margens devido à utilização inapropriada durante anos; e a transposição e projetos de irrigação que apresentam pontos negativos a respeito da sua efetivação. A qualidade da água e da fauna aquática do rio São Francisco ainda é precária no que consiste a 212

 Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo levantamento de dados que configurem um monitoramento contínuo. Todavia, a degradação presente nas margens e leito do rio expressa indícios alarmantes de mau uso e poluição. 

Segundo Fernandes (2003; p. 1) “a percepção ambiental pode ser definida como sendo uma tomada de consciência do ambiente pelo homem, ou seja, o ato de perceber o ambiente que se está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo”. No entanto, cada indivíduo possui uma maneira de reagir, perceber e responder às ações sofridas no ambiente do qual estão inseridos. As respostas subseqüentes desse modo de agir são interpretadas como percepções (individuais e coletivas) e se manifestam em ações e expectativas que expõe os indivíduos em suas condutas e julgamentos. 

Dos indícios de degradação, o assoreamento se destaca com “coroas” (são os bancos de área originados pela grande quantidade de sedimentos) que constantemente se movimentam pelo leito rio. Fenômeno que ocorre devido à grande quantidade de sedimentos jogados no rio em conseqüência de enchentes pluviais, desmatamentos, garimpos predatórios, monocultura, mau uso do solo e da degradação da bacia hidrográfica. 

Para Zellhuber (2007), o rio São Francisco é um “Milagre da Natureza”, pois segue viagem do Sul (mais baixo) para o Norte (mais alto) devido à falha geológica conhecida como “depressão sanfranciscana”, tornando vulnerável e suscetível ao assoreamento e desbarrancamento por receber poucos afluentes em sua maior extensão. 

Outro fator importante que tem contribuído no quadro de degradação do rio São Francisco é a diminuição constante de peixes, que afeta não só a Bacia Hidrográfica, mas, toda a população ribeirinha que realiza a atividade pesqueira e encontra nela um modo de vida. A atividade pesqueira ligada aos modos de vida de uma população ou comunidade é o que chamamos de  pesca artesanal. 

De acordo com Thé (2012, p. 31) o desenvolvimento da pesca artesanal no Alto Médio São Francisco em Minas Gerais, esteve diretamente associado às esferas ecológicas e sociais “o fenômeno natural de ‘cheia’ do rio [...] e outro de ordem 213
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social, relacionado ao êxodo rural da região nordeste do país para o sudeste”. 

O fenômeno de cheia representa as condições climáticas propensas a ocorrer na região; por outro lado; o êxodo rural está relacionado ao próprio contexto de desenvolvimento do país e da região; onde um grande número de pessoas expropriadas de suas terras, marginalizadas pela estrutura econômica da sociedade, e/ou em busca de trabalhos e condições de subsistência se deslocaram pelos territórios afora. 

Com isso, instaurou-se na região um estilo de vida relacionado ao rio, possibilitando uma diversidade sociocultural com costumes, tradições, mitos, e uma economia local formada pela pesca artesanal. Diferentemente dos olhares externos que consideram as enchentes um desastre ambiental, para as populações ribeirinhas representam a valorização na atividade pesqueira e a possibilidade de recuperação de seus estoques. “A construção da primeira represa brasileira para controle de cheias e produção de energia e o reservatório de Três Marias, alterou toda a dinâmica do Rio São Francisco e de sua biota, assim como, dos modos de vida” (Thé, 2012, p. 31). 

Segundo  a  literatura  científica,  o  declínio  da  produção  pesqueira  pode  estar associado às ações antrópicas e naturais. No contexto das causas antrópicas e no caso do Rio São Francisco, destacam-se: esgoto urbano e industrial, as queimadas, o uso inadequado do solo, os desvios para irrigação e para as hidrelétricas, as plantações de Eucalipto e o desmatamento das matas ciliares, bem como, a transformação do espaço físico do rio, que acarreta na mortandade e falta de peixes em seu leito, atingindo assim os pescadores da região que vive da pesca ou encontram na pesca uma complementação econômica. 

Dessa forma, Thé (2012, p 38-42) descreve através da perspectiva dos pescadores os principais motivos da degradação como sendo: a construção de represas; o assoreamento; o barramento de lagoas marginais; o aumento do número de pescadores devido ao alto índice de desemprego; o aumento de demanda da produção pesqueira e por último, a falta de chuvas e enchentes que se destacam como imprescindíveis para garantir a reposição dos estoques. 

214

 Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo Os pescadores artesanais compreendem, portanto, todo o funcionamento da bacia do Rio São Francisco; funcionamento este, complexo e que se caracteriza por um verdadeiro sistema comum em seus modos de vida. No entanto, os projetos de industrialização da região (energia, siderurgia, metalurgia, produção agrícola) seguindo o modelo capitalista de produção desarticularam as especificidades e os estilos de vida das populações ribeirinhas. 

A partir da diminuição da produção pesqueira, da degradação do rio em virtude de projetos, criação de indústrias e demais causas já apontadas pelos pescadores da região, o cenário ribeirinho apresenta uma “possível extinção da atividade econômica da pesca artesanal na região, o que dificultará em muito a manutenção desse modo de vida e de sua cultura, incluso os conhecimentos tradicionais sobre o rio e os peixes” (Thé, 2012, p. 43). 

O modelo de produção agroindustrial vigente até os dias atuais na Bacia do rio São Francisco vem desencadeando uma série de problemas ambientais que afetam não só o leito do rio, mas a dinâmica das populações ribeirinhas. Desde 1970 

com os grandes projetos desenvolvimentistas e os altos incentivos fiscais, a Bacia do São Francisco vive “uma acelerada e desenfreada expansão da agricultura intensiva” (Zellhuber, p. 4). 

O extenso sistema radicular das árvores capta água armazenada no fundo no subsolo nos períodos secos e é capaz de reter no mínimo 70% das águas das chuvas. Estas águas alimentam os lençóis subterrâneos que, por sua vez, alimentam as nascentes, as veredas, as lagoas, os córregos, os riachos e os rios. Depois do desmatamento, todo o ciclo hidrológico é alterado. 

(Zellhuber, 2007, p. 6). 

Com isso, a perda da biodiversidade, extinção de mananciais atrelados às monoculturas vigentes na região, favorece a um intenso processo de erosão que contribui rapidamente para o aumento no assoreamento, outro fator responsável pela degradação do rio, como referido à cima. 

Outros dois fatores interligados e que afetam a Bacia do rio colaborando na intensificação do processo de degradação é a supressão das matas ciliares e a problemática questão fundiária no rio São Francisco. As matas ciliares são 215
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fundamentais para o equilíbrio ecológico, pois, ajudam a manter a quantidade e qualidade das águas, bem como, funcionam como filtro natural para o problema da poluição, principalmente no que diz respeito aos fertilizantes e produtos industriais. 

A grande e irrestrita concentração de terras e da conseqüente atividade agrícola de grandes proprietários com uso abusivo dos recursos naturais tem evidenciado uma das principais causas de degradação do rio, assim como, dos pequenos agricultores que são devastados e expulsos, em função da perda de suas terras e da dinâmica organizacional que era praticada. 

As migrações Campo/Cidade: A Vila dos Baianos

As  modificações  tecnológicas  nos  espaços  urbanos  e  rurais  expulsaram  o trabalhador do campo, que em busca de trabalho se destinavam para os grandes centros urbanos. No entanto, por falta de escolaridade e qualificação profissional, dificilmente eram aceitos nas grandes metrópoles, retornando para sua região de origem, o que não significava retornar ao seu lugar de origem, mas sim, para as regiões em torno que possibilitassem melhores condições de vida e trabalho. 

A modernização e a urbanização resultam de processos ativos e dinâmicos, desencadeados, paralelamente, pelas próprias comunidades locais, que interpretam e se apropriam singularmente de uma série de fatores de ordem socioeconômica e sociocultural. O espaço rural é cada vez mais aberto e interdependente, e a sua natureza deriva em grande medida da diferenciação social que advém dessa mesma abertura. É, portanto, um espaço relacional que ancora a sua especificidade na forma como se organiza a vida local. (Carmo, 2009). 

No entanto, essa perspectiva de comunidade ou comunidade local, são termos utilizados em diferentes contextos e que podem assumir uma gama de significados, seja em campo social, político, econômico ou cultural. Ainda que uma das possibilidades de delimitar uma comunidade seja através de um recorte territorial; as relações sociais não permanecem restritas a estes, são além. (Batista, 2010). 

A comunidade encontra seu fundamento no homem visto em sua totalidade 216

 Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo e não neste ou naquele papel que possa desempenhar na ordem social, encarada separadamente. Sua força psicológica deriva duma motivação mais profunda que a da volição ou do interesse e realiza-se na fusão de vontades individuais que seria impossível numa união que se fundasse na mera conveniência ou em elementos de racionalidade. A comunidade é a fusão do sentimento e do pensamento, da tradição e da ligação intencional, da  participação  e  da  volição.  Pode  ser  identificada,  ou  encontrar  sua expressão  simbólica,  na  religião,  na  nação,  na  raça,  na  profissão,  nas cruzadas. (Nisbet, 1994, p.255)

Através da concepção de comunidade e dos contextos do qual a categoria abarca apresentamos a Vila dos Baianos, que possuindo formas de manejo e de vida compartilhadas formam um sistema de  comum- unidade, que permite aos moradores se auto reconhecem e estabelecem vínculos com o lugar e com o território. 

Localizada a mais ou menos 30 km da zona urbana do Município de São Francisco e a 190 km do Município de Montes Claros, a Vila dos Baianos, como o próprio nome evidencia originou-se através de um processo migratório de pescadores artesanais em busca de melhores condições de vida, onde deixaram a Bahia e à procura de trabalho encontrou no sertão Norte Mineiro a esperança que precisavam para seguir em frente. 

A maior parte da população, incluindo homens e mulheres realizam a atividade pesqueira e pequenas atividades de lavoura em propriedades próximas ao rio; utilizando a fertilidade do próprio solo. Para Brandão (1995, p. 79) de algum modo à “vila está para a cidade assim como o sítio está para o bairro; de outro modo o bairro está para a vila assim como o sertão está para o bairro. Um representa a transformação do outro e, ao mesmo tempo, o limite de sua realização”. 

 “E aos poucos fomos fazendo a cidade da Vila”  depoimento de Seu Coló, 68 

anos, pescador e um dos fundadores da Vila.  Mais do que o lugar, as paisagens e o cenário, o que nos chama atenção na Vila dos Baianos, são as relações sociais e de produção estabelecidas entre os moradores. A maior parte da população possui alguma forma de parentesco, o que ali fez surgir mais do que relações familiares, mas, um “mundo/convívio” estabelecido por normas que foram sendo 217
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desenvolvidas de acordo com as necessidades. 

Queiroz (1973, p. 45), em seu estudo sobre a percepção do espaço (O sitiante tradicional e a percepção do espaço, capítulo III: O campesinato brasileiro), nos apresenta a partir de uma concepção de “micro mundo” os sitiantes tradicionais de São Paulo. Para a autora, por meio de um convívio singular, estes estabeleceram um mundo da casa ao bairro, diferentemente de uma visão estereotipada de concepções uniformes. “Chegamos assim à constatação de que o espaço percebido pelo sitiante tradicional é certamente ambíguo”. 

Sob a luz de Queiroz (1973) podemos enfatizar o “micro mundo” por meio da forma com que seus indivíduos percebem/sentem/abstraem os processos sociais em sua volta. Certamente, é um olhar diferenciado daqueles que estão inseridos no espaço urbano. As relações com que os moradores da Vila se estruturaram são mais complexas vista pelo olhar de quem está fora do contexto, ao mesmo tempo em que as relações existentes nos espaços urbanos, são complexas aos olhos dos moradores da Vila. No entanto, apesar de serem “mundo/convívios” distintos, são inteiramente relacionais por meio de suas dependências. Dessa forma, a Vila está para a cidade, assim como a cidade esta para a Vila. 

A formação da Vila foi ocasionada por processos migratórios crescentes para o lugar que hoje é conhecido como Vila dos Baianos, e para as regiões em torno, principalmente devido à presença do rio São Francisco, uma vez que o lugar se estabeleceu por meio da pesca artesanal. 

A Vila como está organizada nos tempos atuais, nem sempre foi assim.  “Aqui não tinha nada minha filha.   Você olhava e só via mato. Mas a gente veio mesmo assim, porque não tinha outro jeito”. (Depoimento de Seu Coló, 68 anos, pescador, em entrevista concedida para Araújo, Ana Flávia Rocha de. Outubro de 2015). De acordo com os relatos dos moradores, e do próprio Seu Coló, um dos fundadores do lugar, os espaços de terra livre que existiam na época nas beiradas do rio São Francisco, eram tomados pelo mato e pelo rio. Os que chegavam para ali tentar 

 “começar a vida”  (frase muito utilizada pelos moradores) tinham que trabalhar muito, pois além de capinarem o mato, tinham que construir suas próprias casas. 
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 Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo Em meados da década de 1970, com a escassez de chuva e a baixa vazão do rio São Francisco, e consequentemente da dificuldade na pesca, três irmãos (Elve, Dionísio e Zacarias), saíram de Remanso na Bahia pescando pelo rio, em busca de melhores locais que possibilitassem uma boa pescaria, uma vez que em Remanso a pesca passava por uma crise, assim como, nos demais municípios ribeirinhos. 

Subiram o rio por mais ou menos 10 dias, parando entre as beiras das margens para o descanso e para se alimentarem com o que conseguiam pegar. Seguiram viagem por mais algum tempo, até chegarem a São Romão em Minas Gerais, onde se depararam com uma vasta quantidade de terras livres e com águas claras, o que facilitava a atividade pesqueira. 

Banhado pelas águas dos rios Urucuia, Paracatu e São Francisco, São Romão se mostrou destino promissor para o exercício da pesca. Dessa forma, os três irmãos ao perceberem que o local era bom para a pesca e possibilitava moradia, seguiram viagem de volta para Remanso/BA, a fim de trazerem toda a família para nas águas do sertão Norte Mineiro estabelecer-se. E assim aconteceu. 

Logo após o retorno dos irmãos, os pais Maria e Domingos, percebendo a euforia e a oportunidade de melhoria de vida, decidiram sair de Remanso/BA para São Romão em Minas Gerais, o que acarretou numa série de dificuldades, pois já estavam estabelecidos na Bahia e tiveram que deixar quase tudo para trás para seguirem viagem. 

Embarcaram no vapor, Maria e Domingos e seus sete filhos, sendo estes quatro menores de idade. Ao chegarem a São Romão, começaram a tornar o espaço, um lugar. Construíram  “barracos” (expressão utilizada pelos moradores do lugar para caracterizar suas moradias) e ali estabeleceram suas plantações e a atividade pesqueira. Por alguns anos, São Romão foi lugar de vida para Dona Maria e sua família. 

De acordo com Tuan (1983) o espaço é concebido pela oportunidade de transformações em seu meio, uma vez que o lugar é dado ao processo de estabilidade e à pausa. Nesse contexto, São Romão foi lugar de intencionalidade e significados, de morada da vida no tempo em que foi permitido. 
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Em 1979 com a enchente, Dona Maria e os demais moradores que ali já se concentravam, foram expulsos pelas águas do rio, e tiverem que migrar mais uma vez. Ao saírem e não terem para onde ir instalaram-se em uma ilha no meio do rio São Francisco com o rio Urucuia, que não demorou a ser invadida pelas águas. 

Com isso, desceram o rio e encontraram nas proximidades do Município de São Francisco e Pintópolis, um espaço coberto por mato e sem nenhuma habitação. 

Não tendo outro lugar para irem, desceram e aos pouco começaram a habitá-lo. 

 “Tiramos o mato, e meu pai e meus irmãos começaram a fazer a casa. E assim a gente foi ficando”  (Depoimento de Dona Maura, 67 anos, em entrevista para Araújo, Ana Flávia Rocha de. Maio de 2015). 

Aos poucos a Vila ganhava forma e novos moradores chegavam como é o caso de Alcides, popularmente conhecido como Seu Coló que vindo também de São Romão, se encantou com águas do São Francisco e com os encantos de Dona Maura. Numa conversa descontraída ele fala para ela:  “Quando bateu o olho no moreno não resistiu” , ela ri, mas não desaprova. Ela como 19 anos, ele 20, decidiram se casar e constituir família. Logo veio o primeiro filho de mais nove que eles tiveram. E com isso, a Vila se firmava, e por ter sido fundada por retirantes (expressão utilizada ao relatarem sobre o processo de formação da Vila e consequentemente para caracterizar o processo migratório) vindos da Bahia, ficou conhecida como Vila dos Baianos. 

Hoje, a Vila é um lugar bem estruturado e com suas dinâmicas bem demarcadas. 

No entanto, há duas distinções de Vila dos Baianos: a primeira faz referência a um grupo de famílias que tendo o parentesco em comum (parentes de Dona Maria e Seu Domingos, e conseqüentemente de seus filhos) se estabeleceram em um povoado, onde as casas são próximas umas das outras, e as relações sociais e de produção/reprodução ocorrem no mesmo lugar, principalmente por meio do rio São Francisco. Os moradores são pescadores e pescadoras. 

A segunda distinção é de habitações mais dispersas para dentro do sertão, contudo, nas margens do rio São Francisco. Esta se caracteriza por não possuir laços de parentescos tão visíveis quanto à outra, e pela distância das casas. O acesso é possível através de veículos ou por barcos. Para Seu Coló, a dispersão das casas 220

 Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo é entendida:  “Vila dos Baianos é só aqui mesmo onde você ta vendo. O resto é interior de Vila” . 

Nesse sentido, a Vila e o interior da Vila foram se desenvolvendo e demarcando suas tradições e culturas mediante o território. Para Raffestin (1993), desde sua origem o território está relacionado ao poder, sendo palco de inúmeras relações sejam elas de ordem social, cultural, política ou econômica. Entretanto, cabe o entendimento do território não apenas como poder político, mas também, enquanto poder simbólico, envolvendo em seu arcabouço símbolos que denotam significados, desde o seu processo de apropriação. 

De acordo com Martins (2011, p. 120) o território por ser um produto da ação humana, é um devir. “E todo devir tem um processo de produção, ele é pensado e depois materializado. Nem sempre quando o homem está territorializando o espaço tem a noção disso”. Para o autor, a territorialização é as ações efetivas pelas quais o indivíduo consegue criar sociabilidades que mais tarde irão suprir suas necessidades básicas (sociais; culturais e econômicas). 

Assim sendo, a Vila carrega consigo traços de territorialização através dos pescadores, desde as primeiras ações efetivadas no espaço, como podem ser evidenciadas no próprio nome do lugar: Vila dos Baianos. Oliveira (1998, p. 56) acredita “que a territorialização é a intervenção de um grupo num determinado tempo-espaço na conformação de uma identidade”. 

A territorialização se caracteriza como um processo de reorganização social em um determinado espaço com implicações em quatro dimensões: a) criação de uma nova unidade sociocultural mediante o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora; b) a constituição de mecanismos políticos  especializados;  c)  a  redefinição  do  controle  social  sobre  os recursos ambientais e d) a reelaboração da cultura e da relação com o passado (Oliveira, 1998, p. 55). 

A  partir  da  reflexão  de  Oliveira  (1998)  podemos  compreender  o  processo  de formação da Vila, também como um processo de territorialização, ou em outras palavras, como uma intervenção de poder dos pescadores artesanais sobre determinado espaço geográfico que por ser habitado, efetivou vínculos e símbolos que se consolidaram enquanto lugar da vida. 
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O desenvolvimento de tecnologias para a agricultura e irrigação são hoje, fatores que contribuem para a saída de camponeses, ribeirinhos, pescadores, sertanejos, geraizeiros, dentre outras identidades sertanejas. Contudo, ainda existem as concentrações fundiárias que reproduzem a pressão migratória, ocasionando um  grande  contingente  de  pessoas  inadaptadas  aos  desafios  da  vida  urbana, evidenciando uma forma de migração negativa. Tais migrações, por acontecerem forçadas, provocam redefinições nos espaços sociais não somente àqueles que migram; como também àqueles que ficam. 

Quando fazemos referência ao processo migratório enquanto uma condição/

imposição forçada estamos colocando à luz da reflexão os contextos históricos, sociais, políticos, econômicos e culturais, que desencadearam no indivíduo a necessidade/desejo de migrar. Com isso, ocorre uma reestruturação nas dinâmicas familiares, para que o  mundo/casa continue em funcionamento, e o  mundo/

 trabalho possa acontecer através do indivíduo migrante. 

A migração de pescadores artesanais tem ocorrido com freqüência, sendo esta, desencadeada por inúmeros processos, como por exemplo, a degradação do rio São Francisco, que trouxe não só a baixa vazão das águas, como também, desestabilizou os modos de vida das populações ribeirinhas, em virtude da falta de peixe que é cada vez maior e da qualidade da água que já não se pode beber. 

Na Vila dos Baianos, os pescadores não possuem água tratada e recebem de dois em dois dias pelo caminhão pipa água para o consumo. O que não deixa de ser contraditório, uma vez que vivem sobre as margens de um rio tão grandioso como o São Francisco. Assim, o movimento migratório pode ser compreendido não apenas pelo o sujeito migrante (pescadores), mas pela água que já vem de fora, através das crianças que saem todos os dias para estudar na comunidade de Retiro, e da intrínseca relação com o Município de São Francisco para tratamentos médicos, feira (compra de alimentos), compra de remédios, roupas e calçados, bem como, o ensino médio e superior para aqueles que decidem estudar e conseguir um diploma. Dessa forma, os processos migratórios vão ocorrendo em seus mais diversos sentidos. 

Portanto, o processo migratório de pescadores artesanais consiste em constantes 222

 Nas águas do São Francisco: pescar, viver, migrar e resistir Andréa Maria Narciso Rocha de Paula, Ana Paula Glinfskoi Thé, Ana Flávia Rocha de Araújo transições de tempos e espaços, que possibilitam a apreensão de novas estruturas, novas sociabilidades, novas culturas e conseqüentemente, uma nova forma de olhar o mundo (relações sociais e relações de produção) e, sobretudo, como forma de resistência. 

Considerações Finais

O desenvolvimento do Norte de Minas sempre esteve ligado às possibilidades e oportunidades advindas do sistema de navegação pelas águas do rio São Francisco. Com a industrialização e os projetos de incentivo para a região, houve intensas modificações na estrutura econômica e, sobretudo, nos modos de vida das populações ribeirinhas, que sofrem até os dias atuais as conseqüências deste desenvolvimento avassalador para os pequenos proprietários e para aqueles que vivem do/no rio São Francisco. 

Uma  das  principais  dificuldades  enfrentadas  pelos  pescadores  está  ligada a utilização do rio para projetos de irrigação que passaram a cercar não só as terras, como também as águas. São grandes empreendimentos agropecuários e de agroindústrias que utilizam as águas do rio para suas lavouras e para a conservação do pasto do gado. A degradação do rio, o assoreamento, a baixa vazão, a falta de chuva, também são apontados como principais causas para o exercício da pesca nos dias atuais. 

Com as transformações nos espaços devido ao desenvolvimento “incentivado” 

para a região e para a economia do país, vários foram os processos de modificações que afetaram e ainda afetam as populações locais, principalmente as populações ribeirinhas, como, por exemplo, as disputas constantes entre pescadores e proprietários de terras, e consequentemente, a evasão de pescadores e pequenos agricultores de suas terras para outras cidades e regiões. A espera por melhorias surge não apenas como algo que estar por vir, mas como uma resistência. 

(Este trabalho faz parte da dissertação intitulada: “Por caminhos de águas e terras” – Os processos migratórios de pescadores artesanais, da autora Ana Flávia Rocha de Araújo, com orientação das professoras Andréa Maria Narciso Rocha 223
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de Paula e Ana Paula Glinfskoi Thé – defendida no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Social – UNIMONTES – Março de 2016). 
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